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RESUMO 
A geração de resíduos sólidos cresceu 4,1% de 2012 para 2013 no Brasil, enquanto 
que a taxa de crescimento populacional urbano, no mesmo período, foi de 3,7%. Mais 
da metade desta quantidade é gerada na região sudeste, sendo o estado de São Paulo 
o maior gerador. A região do Grande ABC, que é composta por sete municípios, 
também observou um aumento maior nos seus índices de consumo e  na geração de 
resíduos sólidos nos últimos anos, que não supera a taxa de crescimento da população. 
Sendo assim, é de extrema importância a incorporação de práticas de consumo 
consciente e questionamento do modelo produtivo atual, seja por meio da educação ou 
pelo estabelecimento de políticas públicas na área de resíduos sólidos. A Política 
Nacional de Resíduos Sólidos propõe incorporar hábitos e práticas mais sustentáveis 
como os objetivos de não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos sólidos, bem como disposição final adequada dos rejeitos. Este estudo teve 
como objetivo analisar os enfoques dados pelo Poder Público á Educação Ambiental 
voltada ao tema de resíduos sólidos na região do Grande ABC/SP.  A pesquisa teve 
caráter descritivo utilizando como métodos a análise documental dos planos municipais 
de gestão de resíduos sólidos e dados estatísticos referentes a geração e destinação 
dos resíduos, a entrevista semiestruturada com os gestores de Educação Ambiental e 
Resíduos Sólidos dos municípios do Grande ABC e análise de conteúdo dos materiais 
impressos de educação ambiental e também das falas dos gestores entrevistados Os 
resultados demonstraram que o enfoque dos materiais impressos analisados e as 
práticas de educação ambiental exemplificadas pelos entrevistados tiveram caráter 
pragmático. Foi observado também que a coleta seletiva é o principal tema a ser tratado 
na Educação Ambiental dos municípios pesquisados. Quanto a gestão de resíduos 
sólidos foi verificado que todos os municípios participantes da pesquisa contemplaram 
em seu plano municipal os itens obrigatórios propostos pela Lei 12305/2010. Lacunas 
importantes foram observadas a partir das entrevistas com os gestores/responsáveis 
pela Educação Ambiental e Resíduos Sólidos dos municípios: logística reversa 
ineficiente, a problemática dos resíduos de construção civil, corpo técnico e estrutura 
não compatível com a demanda.  
 
Palavras-chave: Resíduos Sólidos, Educação Ambiental, Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, Consumo Consciente, Planos de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos. 
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ABSTRACT 
Solid waste generation in Brazil grew by 4.1% from 2012 to 2013, while the urban 
population growth rate in the same period was 3.7%. More than half of this amount is 
generated in the southeast region, being the São Paulo state the largest generator. The 
Greater ABC region, which is integrated by seven counties, also observed a greater 
increase in its consumption indices and solid waste generation in recent years, which 
does not exceed the rate of population growth. Thus, it is extremely important to 
incorporate practices of conscious consumption and questioning the current productive 
model, either through education or through the establishment of public policies in the 
area of solid waste. The National Solid Waste Policy proposes to incorporate more 
sustainable practices with the objective of non-generation, reduction, reuse, recycling 
and treatment of solid wastes, as well as adequate disposal of tailings. This study aimed 
to analyze the approaches given by the Public Power to Environmental Education 
focused on solid waste in the Greater ABC / SP region. The research has a descriptive 
character using as methods document analysis, semi-structured interview and content 
analysis of municipal solid wastes management plans and statistical data relating to 
generation and destination of residues, the semi-structured interview with the managers 
of Environmental Education and Solid Wastes from Grande ABC counties and content 
analisys of the printed materials of environmental education and also of the speeches of 
managers interviewed.The results demonstrate that the focus of the printed materials 
analyzed and the environmental education practices exemplified by the interviewed has 
a  pragmatic character. It was also observed that the selective collection is the main 
theme to be treated in the Environmental Education of the cities evaluated. Regarding 
solid waste management, it was verified that all the counties participating in the research 
contemplate in their town plan the mandatory items proposed by Law 12305/2010. 
Important gaps were observed from the interviews with the managers / heads of 
Environmental Education and Solid Waste of the counties: inefficient reverse logistics, 
the problem of construction waste, technical staff and structure not compatible with 
demand. 
 
Key words: Solid waste, Environmental Education, National Solid Waste Policy, 
Conscious consumption, Solid Waste Management Plans. 
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1. APRESENTAÇÃO: O CAMINHO DA PESQUISADORA NO TEMA 
 
Iniciei minha jornada acadêmica no ano de 2001 e desde o início do curso em 
Bacharelado e Licenciatura em Química desejava trabalhar na área ambiental, mas 
naquela época pensava muito em água e esgoto.  
No ano de 2003 consegui o meu tão almejado primeiro estágio em um laboratório 
de controle de qualidade de solventes e outros produtos derivados do petróleo, em que 
minha atividade principal era a revisão e organização de documentos técnicos como 
laudos de análises e FISPQ’s – Fichas de Informação de Segurança de Produtos 
Químicos. Nessas fichas eram destacados entre outros assuntos a questão do 
tratamento e disposição dos resíduos gerados e informações ecológicas sobre o 
produto químico. Até o ano de 2006 trabalhei basicamente com a elaboração de FISPQ 
– Ficha de Informação de Segurança de Produto Químico o que me gerou um 
entusiasmo ainda maior pela área ambiental. Também foi no ano de 2006 que conclui a 
graduação em Química tendo como tema principal do meu trabalho de conclusão de 
curso a responsabilidade ambiental e marketing verde das empresas.  
A partir do ano de 2008 iniciei minha carreia especificamente na área da gestão 
ambiental e entre minhas responsabilidades estava o gerenciamento de resíduos 
sólidos. O trabalho direto com a gestão de resíduos e a fabricação de lubrificantes 
automotivos me levou no ano de 2011 a elaboração do seguinte trabalho de conclusão 
do curso de Especialização em Gestão Integrada: Gestão de Embalagens 
Contaminadas com Óleo Lubrificante Automotivo. A publicação da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos em 2010 foi a referencia principal desta pesquisa.  
Em meio ao trabalho na indústria de óleos lubrificantes e a especialização em 
Sistema de Gestão Integrado, iniciei juntamente com meu esposo uma Consultoria na 
área de gestão da qualidade, segurança do trabalho e meio ambiente que se mantem 
até os dias de hoje. Nosso primeiro trabalho significativo foi a elaboração de um 
Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos para uma indústria da área de 
borracha. Desde então, a gestão de resíduos sólidos se tornou o principal foco de meus 
estudos.  
No ano de 2012 iniciei como professora assistente na Universidade do Grande 
ABC, atualmente Universidade Anhanguera de São Paulo ministrando aulas para o 
curso de Tecnologia em Gestão Ambiental e entre as disciplinas de minha 
responsabilidade estava a Gestão de Resíduos Sólidos. Foi a partir desta experiência 
que no ano de 2013, por iniciativa de alguns alunos formamos o Projeto SustentABC 
que tem como principal objetivo a divulgação de práticas sustentáveis para a redução 
na geração de resíduos sólidos na região do Grande ABC tomando como base a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, e mais precisamente seu Art. 9º. 
As experiências na gestão de resíduos sólidos somadas as atividades de 
Educação Ambiental realizadas pelo Projeto SustentABC nos municípios do Grande 
ABC me fizeram por optar pelo tema da presente pesquisa. Era necessário, além das 
ações práticas realizadas por mim e meus alunos, uma base mais científica de dados 
para saber os caminhos da Educação Ambiental nos municípios da nossa região e a 
partir daí podermos elaborar propostas mais concretas de atuação.  
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2. INTRODUÇÃO 
 
Desde o final do século XX, o crescente uso de recursos naturais e a geração de 
resíduos era explicada pelo aumento do crescimento populacional. De acordo com 
dados da Organização das Nações Unidas, a população mundial tende a permanecer 
constante a partir de 2050, ficando em torno de 10 bilhões de pessoas. Tal estabilidade 
já foi alcançada entre os países desenvolvidos desde meados da década de 1950 
enquanto que os países em desenvolvimento continuam crescendo, mesmo que em 
taxas reduzidas. No ano de 2005 o crescimento populacional nos países desenvolvidos 
foi de 0,1%, enquanto que em países em desenvolvimento como os localizados na 
África e América Latina a taxa foi de 1,5% (MILLER JR, 2014). 
Mesmo apresentando uma taxa maior de crescimento, os países em 
desenvolvimento não são os grandes consumidores do planeta. Ao se analisar o gráfico 
da Figura 1 se nota que mesmo abrangendo uma menor população, os países 
desenvolvidos detêm a maior parte das riquezas, o uso de recursos e 
consequentemente a grande parte da poluição e desperdício no planeta Terra.   
 
Figura 1: Gráfico comparativo entre países desenvolvidos e em desenvolvimento no ano de 2005 
 
Fonte: Adaptado de Miller Jr. (2014) 
 
De acordo com Giacomini Filho (2008), a quantidade de resíduo gerada em 
determinada localidade depende de vários fatores, sendo um dos mais relevantes a 
elevação da renda. Quanto maior a renda, maior volume de resíduo gerado. Tal 
afirmação justifica a Figura 1. Mesmo com uma população menor, os países 
desenvolvidos como, por exemplo, Estados Unidos são detentores da maior parte das 
riquezas do mundo, ou seja, apresentam maior renda, enquanto são responsáveis por 
75% da poluição mundial, estando a geração de resíduos incluída neste item.  
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Mesmo sendo considerado um país em desenvolvimento, o Brasil passa pela 
mesma problemática na geração de resíduos.  De acordo com o Panorama dos 
Resíduos Sólidos no Brasil 2013 (organizado pela – Associação Brasileira de Empresas 
de Limpeza Pública e Resíduos Especiais - ABRELPE), a geração de resíduos sólidos 
urbanos no Brasil cresceu 4,1% de 2012 para 2013, enquanto que a taxa de 
crescimento populacional urbano no país neste período foi de 3,7%. Do total de 
resíduos gerados no ano de 2013, que foi de 76.387.200 toneladas, mais da metade 
desta quantidade (52,4%) é gerada na região Sudeste, sendo a média diária de 99119 
toneladas por dia, o equivalente a aproximadamente 3033 caminhões coletores de 
lixo/dia. Ao Estado de São Paulo fica o título de maior gerador de resíduos do país, com 
aproximadamente 59 mil toneladas por dia. Já a Região Metropolitana de São Paulo, 
que engloba 39 municípios, é responsável por 53,7% dos resíduos gerados em todo 
Estado, o equivalente a aproximadamente 20 mil toneladas dia (SÃO PAULO, 2014).   
Seguindo a tendência do restante do país, a região do Grande ABC, localizada 
no Estado de São Paulo e composta pelos municípios de Santo André, São Bernardo, 
São Caetano, Mauá, Diadema, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra também 
aumentou seus índices de consumo e consequentemente a geração de resíduos 
sólidos nos últimos anos. Prova disto são os números divulgados no jornal Metro ABC 
em abril de 2014: São Caetano aumentou sua produção de resíduos em 34% no 
período entre 2009 e 2013, enquanto ganhou apenas 2,8% mais habitantes. O mesmo 
aconteceu com as cidades de São Bernardo do Campo e Santo André que aumentaram 
seu resíduo em 8,5% e 5% respectivamente (SELICANI, 2014). 
O aumento dos resíduos na maioria dos países, sejam eles desenvolvidos ou 
não, pode ser explicado pelo tipo de modelo econômico adotado, baseado no 
capitalismo, no acumulo de bens e no consumismo. A frase citada pelo analista de 
varejo Victor Lebow em 1955, embora passados 60 anos, expressa nitidamente o 
cenário atual:  
“Nossa economia enormemente produtiva exige que tornemos o consumo 
nossa forma de viver, que transformemos a compra e a utilização de bens em 
rituais, que busquemos satisfação espiritual, nossa satisfação pessoal, no 
consumo. A economia precisa de coisas consumidas, queimadas, desgastadas, 
substituídas e descartadas em um taxa cada vez maior.” (LEBOW, 1955 apud 
BOTSMAN; ROGERS, 2011 p.5) 
 
Em um raciocínio sobre a dinâmica econômica deste modo de produção, se 
verifica que era reconhecida a necessidade de reprodução do capitalismo. As 
afirmações de Lebow se concretizaram e atualmente vive-se o que se pode chamar de 
“Era do Consumo”, onde a busca pela satisfação pessoal imediata ultrapassa os limites 
ambientais e o bom senso entre a necessidade real e a abundância exagerada de bens, 
baseada muitas vezes em uma definição errônea de desenvolvimento econômico. Para 
Miller Jr. (2014) “desenvolvimento econômico é a melhoria dos padrões de vida dos 
seres humanos proporcionada pelo crescimento econômico”.  
Diante dos dados demonstrados, é de extrema importância a incorporação de 
práticas de consumo consciente no dia a dia das pessoas seja por meio da educação 
ou até mesmo pelo estabelecimento de políticas públicas. A Política Nacional de 
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Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei 12.305 no ano de 2010 pode ser citada 
como um exemplo na tentativa de incorporar hábitos mais sustentáveis nas esferas 
públicas, empresariais e sociais já que traz como os três primeiros objetivos no Art. 7º:  
 
I – proteção da saúde pública e da qualidade ambienta; 
II – não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos; 
III – estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços (BRASIL, 2010). 
 
Além dos objetivos citados acima, também estão incluídos no Art. 7º assuntos 
como periculosidade dos resíduos, incentivo a indústria de reciclagem, gestão integrada 
dos resíduos, implantação da avaliação de ciclo de vida do produto, logística reversa 
entre outros. A PNRS, seu Art. 8º, apresenta diversos instrumentos para que a Lei seja 
colocada em prática e entre eles a Educação Ambiental.  
De acordo com a Lei. 9795/1999 entende-se por Educação Ambiental: 
 “os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade” 
(BRASIL, 1999).  
Para Pedrini (2007), a Educação Ambiental aponta para propostas baseadas na 
conscientização, mudanças de comportamento, capacidade de avaliação e participação 
das pessoas. Desta forma, a Educação Ambiental não só pode como deve ser inserida 
nas práticas de perpetuação do consumo consciente e consequentemente na redução 
da geração de resíduos, pois estimula a sociedade a repensar suas atitudes de forma 
crítica e holística e propor novas formas de produção. 
Tendo em vista os cenários apresentados a respeito do consumo exagerado de 
bens, a geração de resíduos e também a recente Política Nacional de Resíduos Sólidos 
e sua articulação com outras políticas públicas se faz importante uma avaliação sobre a 
aplicação da Educação Ambiental como instrumento sensibilizador e questionador do 
atual modelo econômico na Região do Grande ABC. 
Buscou-se nessa pesquisa analisar os enfoques da Educação Ambiental voltada 
ao tema Resíduos Sólidos dados pelo poder público nos municípios pesquisados. Para 
essa análise foram utilizados os métodos de análise documental, entrevista 
semiestruturada e análise de conteúdo.  
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3. SOCIEDADE DE CONSUMO E OS PROBLEMAS AMBIENTAIS 
 
 
 Ainda é comum a ideia de se atribuir a exaustão dos recursos naturais e a 
poluição ambiental apenas ao crescimento demográfico, tomando como base a tese de 
Thomas Malthus (1803). O pensamento deste economista estava baseado na 
prerrogativa de que enquanto a taxa de crescimento era exponencial, a taxa de 
produção de alimentos era aritmética. Desta forma, para que a disponibilidade de 
alimentos não fosse superada, o aumento da população deveria ser controlado. Com o 
passar do tempo, tais teorias não se comprovaram, já que mesmo a população 
continuando a aumentar, os recursos para assegurar sua subsistência também 
aumentaram devido ao crescimento da produtividade da terra e produtividade do 
trabalho por meio da revolução industrial (PORTILHO, 2010).  
 Porém, no final da década de 1960 e início da década de 1970 iniciou-se um 
grande debate sobre a principal causa da crise ambiental. De acordo com Commoner 
(apud PORTILHO, 2010), embora houvesse crescimento populacional principalmente 
após a Segunda Guerra, os aumentos eram pequenos e não justificavam o aumento 
nos níveis de poluição. Sendo assim, a principal causa da crise ambiental, que era a 
explosão demográfica foi substituída gradualmente pelos modelos produtivos e 
tecnológicos ineficientes. Com o passar dos anos, os processos produtivos e 
tecnológicos foram revisados e melhorados, tornando as atividades industriais 
poluentes mais controladas por tecnologias limpas ou do tipo end-of-pipe (fim de tubo), 
o que não significa necessariamente produzir produtos mais duradouros. Desta forma, 
principalmente a partir da década de 1990, a preocupação ambiental passa a se 
deslocar da produção para o consumo e suas consequências.  
 De acordo com Dias (2002), o atual modelo econômico é fundamentado no lucro, 
o qual está atrelado ao aumento da produção, a qual necessita ser consumida. A 
relação produção-consumo acaba por gerar uma maior pressão sobre os recursos 
naturais utilizados direta e indiretamente, causando mais degradação ambiental. Tal 
modelo econômico, baseado nos preceitos capitalistas, estimula a retenção de bens, o 
individualismo, o hedonismo (dedicação ao prazer como estilo de vida) e uma cultura do 
consumo cada vez mais forte.  
Segundo Feattherstone apud Giacomini Filho (2008), o mundo vivencia, neste 
inicio de século XXI, uma cultura de consumo que constrói uma sociedade em que os 
bens e comércio estruturam as relações sociais. Tanto o interesse do consumidor como 
também o sistema econômico e seus valores simbólicos de mercadoria induzem a uma 
organização social voltada para o consumo. Caso isso não aconteça, o “equilíbrio” do 
sistema social e político vigente pode ser perturbado. As pessoas são sempre 
incentivadas a trabalhar mais para se comprar mais produtos que muitas vezes nem 
chegarão a desfrutar.  Tal situação ainda é impulsionada por políticas públicas e 
estratégias empresariais que visam interesses econômicos e eleitorais (AKATU, 2012). 
De acordo com Portilho (2012) a cultura do consumo não é apenas um fenômeno 
derivado da produção. Vai além do simples ato de escolha, compra, uso e descarte. A 
utilidade do produto pode ser um mero detalhe, já que muitas vezes o ato de consumir 
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algo está mais relacionado com seu caráter simbólico ou ao prazer de experiências 
ilusivas que constroem significados associados (TÓDERO, 2009).  
Além da cultura de consumo é importante apresentar aqui o conceito de 
sociedade de consumo. Para Lipovetsky apud Giacomini Filho (2008), a sociedade de 
consumo é formada por pessoas que tornam o consumo um ato para lidar com suas 
frustrações e também como mecanismo de produção de ansiedade. Esse tipo de 
sociedade tem como aliado o culto à felicidade a qualquer preço. Para o autor “quanto 
mais o consumo se desenvolve, mais os objetos se tornam meios desencantos, 
instrumentos, nada mais que instrumentos: assim caminha a democratização do mundo 
material” (p.37). Para Portilho (2010), os indivíduos da Sociedade de Consumo não 
querem apenas satisfazer suas necessidades, mas sim almejam a satisfação pessoal 
como regra de vida.  A ideia de se definir felicidade em função do consumo não se 
constitui por acaso. É uma construção histórica de um modelo econômico que estimula 
a competição, dinamiza o mercado e o crescimento econômico. Importante lembrar que 
não se trata apenas de atitudes do consumidor, mas principalmente de uma estratégia 
de aumento de lucro das empresas a partir do encurtamento da duração do produto, 
garantindo a necessidade de se comprar mais coisas dando vitalidade ao crescimento 
econômico.  
É importante deixar claro que o consumo é necessário e sempre existiu.  A 
sociedade precisa consumir água e alimentos para sobreviver, precisa de roupas e 
calçados, precisa de bens duráveis como fogão, geladeira, etc. e até mesmo necessita 
de consumir informação e entretenimento. Tudo isso são itens imprescindíveis para a 
sobrevivência do ser humano. Sendo assim, o ato de consumir trata-se em adquirir, 
aproveitar bens e produtos, para satisfazer reais necessidades.   
Já o consumismo pode ser definido como consumo extravagante ou espúrio de 
bens. Possui âmbito quantitativo, tendo em vista que representa o consumo em 
quantidade superior às necessidades e demandas reais. Além disso, ele nunca é 
absoluto, pois depende de demandas individuais, culturais, coletivas e ambientais. 
(GIACOMINI FILHO, 2008). 
Uma pesquisa realizada pela Confederação Nacional da Indústria - CNI  e IBOPE 
(Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística) chamada Retratos da Sociedade 
Brasileira: Meio Ambiente (2012), mostra que a maioria dos brasileiros entrevistados 
não relaciona o ato de consumir como atitude que impacta negativamente o meio 
ambiente. Grande parte dos entrevistados relaciona conservação ambiental com o ato 
de evitar o desperdício de água, não jogar lixo nas ruas, evitar o desperdício de 
energia. Poucos citam a preferência por produtos verdes, produtos com embalagens 
recicláveis e a não compra de produtos que degradem o meio ambiente (17%). Essa 
pesquisa mostra ainda que a maioria da população não se lembra de seu papel como 
consumidor e que está englobado nessa cadeia produtiva, atribuindo até mesmo o 
problema do aquecimento global somente ás indústrias. 
O crescimento demográfico, a intensificação das atividades humanas e a 
melhoria do nível de vida são responsáveis pelo aumento exponencial das quantidades 
de resíduos sólidos geradas, bem como pela alteração das suas características, 
constituindo um grande problema para as administrações públicas. Como fator 
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agravante, o manejo inadequado dos resíduos sólidos, desde a geração até a 
destinação final pode resultar em riscos ambientais, sociais e econômicos e à saúde 
pública (SÃO PAULO, 2010).  
Nota-se um descolamento entre o ritmo de crescimento da geração de resíduos 
sólidos com a taxa de crescimento populacional. Campos (apud LAYARGUES, 2016) 
descreve alguns fatores que induzem o aumento na geração de resíduos, entre eles: 
aumento do emprego e salário, maior facilidade na obtenção de crédito para consumo, 
estímulo desenfreado ao consumo por propagandas e o uso cada vez maior de 
produtos descartáveis.  
Não é difícil de fazer a relação entre consumismo e resíduo: quanto mais 
compramos, mais descartamos. De acordo com Giacomini Filho (2008, p.67):  
 
O descarte de resíduos sólidos por parte de pessoas e organizações é natural. 
Contudo, quando o volume empresarial é grande, evidencia-se o desperdício, 
que, no âmbito residencial, é um indicador de consumismo. Assim, a 
quantidade de lixo pode constituir importante indicador de consumismo na 
sociedade. 
 
O mais óbvio seria pensar que o consumidor espera que os bens sejam 
duradouros como suas posições sociais porque isso constitui um patrimônio de uma 
geração a ser deixada a outra futura. Porém, o que se vê é que a intensidade e o 
volume dos desejos implicam na substituição cada vez mais rápida dos objetos 
destinados a satisfazê-los, resultando em descarte em massa (MOREIRA; CASTRO, 
2014). 
Além da ideologia do consumismo crescer a cada dia, outro fator bastante 
importante nesta discussão é a forma de produção de bens e produtos que levam a 
população a consumir de forma mais rápida. Por isso para Layrargues (2016, p.15), “é 
inútil acreditar que seja possível alterar o padrão de consumo sem se alterar o padrão 
de produção”. O autor se refere ao conceito de obsolescência planejada ou programada 
que diminui de forma proposital a vida útil da mercadoria, o que implica sua substituição 
precoce, aumentando a demanda por recursos naturais e geração de resíduos. 
Enquanto houver o “fantasma” da obsolescência programada nos modelos produtivos, 
todos os esforços de conscientização e mudança de hábitos de consumo serão em vão.  
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4. RESÍDUOS SÓLIDOS E SEUS IMPACTOS NO MEIO AMBIENTE E SOCIEDADE  
 
É muito comum a utilização errônea da palavra lixo para caracterizar todo 
material que normalmente é descartado nos lares, atividades comerciais e industriais, 
pois o conceito correto desta palavra, de acordo com o Dicionário Aurélio é “tudo aquilo 
que não se quer mais e se joga fora; coisas inúteis, velhas e sem valor”. Porém, ao 
imaginar um caminhão de 20 toneladas carregado de latas de alumínio usadas verifica-
se que tal carga possui sim um valor. A sucata de latas de alumínio prensadas é 
vendida por um preço médio de R$3,50/Kg (CEMPRE, 2017). Sendo assim, no exemplo 
dado acima, a carga do caminhão valeria R$62.000,00. Nem mesmo uma simples 
casca de banana poderia ser considerada lixo, pois pode ser utilizada no preparo de 
alimentos e também transformada em adubo, após passar por um processo de 
compostagem.  
A correta definição de resíduo é dada pela norma técnica NBR 10004: 2004:  
 
Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de 
origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de 
varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de 
tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de 
controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de 
água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em 
face à melhor tecnologia disponível. 
 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) instituída no ano de 2010 
também define em seu Art. 3º, Inciso XVI o que se deve considerar como resíduo 
sólido: 
 
Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, cuja destinação final se procede, se propõe proceder 
ou se está obrigado a proceder, nos estados sólidos ou semissólido, bem como 
gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 
o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam 
para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em face da melhor 
tecnologia disponível (BRASIL, 2010).  
 
 De acordo com o inciso VX do Art.3º da PNRS, os resíduos sólidos que não são 
passíveis de tratamento ou recuperação e nem apresentem qualquer outra 
possibilidade a não ser a disposição final em aterros sanitários são definidos como de 
rejeito (BRASIL, 2010).  
Os resíduos sólidos podem ser classificados de diversas formas, levando em 
consideração suas características físico-químicas (orgânicos e inorgânicos), natureza 
ou origem (domiciliar, comercial, industrial, etc.) e quanto a sua destinação (recicláveis 
e não recicláveis). Porém a mais utilizada é classificação relacionada aos seus riscos 
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ao meio ambiente e a saúde. De acordo com a NBR 10004 – Classificação de Resíduos 
Sólidos (2004), os resíduos sólidos podem ser classificados em perigosos (Classe I) e 
não perigosos (Classe II). Para ser considerado perigoso, o resíduo deve apresentar 
características de inflamabilidade, reatividade, corrosividade, patogenicidade,  
toxicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade ou mutagenicidade (BRASIL, 2010). O 
Quadro 1 apresenta as especificidades de cada classificação. 
 
Quadro 1: Características dos resíduos Perigosos. 
Características Definição 
Inflamabilidade Amostra líquida com ponto de fulgor inferior a 60ºC. Amostra sólida que produz 
fogo por fricção, absorção de umidade ou alterações químicas espontâneas 
Corrosividade  Amostra aquosa e apresentar pH inferior ou igual a 2, ou, superior ou igual a 12,5. 
Amostra líquida corroer o aço a uma razão maior que 6,35 mm ao ano, a uma 
temperatura de 55°C, de acordo com métodos citados na NBR. 
Toxicidade Apresentar contaminantes em concentrações superiores ás listadas no anexo da 
NBR 1004:2004 ou apresentar efeitos adversos como carcinogenicidade, 
mutagenicidade ou ecotoxicidade.  
Reatividade Ser normalmente instável e reagir de forma violenta e imediata, sem detonar; 
reagir violentamente com a água; formar misturas potencialmente explosivas com 
a água; gerar gases, vapores e fumos tóxicos em quantidades suficientes para 
provocar danos à saúde pública ou ao meio ambiente, quando misturados com a 
água; ser capaz de produzir reação explosiva ou detonante sob a ação de forte 
estímulo, ação catalítica ou temperatura em ambientes confinados; ser explosivo, 
definido como uma substância fabricada para produzir um resultado prático, 
através de explosão ou efeito pirotécnico, esteja ou não esta substância contida 
em dispositivo preparado para este fim. 
Patogenicidade Amostra contiver ou se houver suspeita de conter, microorganismos patogênicos, 
proteínas virais, ácido desoxiribonucléico (ADN) ou ácido ribonucléico (ARN) 
recombinantes, organismos geneticamente modificados, plasmídios, cloroplastos, 
mitocôndrias ou toxinas capazes de produzir doenças em homens, animais ou 
vegetais. 
Teratogenicidade Capacidade de produzir efeitos adversos na função sexual ou na fertilidade de 
machos e fêmeas adultos, como também no desenvolvimento de seus 
descendentes.  
Carcinogenicidade Desenvolvimento de neoplasias malignas, ou seja, processo de formação de um 
tumor maligno (câncer) em um organismo.  
Mutagenicidade Determinação da capacidade de agentes químicos para induzir alterações no 
material genético do núcleo das células.  
Fonte: Adaptado de ABNT 10.004(2004) e ABNT 14725-1 (2010).   
 
Entre os resíduos não perigosos há ainda uma subdivisão: resíduo não inerte 
(Classe IIA) e resíduo inerte (Classe IIB). Os resíduos não inertes apresentam 
características de resíduos domésticos. Podem apresentar solubilidade em água e 
combustibilidade, como por exemplo, papelão, plástico, resíduos orgânicos. Já os 
resíduos inertes não sofrem qualquer alteração em sua composição com o passar do 
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tempo, como por exemplo, entulho, vidros, borrachas que não são facilmente 
decompostas (ABNT, 2004).  
 
4.1 A Problemática dos Resíduos Sólidos 
 
Em setembro de 2015 a ONU – Organização das Nações Unidas lança uma 
agenda para 2030 denominada ODS – Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável. 
Entre os objetivos há a abordagem do tema resíduos sólidos. O objetivo número 11 que 
trata de Cidades e Comunidades Sustentáveis traz como uma das metas reduzir o 
impacto ambiental negativo das cidades, prestando especial atenção a qualidade do ar 
e a gestão de resíduos municipais. Já no objetivo número 12 existe a preocupação com 
o consumo responsável e traz como uma das metas para 2030 a redução substancial 
da geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso.  
Não é à toa que os resíduos sólidos estão entre as pautas discutidas pela ONU e 
por outros órgãos mundiais. A quantidade e periculosidade destes aumentam a cada 
ano. De acordo com Hoornweg et al. (2013), a quantidade de resíduos sólidos globais 
gerados vai se elevar de 3,5 milhões de toneladas por dia no ano de 2010 para 6 
milhões de toneladas/dia em 2025, chegando a 11 milhões de toneladas/dia no ano de 
2100.  
Os impactos ambientais da má gestão dos resíduos sólidos são percebidos no 
oceano, no solo, águas superficiais e subterrâneas e na saúde da população, sem falar 
dos impactos à fauna e flora. Em 2015, mesmo após a publicação da PNRS/2010, o 
Brasil ainda dispõe de aproximadamente 30 milhões de toneladas de resíduos em 
lixões e aterros controlados (ABRELPE, 2016). Essa disposição, sem nenhum tipo de 
impermeabilização, contamina o solo e, dependendo das características geológicas 
deste, pode vir a atingir a água subterrânea. O chorume produzido nesses locais 
também pode escorrer para corpos d’água nos dias de chuva, aumentando os teores de 
matéria orgânica e contribuindo para o fenômeno da eutrofização. Outra preocupação é 
quanto aos gases gerados nos processos de decomposição dos resíduos, 
principalmente de matéria orgânica responsável por emitir concentrações do gás 
metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2), ambos considerados como GEE – Gases de 
Efeito Estufa. Para se ter ideia da dimensão do problema, apenas no ano de 2012, a 
disposição de resíduos no Brasil gerou 26,6 milhões de toneladas de GEE’s 
(AZEVEDO, 2013).  
A disposição de resíduos em solo e até mesmo sua queima em incineradores 
pode provocar efeitos negativos à saúde humana. De acordo com Gouveia (2012), 
populações residentes próximas a lixões em funcionamento ou até mesmo desativados 
apresentam níveis elevados de compostos orgânicos e metais pesados no sangue. 
Estudos apontam também ao risco de aumento no desenvolvimento de certos tipos de 
câncer para pessoas que habitam próximas a incineradores. Além dos riscos a 
população como um todo, há também a problemática da exposição ocupacional aos 
profissionais que estão diretamente envolvidos com o manejo de resíduos.  
.  
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4.2 Cenário dos resíduos sólidos no Brasil e Estado de São Paulo 
De acordo com os dados do SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento, no ano de 2014 foi coletado no Brasil 55,9 milhões de toneladas de 
resíduos sólidos domiciliares, lembrando que este dado ainda não demostra o real do 
país, já que representam 86,1% em termos de população.  
Quanto a massa coletada per capita o país apresenta extremos: enquanto a 
região sul apresenta um total de 0,83Kg/hab./dia, a região Centro-Oeste tem um pico de 
1,26 Kg/hab./dia. A média do país ficou em torno de 1,0Kg/hab./dia o que representa 
um aumento de 4% em relação ao ano de 2013 (SNIS, 2014).  
A Tabela 1 representa a evolução da quantidade de resíduos coletados durante o 
intervalo de 5 anos. Observa-se que independente do aumento de municípios 
participantes, pode-se concluir que a coleta de resíduos por habitante vem aumentando 
durante os anos: passou de 0,93 kg/hab./dia no ano de 2010 para 1,05 Kg/hab./dia em 
2014, totalizando um aumento de 13% no período de 5 anos.  
 
Tabela 1: Panorama resíduos sólidos coletados no Brasil 
 2010 2011 2012 2013 2014 
Municípios participantes da pesquisa 2.070 2.100 3.043 3.572 3.765 
Percentual referente a população 72,8 73,3 81,1 84,3 86,1 
Quantidade coletada (milhões de 
toneladas) 
35,4 41,5 47,8 54,2 55,9 
Coleta per capita (Kg/hab./dia) 0,93 0,96 1,00 1,01 1,05 
Fonte: SNIS (2015). 
 
De acordo com o Panorama ABRELPE de 2015, a região Sudeste é responsável 
pela maior parte dos resíduos sólidos urbanos gerados no Brasil, ou seja, corresponde 
a 52,6% do total coletado. Em segundo lugar em quantidade de resíduo coletado vem a 
região Nordeste com o equivalente a 22,1%, sendo a região Norte com a menor 
participação (6,4%). Estes dados se justificam pela quantidade de população existente 
em cada região e suas características econômicas. Entre os estados da região 
Sudeste, o que mais se destaca pela quantidade de resíduos coletada é o Estado de 
São Paulo, conforme se observa na Figura 2. É também no Estado de São Paulo onde 
se verifica a maior coleta per capita da região sudeste: 1,4 Kg/hab./dia, perdendo 
apenas para o Distrito Federal que coleta 1,565 quilos de resíduos por habitante/dia no 
ano de 2015 (ABRELPE, 2016).  
 
 
 
 
 
26 
 
 Figura 2: Gráfico de Participação dos Estados da região Sudeste na coleta de resíduos sólidos urbano 
 
Fonte: Adaptado de ABRELPE (2016). 
Avaliando o Estado de São Paulo e suas regiões administrativas, a Região 
Metropolitana de São Paulo é a que apresenta maior índice de resíduos sólidos 
urbanos, com uma geração diária de 20.592,78 toneladas, ou seja, 53,67% do total do 
Estado (SÃO PAULO, 2014).  
Quanto a composição dos resíduos sólidos urbanos, a parcela orgânica assume 
a maior parte com 51,4% do total de resíduos gerados no país (MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE, 2011). No Estado de São Paulo não é diferente. O mesmo cenário ocorre 
no município de São Paulo, conforme mostra a Figura 3. Mesmo com alto índice de 
resíduos orgânicos no Estado, São Paulo possui apenas 8 usinas de compostagem 
(SÃO PAULO, SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, 2014).  
 
Figura 3: Gráfico da composição gravimétrica dos resíduos domiciliares no município de São Paulo 
 
Fonte: São Paulo (2014). 
 
A taxa de cobertura de coleta de resíduos sólidos para a população urbana do 
país apresenta uma média de 98,6%, sendo a Região Norte que apresenta menor 
índice, 96,3%. Apenas 9 municípios que fizeram parte do Diagnóstico SNIS de 2014 
apresentam uma cobertura de coleta menor que 25% da população urbana. Mesmo 
com uma porcentagem animadora de coleta, cerca de 2,6 milhões de habitantes do 
27 
 
Brasil não possuem atendimento regular deste serviço, o que equivale a 1,5% do total 
de habitantes (SNIS, 2014).  
De acordo com a Figura 4, nota-se que a região Sudeste segue a tendência do 
restante do país, com uma alta taxa de cobertura de coleta de resíduos sólidos. 
 
Figura 4: Representação espacial da taxa de cobertura de coleta de resíduos domésticos em relação a 
população urbana 
 
Fonte: SNIS (2014). 
A coleta seletiva no país ainda aparece com baixos percentuais. De acordo com 
SNIS (2014), a taxa de municípios com coleta seletiva é de 23,7%, enquanto que 
municípios sem coleta seletiva totalizam 43,9%. Ainda há o percentual de municípios 
sem informação que somam 32,2%.  
A Tabela 2 demostra que as regiões que mais se destacam pelo percentual em 
coleta seletiva são as Regiões Sul e Sudeste respectivamente. De acordo com Ribeiro 
e Besen (2006) podem ser fatores de influencia para a maior concentração de coleta 
seletiva a existência desde 1998 da Federação dos Recicladores do Rio Grande do Sul 
(FAARS) na região Sul e da localização da maioria das empresas recicladoras na 
região Sudeste. Entre as formas de coleta seletiva, o tipo porta a porta é o mais 
significativo sendo realizado pela prefeitura, empresa contratada ou por catadores com 
apoio da prefeitura. Os menores índices estão nas Regiões Norte e Nordeste. 
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Tabela 2: Ocorrência de coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares por geográfica. 
Região Municípios com coleta seletiva 
sob qualquer modalidade (%) 
Municípios com coleta seletiva 
porta a porta (%) 
Norte 10,2 6,7 
Nordeste 10,1 7,8 
Sudeste 46,2 41,7 
Sul 55,8 51,4 
Centro-Oeste 21,5 17,7 
Fonte: SNIS (2014).  
De acordo com a Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo (2014), a 
quantidade de material reutilizável e reciclável é em torno de 12.278 t/dia, porém 
apenas 245,55 toneladas são encaminhadas diariamente à reciclagem.  
A Figura 5 apresenta a cobertura de ações de coleta seletiva nos municípios do 
Estado de São Paulo. Observa-se que cerca de 30% dos municípios paulistas contam 
com atendimento de coleta seletiva em mais de 80% dos domicílios da área urbana. Do 
total apresentado, 47% das prefeituras que realizam ações de coleta seletiva, a fazem 
de forma conjunta com outras entidades como organizações não governamentais, 
iniciativas púbicas e privadas. Entre as iniciativas de coleta seletiva desenvolvidas pelas 
prefeituras, há a participação de catadores em 63% delas (SÃO PAULO, 2014). 
Verifica-se também que o maior município do Estado ainda apresenta baixo percentual 
de atendimento por coleta seletiva (menor que 20% de domicílios atendidos). O mesmo 
caso ocorre com os municípios que formam a Região do Grande ABC, foco da presente 
pesquisa, com exceção do município de Santo André que conta com uma cobertura de 
coleta seletiva acima de 80% dos domicílios. 
 
Figura 5: Mapa da extensão das ações de coleta seletiva desenvolvidas pelos municípios paulistas 
participantes do IGR2013, por porcentagem de atendimento dos domicílios da área urbana. 
 
Fonte: Adaptado de SÃO PAULO (2014). 
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No Estado de São Paulo apenas 4,4% dos resíduos sólidos urbanos gerados são 
dispostos em local inadequado (lixões ou aterros controlados), ou seja, 
aproximadamente 627 mil toneladas.  O restante é encaminhado para aterros que 
apresentam um Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos considerado adequado. 
Este índice é calculado a partir de inspeções periódicas dos agentes da CETESB, em 
que são verificados itens como adequabilidade do monitoramento geotécnico do aterro, 
análise de vida útil do local e ocorrência de restrições legais ao uso do solo (CETESB, 
2016). A Figura 6 apresenta o mapa do IQR (Índice de Qualidade de Aterro de 
Resíduos) do Estado de São Paulo no ano de 2015.  
 
Figura 6: Mapa do índice de qualidade de aterro de resíduos no Estado de SP em 2015. 
 
Fonte: CETESB (2016) 
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5. POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS  
 
Desde o ano de 1991 tramitava no Congresso Nacional - o PL nº 203/91, que 
dispunha sobre o acondicionamento, a coleta, o tratamento, o transporte e a destinação 
final dos resíduos de serviços de saúde. Daquela época até a criação da Política 
Nacional dos Resíduos Sólidos em 2010, muitas reuniões foram feitas, vários textos 
propostos até que se chegou ao que se tem hoje, conforme mostra a Figura 7 que 
representa o histórico da criação da Lei 12.305/2010. 
 
Figura 7: Linha do tempo para elaboração da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
 
Fonte: Adaptado de Jardim, Yoshida e Machado Filho. (2012). 
 
 
A Lei 12.305/2010 trouxe diversas novidades a favor do meio ambiente e da 
adequada gestão de resíduos como a responsabilidade compartilhada e o conceito de 
logística reversa. Inicia-se o texto da Política Nacional de Resíduos Sólidos com todas 
as definições pertinentes ao entendimento da Lei como, por exemplo, destinação final 
ambientalmente adequada, logística reversa, padrões sustentáveis de produção e 
consumo, ciclo de vida do produto, entre outras.  
Após a etapa de definições a lei apresenta em seu Art. 6º seus onze princípios. O 
Quadro 2 apresenta alguns desses princípios e sua aplicabilidade.  
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Quadro 2: Exemplos de Princípios da PNRS 
Princípio Aplicabilidade 
Da visão sistêmica  O modo sistêmico de trabalho pratica metodologias da 
interdisciplinaridade e transversalidade, conduzindo a uma 
análise e avaliação do conjunto de fatores ambientais, sociais, 
culturais, econômicos, tecnológicos e também de saúde 
pública.  
Da Responsabilidade 
Compartilhada 
São as atribuições individualizadas e encadeadas dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 
consumidores e do serviço público para minimização dos 
resíduos sólidos e rejeitos. 
Do Protetor Recebedor De recente criação, esse princípio leva uma relação entre 
proteção ambiental e recebimento por essa proteção. Traz a 
ideia de que quem protege o meio ambiente merece em troca 
um reconhecimento da coletividade e do poder público. 
Do Direito da Sociedade à 
Informação 
O objetivo é tornar a informação aberta, inclusive na rede 
mundial de computadores. Os dados de informações, 
relatórios, estudos e inventários sobre a área de resíduos 
devem ser disponibilizados à toda população.  
Da Ecoeficiência  Compatibilização entre fornecimento, preço competitivo, bens 
e serviços que satisfaçam as necessidades humanas e 
contribuam para sua qualidade de vida, reduzindo o impacto 
ambiental e o uso de recursos naturais. Busca por produtos e 
serviços ecologicamente corretos.  
Fonte: Adaptado de Jardim , Yoshida e Machado Filho (2012). 
 
Quanto aos objetivos desta lei, se podem destacar:   
I – proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II – não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 
sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III – estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de 
bens e serviços; (BRASIL, 2010).  
 
O objetivo I aponta a relação entre a questão dos resíduos sólidos não apenas 
com a qualidade ambiental, mas também com a saúde pública já que com a melhoria 
na qualidade ambiental, consequentemente a saúde pública também tende a 
apresentar melhores resultados.  
O objetivo II é de grande relevância, já que um programa de gerenciamento de 
resíduos baseado nesta sequencia provavelmente subsidiará o atendimento a outros 
objetivos como é o caso do estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços. A hierarquização de gestão dos resíduos sólidos dada 
pela PNRS tende a contribuir para uma redução do uso de recursos naturais, já que 
preconiza a não geração de resíduos em primeiro lugar. A partir do momento que não 
se gera resíduo, também se deixa de consumir algum bem, deixando também de se 
consumir matéria-prima e energia. Posteriormente vem a questão de redução, onde 
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mudanças de hábitos simples que acabam por ajudar no cumprimento deste princípio 
como por exemplo a substituição de embalagens e utensílios descartáveis por materiais 
mais resistentes que podem ser utilizados inúmeras vezes. É este objetivo II que irá 
pautar a maioria das análises dos resultados apresentados nesta pesquisa, pois de 
acordo com o Art. 19, inciso XIV o plano municipal de resíduos sólidos deve abordar: 
“metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a 
reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para a disposição final ambientalmente 
adequada” (BRASIL, 2010).    
Quanto ao objetivo III se pode destacar a preocupação em se desenvolver um 
padrão diferenciado de consumo, pautado na sustentabilidade o que preconiza uma 
mudança de pensamento e modo de produção.  
Outro objetivo é a prioridade, nas aquisições e contratações governamentais 
para produtos reciclados e recicláveis, bens, serviços e obras que considerem critérios 
compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis. Desta 
forma, coloca-se em prática o princípio do protetor-recebedor, já que atividades e 
instituições que favorecem o meio ambiente terão prioridade na prestação de serviços 
aos órgãos do governo.  
A relevância do trabalho dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, 
assim como as cooperativas também foi incorporada na PNRS. O objetivo de número 
XII destaca que tais profissionais devem ser integrados nas ações que envolvem 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos.  
O Art. 8º descreve uma série de instrumentos para que a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos possa ser colocada em prática. Entre eles se pode destacar o plano 
de resíduos sólidos que deve ser elaborado tanto por organizações privadas como 
também em municípios e outros órgãos do governo, o qual é um dos componentes 
avaliados nesta pesquisa. Também se incluem nos instrumentos os inventários e o 
sistema declaratório anual de resíduos sólidos que servirão como base para elaboração 
de relatórios e estudos que posteriormente ficarão a disposição da população como 
fonte de informação. Entre os dezoito instrumentos da PNRS também se tem a 
Educação Ambiental utilizada tanto nas escolas como também de maneira informal por 
meio de projetos, campanhas, etc. (BRASIL, 2010).  
O Capítulo II da lei 12.305/2010 fala sobre os planos de resíduos sólidos e seus 
respectivos conteúdos na ordem nacional, estadual e municipal. De acordo com Crespo 
e Costa (2012), os planos funcionam como uma base para a implantação da PNRS e 
uma referencia para a operação do gerenciamento em bases mais integradas. Para 
esses autores, os municípios, “devem definir as condições pelas quais os objetivos 
principais da PNRS possam ser alcançados”.  
Os planos municipais devem estabelecer diretrizes, metas, ações e programas 
necessários para o manejo adequado dos resíduos e também sua correta disposição 
final de rejeitos (CRESPO; COSTA, 2012). Para isso o Art.19 da PNRS determina um 
conteúdo mínimo para os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos 
(Anexo A):  
A Lei 12.305/2010 possibilita a isenção da elaboração do plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos por municípios que optem por soluções 
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consorciadas intermunicipais de gestão de resíduos. Desta forma o plano intermunicipal 
deve cumprir todos os requisitos estabelecidos nos incisos de I a XIX do Art. 19 
(BRASIL, 2010).  
Diferentemente da Política Nacional de Saneamento Básico, a lei 12.305/2010 
não deixa apenas a cargo do órgão público a responsabilidade da gestão dos resíduos. 
O Art. 30 da referida Lei institui a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 
produto. Essa responsabilidade abrange fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes e até mesmo os consumidores finais.  
Outra inovação da Política nacional de Resíduos Sólidos é a abordagem da 
logística reversa que complementa a questão de responsabilidade compartilhada pois 
engloba os deveres tanto dos fabricante, importadores, distribuidores e comerciantes 
assim como também os dos consumidores como cita o parágrafo 4º do Art.33:  
Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes 
ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I 
a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de logística reversa, 
na forma do § 1º. (BRASIL, 2010).  
 
De acordo com o Art. 33 da Lei 12.305/2010, ficam obrigados a instituir um 
sistema de logística reversa empresas que trabalham com os seguintes seguimentos: 
agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; pilhas e baterias; pneus; óleos lubrificantes, 
seus resíduos e embalagens; lâmpadas fluorescentes e de vapor de sódio e mercúrio; 
produtos eletrônicos e seus componentes  
Um exemplo bem-sucedido de logística reversa é o que acontece com as 
embalagens de agrotóxicos utilizadas no campo. De acordo o Instituto Nacional de 
processamento de Embalagens Vazias - InPEV, desde 2002 até 2015 foram mais de 
365 mil embalagens recolhidas para a reciclagem (INPEV, 2015). Pode-se citar também 
a indústria brasileira de pneumáticos, que desde 1999 tem a obrigatoriedade de manter 
a relação entre a quantidade de pneus reciclados e quantidade de pneus produzidos. 
Desde 2007 foram coletados e destinados de maneira correta mais de 3 bilhões de 
quilos de pneus (LEITE, 2012).   
Um dos artigos mais polêmicos desta Lei se refere ao prazo determinado para o 
término dos lixões. De acordo com o Art. 54 “A disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1o do art. 9o, deverá ser implantada 
em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei”. Esse prazo se esgotou em 
agosto de 2014 e deixou praticamente metade dos municípios brasileiros fora dos 
padrões exigidos pela legislação.  
Muitos municípios na época do vencimento do prazo justificaram o não 
cumprimento da Lei por falta de verba e o Congresso chegou até aprovar uma Medida 
Provisória que determinava a prorrogação deste prazo por mais quatro anos, porém o 
artigo foi vetado em novembro de 2014. Ainda está para ser aprovado o Projeto de Lei 
de número 2289/2015 que prorroga o prazo final para a disposição final ambientalmente 
adequada até 2021. 
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6. EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO PROPULSORA DO CONSUMO CONSCIENTE 
NO BRASIL  
 
Diante do quadro de degradação e consumo exagerado vivido principalmente no 
meio urbano, a Educação Ambiental representa um instrumento fundamental para uma 
possível alteração do modelo atual de produção e consumo. As práticas educativas 
relacionadas à questão podem assumir função transformadora, o que faz os indivíduos, 
depois de conscientizados, se tornarem sujeitos essenciais para a promoção do 
desenvolvimento sustentável (REIS et al., 2012). Para Philippi Jr. e Pelicioni (2000, p.4), 
a Educação Ambiental “é um processo de ensino-aprendizagem para o exercício da 
cidadania, da responsabilidade social e política. A ela cabe construir novos valores e 
novas relações sociais formando atitudes dentro de uma nova ótica, a da melhoria da 
qualidade de vida para todos os seres”.  
O art. 1º da Lei nº 9.795, de abril de 1999 que define a Educação Ambiental 
também aborda aspectos de coletividade e qualidade de vida conforme se observa 
abaixo:  
Entende-se por Educação Ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 
sua sustentabilidade (BRASIL, 1999).  
 
De acordo com Sorrentino et al. (2005), a correta Educação Ambiental deve ser 
orientada por um pensamento ambiental racional e transdisciplinar  não apenas como 
sinônimo de natureza, mas uma base de interação entre meio físico-biológico com as 
sociedades e suas produções culturais.  
Assim como o autor citado acima, muitos outros trazem em suas definições de 
Educação Ambiental o caráter transdisciplinar, voltado não apenas a natureza, mas 
também ao pensamento crítico, universalizando questões culturais e políticas. Tais 
definições podem confluir para a Educação Ambiental crítica. De acordo com Torres et 
al. (2014)  a Educação Ambiental Crítica tem como resultado uma mudança cultural e 
social, já que busca uma reorganização no pensar e agir humano, com a perspectiva de 
transformar situações concretas e limitantes de melhor condição de qualidade de vida 
dos sujeitos. A Educação Ambiental crítica também pode ser definida como um tipo de 
educação que “privilegia a dimensão política da questão ambiental e questiona o 
modelo econômico vigente. Apresenta a necessidade do fortalecimento da sociedade 
civil na busca coletiva de transformações sociais” (SILVA, 2014, p. 25).  
Talvez por essas definições a Educação Ambiental crítica se relacione muito com 
o pensamento freiriano. Paulo Freire defendia uma educação baseada na interação do 
sujeito, meio físico e social, o que desencadearia a apropriação do conhecimento pelo 
sujeito. Ao se trabalhar com a pedagogia freiriana é possível uma abordagem pautada 
em temas geradores que permite, tanto ao educando como também aos educadores, 
se tornarem sujeitos no processo de ensino-aprendizagem tomando como discussões 
iniciais as contradições sociais vividas pelos sujeitos envolvidos (TORRES et al., 2014).   
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A Educação Ambiental deve servir como um instrumento direcionador de uma 
cidadania ativa considerando o sentido de pertencimento e co-responsabilidade, onde 
se busca de maneira coletiva e organizada a compreensão e superação das causas 
raízes dos problemas ambientais (SORRENTINO et al., 2005).  Talvez seja esse o 
desafio maior da Educação Ambiental voltada aos resíduos sólidos: discutir suas 
causas raízes e não somente as ações corretivas para os problemas já gerados.   
Embora seja a Educação Ambiental crítica a melhor abordagem na opinião da 
autora desta pesquisa, é importante lembrar que há outras vertentes da Educação 
Ambiental utilizadas. Um resumo dos tipos de abordagem de Educação Ambiental pode 
ser verificado no Quadro 3. 
 Quadro 3: Abordagens e características da Educação Ambiental 
Fonte: Adaptado de Silva (2007); Lima e Layrargues (2011). 
 
 Conservadora Pragmática Crítica 
Relação 
Homem/ 
ambiente 
-divisão/oposição entre 
homem e ambiente 
- ser humano como 
destruidor 
- retorno a natureza primitiva 
-ser humano faz parte da 
natureza em sua dimensão 
biológica 
- antropocentrismo 
- ser humano capaz de usar sem 
destruir 
- precisa proteger o ambiente para 
sobreviver 
- ser humano como biológico e 
social 
- natureza vingativa (ação e reação) 
- complexidade da relação 
- interação do ser humano com o 
social, natural e cultural 
- ser humano como biopsico-
social, dotado de emoções 
Valores 
éticos 
-questões que envolvem 
conflitos não são abordadas 
- mundo dividido entre o bem 
e o mal 
- todos são igualmente 
responsáveis pelos 
problemas ambientais 
- Princípios da ecologia  
- solução depende do querer fazer 
- ênfase nos comportamentos 
individuais 
- relação direta entre informações e 
mudança de comportamento  
- Desenvolvimento sustentável 
- Esgotamento de Recursos 
naturais 
- questões controversas 
apresentadas na perspectiva de 
vários sujeitos sociais 
- questões de igualdade de 
acesso a recursos naturais e 
desigualdade ambiental são 
discutidas 
- incentivo à formação de valores 
e atitudes pautados na ética e 
justiça ambiental 
Política - não há contextualização 
política e social dos 
problemas ambientais  
- a dimensão da participação 
política não aparece 
- participação do Estado com 
projetos e normas 
- oposição entre social e natural 
- cidadão é o consumidor 
- propostas de atuação individual 
- apela ao bom senso dos 
indivíduos para sacrifício de 
redução de padrão de conforto 
- proposta de “cidadania ativa” 
- responsabilidade das diferentes 
instancias (sociedade civil, 
governos e ONG) 
- ênfase na participação coletiva 
Atividades 
Propostas 
- atividades de contemplação 
- datas comemorativas 
- atividades externas de 
contato com a natureza 
- Atividades ligadas a água, 
ar e solo 
 
- atividades técnicas/instrumentais 
sem propostas de reflexão 
- resolução de problemas 
ambientais como atividades fim 
- atividades que apresentem 
resultados rápidos 
- atividades de economia de água e 
energia 
 
- propostas de atividades 
interdisciplinares 
- resolução de problemas com 
temas geradores 
- se explora potencialidade 
ambiental local/regional 
- estudo do meio 
- problemas ambientais sempre 
ligados a conflitos sociais 
- resultado alcançado ao longo do 
tempo 
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De forma geral, se pode afirmar que a Educação Ambiental pode fomentar 
processos que estimulem maior poder das maiorias que atualmente são submissas, 
além de sua capacidade de auto-gestão e fortalecimento contra o domínio capitalista 
(SORRENTINO et al., 2005). Uma nova forma de produção e consumo de produtos e 
serviços pode ser um indício do pensamento contrário à dominação capitalista, já que 
questiona a maneira de produção e venda, dando ênfase aos aspectos ambientais e 
sociais. Nesse sentido, se torna a Educação Ambiental crítica, um estímulo ao 
pensamento consciente e questionador.  
A questão do consumismo e sua relação com a Educação Ambiental foi 
abordada no Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global no ano de 1992. O documento elaborado e aprovado 
coletivamente pela sociedade civil reunidos durante o Fórum Global na cidade do Rio 
de Janeiro, aponta como causa primária de pobreza, degradação humana e ambiental e 
da violência o modelo de civilização dominante, amparado pelo superconsumo de uns e 
em subconsumo da maioria da população. Como forma de mudança deste quadro, o 
Tratado traz uma relação de 22 diretrizes que deveriam ser adotadas pelas 
organizações participantes. Entre elas: 
“16. Promover a compreensão das causas dos hábitos consumistas e agir para 
transformação dos sistemas que os sustentam, assim como para a 
transformação de nossas próprias práticas”. 
17. “Buscar alternativas de produção autogestionária apropriadas econômicas e 
ecologicamente, que contribuam para uma melhoria da qualidade de vida”.  
  
Outro documento mais atual que relaciona a Educação Ambiental e o consumo é 
o Plano de Ação para Produção e Consumo Sustentáveis (PPCS). A missão deste 
plano é fomentar políticas, programas e ações de produção e consumo sustentável 
para redução dos problemas socioambientais, contribuindo para as mudanças de 
padrão de consumo e produção, economia de baixo carbono, garantindo desta forma a 
sustentabilidade da sociedade humana em harmonia com o planeta. Entre os temas 
prioritários estão educação para o consumo sustentável, compras públicas 
sustentáveis, agenda ambiental na administração pública (A3P), aumento da 
reciclagem de resíduos sólidos, varejo sustentável e construções sustentáveis. Entre as 
ações do tema educação para o consumo sustentável estão: realização de campanhas 
nacionais tratando de aspectos de aspectos de consumo sustentável; desenvolvimento 
de módulos de educação para o tema utilizando plataformas de educação a distância e 
diferentes mídias; produção de materiais como kits, manuais e cartilhas para 
professores, gestores e público em geral com o tema consumo sustentável; entre outras 
(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2011). Algumas destas ações já foram colocadas 
em práticas como se pode verificar nas Figuras 08, 09 e 10.  
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Figura 8: Chamada para os cursos “Criança e o consumo sustentável” e “Estilos de Vida Sustentáveis”. 
 
Fonte: Ministério do Meio ambiente (2016). 
 
 
 
 
                              
 
Outra ação do governo federal foi a instituição da Lei 13.186 de novembro de 
2015 que institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável, que tem por 
objetivo “estimular a adoção de práticas de consumo e de técnicas de produção 
ecologicamente sustentáveis” (BRASIL, 2015).  
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: MMA (2016). 
 
Fonte: MMA (2016). 
 
Figura 09: Campanha “Saco é um 
Saco” 
Figura 10: cadernos de consumo 
sustentável nº 1 – Reciclagem 
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7. OBJETIVOS 
 
O presente estudo tem como objetivo geral analisar os enfoques dados pelo 
Poder Público à Educação Ambiental voltada ao tema de resíduos sólidos do Grande 
ABC com base na Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
São objetivos específicos: 
• Avaliar o atendimento dos Planos Municipais de Gestão de Resíduos Sólidos dos 
municípios do Grande ABC a Lei 12.305 de 2010; 
• Avaliação dos cenários quanto à geração e destinação dos resíduos sólidos 
domésticos gerados nos municípios do Grande ABC entre os anos 2011 a 2015; 
• Analisar o enfoque de Educação Ambiental dos materiais impressos de 
Educação Ambiental voltados ao tema Resíduos Sólidos produzidos pelos 
municípios do Grande ABC; 
• Analisar o enfoque de Educação Ambiental dado pelos gestores responsáveis 
entrevistados.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
39 
 
8. METODOLOGIA 
 
8.1 Caracterização da região de estudo 
 
O presente trabalho tem sua escala espacial delimitada no Estado de São Paulo, 
mais precisamente na região denominada Grande ABC, sendo formada pelos 
municípios de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Mauá, 
Diadema, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra conforme Figura 11 enquanto que a 
escala temporal utilizada é referente ao intervalo de 2011 a 2015 baseada na 
publicação da Política Nacional de Resíduos Sólidos no segundo semestre de 2010. 
Apenas o município de Rio Grande da Serra ficou fora desta pesquisa por não 
apresentar um plano de resíduos sólidos específico do município.  
  
Figura 11: Região do Grande ABC/SP 
 
Fonte: Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de São Caetano do Sul (2013). 
 
A região do Grande ABC está inserida a sudeste do estado de São Paulo e 
possui uma área total de 842 km de extensão (SÃO CAETANO DO SUL, 2013) com 
aproximadamente 2,5 milhões habitantes conforme mostra a Tabela 3. A região está 
inserida na Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, sub-bacia Tamanduateí-Billings, sendo um 
dos principais reservatórios hídricos do Estado de São Paulo.  Tem destaque a área 
industrial, sendo voltado principalmente à indústria automobilística, metalúrgica e 
petroquímica.  
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Tabela 3: Dados populacionais da região do Grande ABC 
Município Extensão 
(km
2
) 
População Densidade 
(hab/km
2
) 
Área 
Rural 
Área de 
Manancial 
(%) 
Diadema 30,71  386.089 12,5 mil Sim 22,0 
Mauá 61,91 417.064  6,7 mil  Não 20,1  
Ribeirão Pires 99,07 113.068 1,1 mil Sim 100 
Rio Grande da 
Serra 
36,34 43.974 1,2 mil Sim 100 
Santo André 175,78 676.407 3,8 mil Sim 54 
São Bernardo do 
Campo 
409,51 765.463 1,9 mil Sim 53 
São Caetano do 
Sul 
15,33 km
2
 149.263  9,7 mil  Não  0 
Fonte: Consórcio Intermunicipal Grande ABC (2016). 
 
Diadema é o município que apresenta a maior densidade demográfica da região 
e segunda do Brasil, sendo o décimo quarto município mais populoso do Estado de São 
Paulo de acordo com dados do IBGE de 2010.  Possui 22% do seu território está 
situado em Área de Proteção e Recuperação de Mananciais. As atividades econômicas 
predominantes são o comércio e a indústria respectivamente, se destacando nesta 
última o polo de Cosméticos que conta atualmente com 72 empresas do ramo 
(AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO DO GRANDE ABC, 2016).   
O município de Mauá tem característica econômica predominantemente 
industrial já que abriga dois polos industriais importantes: Polo Petroquímico de 
Capuava e o Polo Industrial de Sertãozinho. É neste município também que nasce um 
dos principais recursos hídricos da Região do Grande ABC: o Rio Tamanduateí, sendo 
um dos principais afluentes do Rio Tietê.  
Ribeirão Pires é um município bastante diferenciado dos demais da Região do 
Grande ABC devido suas características ambientais e econômicas. Toda a área do 
município está inserida em Área de Proteção de Mananciais e sua principal atividade 
econômica é o comércio, além de ser considerado uma Estância Turística.  
O município de Santo André também tem como principais atividades econômicas 
a indústria e o comércio. Possui 54% de sua área total em Área de Proteção de 
Manancial, sendo principalmente a região de Paranapiacaba.   
Município com maior território entre as cidades do Grande ABC, São Bernardo 
do Campo conta com uma concentração industrial automobilística, abrigando algumas 
das principais montadoras como Volkswagen, Ford, Mercedes-Benz, Scania e Toyota. 
Aproximadamente metade de sua extensão está inserida em área de manancial, onde 
dividem espaço clubes, restaurantes e população ribeirinha, localizadas principalmente 
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na região do Riacho Grande (AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO DO 
GRANDE ABC, 2016).  
São Caetano do Sul se destaca entre os demais municípios da região do Grande 
ABC por ser o primeiro no ranking de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
conforme demonstrado na Figura 12. A cidade alcança este índice devido a uma renda 
considerada alta e uma taxa de escolaridade acima da média tanto do estado de São 
Paulo como também do país (ATLAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO DO BRASIL, 
2016). Quanto a atividade econômica, o comércio e os serviços são as que mais se 
destacam.  
Rio Grande da Serra tem 100% de seu território em área de manancial e por 
esse motivo praticamente não apresenta atividades industriais significativas. É na 
região que está localizado um dos principais mananciais de abastecimento de água da 
Grande São Paulo.  
 
Figura 12: Gráfico do IDH dos municípios que compõe a Região do Grande ABC 
 
Fonte: adaptado de Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (2016). 
 
8.2 Características da Pesquisa 
 
A pesquisa desenvolvida é de caráter descritivo utilizando como métodos a 
análise documental e a entrevista semiestruturada. A maioria dos dados coletados foi 
analisada de forma qualitativa. 
De acordo com Reis (2012), a pesquisa descritiva pode ser desenvolvida “por 
meio de técnicas padronizadas de coleta de dados como questionários e observações 
sistemáticas”. O objetivo deste tipo de pesquisa é descrever um fenômeno ou objeto 
determinado, estabelecendo suas inter-relações com a população com a utilização de 
variáveis. Este tipo de pesquisa identifica, compara e estabelece relações entre 
fenômenos e populações. Desta forma, a utilização desse tipo de pesquisa no presente 
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trabalho irá contribuir para a análise dos planos de resíduos sólidos de cada município 
e sua relação com o material impresso analisado e também o discurso dos gestores das 
áreas de Educação Ambiental e Resíduos Sólidos de cada cidade.  
A abordagem qualitativa na análise dos dados levantados neste estudo foi 
escolhida por propiciar uma melhor interpretação dos fenômenos e descrição de sua 
complexidade para um determinado problema e utilizando as variáveis ambientais, 
sociais e econômicas. Mesmo não possibilitando resultados generalistas, a abordagem 
qualitativa permite a obtenção de ricas informações sobre um pequeno número de 
pessoas e casos, o que permite um melhor entendimento do ponto de vista dos 
participantes da pesquisa (MINAYO, 2012).  
De acordo com André (1983 apud PEDRINI, 2007), a abordagem qualitativa tem 
três aspectos importantes: os dados qualitativos apresentam um caráter 
multidimensional dos fenômenos, conseguem capturar os significados das experiências, 
o que colabora para a compreensão entre pessoas e suas ações e por fim tem a 
capacidade de contribuir para a criatividade e pensamento crítico.  
Para Mazzotti e Gewandesznajder (1998), as pesquisas qualitativas possuem 
caráter multimetodológicos, já que utilizam uma variedade de procedimentos e 
instrumentos de coleta de dados, podendo dizer que a observação, a entrevista e a 
análise de documentos são as mais utilizadas. 
 
8.3 Análise Documental 
 
De acordo com Reis (2012) a análise documental é uma técnica que objetiva 
explicar um problema por meio de informações, diários, fotografias, vídeos, documentos 
institucionais como relatórios que incluem dados estatísticos, gráficos e tabelas, além 
de informativos. Os documentos de base para o estudo devem ser escolhidos a partir 
do objetivo do pesquisador (MINAYO, 2012).  
Na pesquisa documental utiliza-se como fonte de dados documentos escritos ou 
não, denominando-se fontes primárias (MARCONI; LAKATOS, 2013).  
Como o objetivo deste trabalho é comparar os enfoques dados pelo Poder 
Público á Educação Ambiental voltada ao tema de resíduos sólidos e avaliar se o 
conceito de Consumo Consciente está presente, os principais documentos avaliados 
foram os Planos de Gerenciamento de Resíduos dos 6  municípios pesquisados e 
também os materiais impressos obtidos durante as entrevistas com os gestores de 
Educação Ambiental e Resíduos Sólidos de cada município.  
Os planos de gestão de resíduos sólidos dos municípios pesquisados foram 
analisados de forma que se verificasse o seu atendimento ao artigo 19 da PNRS, que 
traz o conteúdo mínimo dos planos municipais. Avaliou-se a estrutura do plano e a 
ênfase dada aos temas tradicionalmente abordados pela Educação Ambiental, como, 
por exemplo, consumo consciente ou responsável, e a participação da sociedade no 
plano. Também foi dada maior atenção aos objetivos, metas e programas relacionados 
à Educação Ambiental.  
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Os materiais impressos foram coletados durante as entrevistas com os 
responsáveis de educação ambiental e resíduos sólidos entrevistados nesta pesquisa e 
receberam um código numérico conforme foram analisados. Procurou-se categorizá-los 
por temas (resíduos sólidos, água, efluentes, outros) e tipos (cartilha, folders, cartazes, 
jornal e jogos). Após a categorização preliminar por temas, houve a classificação dos 
materiais sobre resíduos sólidos em duas abordagens:  
 Preventiva: a não geração, redução e reutilização de resíduos sólidos. 
Neste caso há a prevenção quanto a utilização de recursos naturais e 
energia, já que a geração de menos resíduos caracteriza um consumo 
mais responsável.  
 Corretiva: reciclagem, tratamentos e disposição final de resíduos sólidos. 
Tais ações não inibem a geração de resíduos e por sua vez também não 
deixam de gerar despesas com coleta, transporte, triagem, tratamento e 
disposição final para o município.  
Além da avaliação por abordagem, os materiais também foram categorizados de 
acordo com a concepção da Educação Ambiental (conservadora, pragmática ou crítica) 
tomando como base a classificação de Silva (2007) e de Layrargues e Lima (2011). O 
material foi categorizado de acordo com o método análise de conteúdo.  
 
8.4 Entrevista Semiestruturada 
 
A técnica de entrevista é largamente utilizada em estudos qualitativos e pode ser 
definida como um “processo de interação social entre duas pessoas na qual uma delas, 
o entrevistador, tem por objetivo a obtenção de informações por parte do outro, o 
entrevistado” (HAGUETTE apud BONI; QUARESMA, 2005).  
Para Pedrini (2007) a entrevista traz diversas vantagens para o pesquisador, 
entre elas:  
 Grande capacidade contextual, sendo mais vantajosa que o questionário e a 
observação informar; 
 Não exige escolaridade do entrevistado; 
 Os dados coletados são passíveis de serem categorizados e operacionalizados; 
 Pode-se criar novas perguntas não previstas no desenrolar do contato com o 
entrevistado;  
 Capta a expressão corporal do entrevistado, bem como ênfases dadas a 
determinadas perguntas.  
 
A entrevista pode ser ainda dividida em dois tipos: estruturada e semiestruturada. 
O presente trabalho utilizou a segunda opção já que esta permite ao entrevistador um 
melhor direcionamento para o tema abordado, intervindo para que os objetivos da 
entrevista sejam alcançados. Neste tipo de técnica há a combinação entre perguntas 
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abertas e fechadas onde o entrevistado pode discorrer sobre o tema proposto (BONI; 
QUARESMA, 2005).  
De acordo com Manzini (2004), a entrevista semiestruturada deve seguir um 
roteiro com perguntas principais que serão complementadas por outras dependendo 
das circunstancias momentâneas à entrevista.  
Para o presente trabalho, a pesquisa semiestruturada serviu como complemento 
da coleta de dados para verificação da aplicabilidade da PNRS nos municípios e os 
principais enfoques da Educação Ambiental. 
Foram elaborados dois roteiros base para entrevistas: um voltado ao profissional 
de Educação Ambiental e o outro voltado ao profissional do Departamento de  
Resíduos Sólidos conforme Apêndice A e B. Esses roteiros foram divididos em 2 partes, 
sendo a que a primeira parte traz uma abordagem geral de Educação Ambiental e da 
Gestão de Resíduos Sólidos. A segunda parte do roteiro é específica para cada 
município, já que aborda questões pontuais de acordo com cada plano de gestão de 
resíduos sólidos analisado.  
As entrevistas semiestruturadas abordaram os seguintes temas centrais: 
 Posicionamento da Secretaria de Meio Ambiente dos municípios frente a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
 Campanhas e materiais de comunicação utilizados na Educação 
Ambiental com a população; 
 Instrumentos de Educação Ambiental do município; 
 Atendimento as metas propostas nos Planos de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos; 
 Principais dificuldades enfrentadas pelo poder público para aplicabilidade 
da PNRS.  
Os entrevistados receberam por e-mail com o convite para a participação da 
pesquisa e também o resumo do projeto. Após a autorização dos gestores as 
entrevistas foram realizadas no período de março de 2016 a janeiro de 2017, conforme 
Quadro 4. Todas as entrevistas foram realizadas nas dependências do órgão municipal 
e registradas através de gravação.  
Todas as gravações das entrevistas foram transcritas e avaliadas pela 
ferramenta análise de conteúdo.  
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Quadro 4: Entrevistados da pesquisa 
Município Departamento/Setor Cargo Data 
Diadema Fiscalização Serviços e 
Obras 
Coordenador de Fiscalização 
de Resíduos Sólidos 
07/03/2016 
Educação Ambiental Chefe da Divisão de 
Educação Ambiental 
07/03/2016 
Mauá Educação Ambiental Diretora de Educação 
Ambiental 
12/05/2016 
Serviços Urbanos Coordenador de Serviços 
Urbanos 
28/07/2016 
Ribeirão Pires Saneamento Básico Coordenadora de gestão 
ambiental 
22/03/2016 
Educação Ambiental Coordenador de Educação 
Ambiental 
22/03/2016 
Santo André Educação Ambiental Gerente de Educação e 
Mobilização ambiental 
28/03/2016 
Resíduos Sólidos  Diretor de Resíduos Sólidos  08/11/2016 
São Bernardo do 
Campo 
Educação Ambiental Técnica em Meio Ambiente 25/07/2016 
Limpeza Urbana Diretora de Limpeza Urbana 12/12/2016 
São Caetano do 
Sul 
Resíduos Sólidos  Coordenadora do Centro de 
Triagem 
12/01/2017 
Educação Ambiental Diretor de Meio Ambiente 20/12/2016 
Fonte: elaborado pela autora 
 
Para manter o anonimato dos participantes optou-se por codificar cada um deles 
por número precedidos das siglas EA para entrevistados da educação ambiental e RS 
para entrevistados da gestão de resíduos sólidos de acordo com o Quadro 5. Desta 
forma se tem os seguintes participantes: 
 
Quadro 5: Codificação para identificação dos entrevistados  
 Educação Ambiental Resíduos Sólidos 
Participantes  EA-01 
EA-02 
EA-03 
EA-04 
EA-05 
EA-06 
RS-01 
RS-02 
RS-03 
RS-04 
RS-05 
RS-06 
Fonte: elaborado pela autora. 
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8.5 Análise de Conteúdo 
 
Para análise dos dados coletados nos materiais impressos e entrevistas 
semiestruturadas, foi utilizada a Análise de Conteúdo, uma ferramenta que se aplica a 
análise de textos escritos ou outro tipo de comunicação como oral, visual e gestual que 
será reduzida a um texto ou documento. Seu objetivo é compreender de maneira crítica 
o sentido das comunicações, assim como seu conteúdo, seus significados explícitos ou 
ocultos (CHIZZOTTI, 2006). De acordo com Bardin (1977 apud CAVALCANTE; 
CALIXTO; PINHEIRO, 2014), a análise de conteúdo é um conjunto de várias técnicas 
que busca descrever o conteúdo da comunicação, seja ela oral ou por meio de textos. 
Optou-se por utilizar essa ferramenta na presente pesquisa por tornar mais clara 
a elaboração esquemática de um futuro resultado para a interpretação das entrevistas 
realizadas. Para Mozzato e Grzybovski (2011), análise de conteúdo traz uma 
possibilidade de redução da grande quantidade de material coletado, sendo que “a 
classificação desse material acaba por resultar em uma descrição curta de algumas de 
suas características”. Tal método é capaz de conduzir a descrições sistemáticas, tanto 
qualitativas como quantitativas, ajudando a reinterpretar a mensagem e se chegar a 
compreensão de seus significados a um nível que vai além da leitura comum. Também 
é importante lembrar que se trata de uma interpretação pessoal por parte do 
pesquisador em relação a percepção que tem dos dados, não possibilitando uma leitura 
neutra (MORAES, 1999).  
Utilizando-se a abordagem dada por Bardin, a análise de conteúdo pode ser 
dividida em três etapas: Pré análise, exploração do material e tratamento dos 
resultados e interpretação.  
Na pré análise, ocorre o contato com o documento de coleta de dados, escolha 
do que será analisado, formulação de hipóteses e elaboração dos indicadores. Para a 
presente pesquisa esta etapa será dividida da seguinte forma:  
1º - Leitura dos materiais impressos e também dos textos transcritos a partir das 
entrevistas (leitura flutuante); 
2º - Separação dos trechos que efetivamente estão de acordo com o objetivo da 
pesquisa (unidades de registro);  
3º - Codificar o material de acordo com sua origem: educação ambiental ou 
resíduos sólidos (Quadro 5).  
A etapa de exploração do material consiste na definição de categorias, em que 
ocorre uma descrição analítica, podendo-se utilizar expressões, palavras ou temas 
(CAVALCANTE; CALIXTO; PINHEIRO, 2014). Neste momento busca-se categorizar o 
material considerando parte comum existente entre eles. Podem ser categorias a partir 
de verbos, adjetivos, substantivos, etc. para se reduzir de forma operacional os dados 
coletados. Dependendo da abordagem da pesquisa, a categorização pode assumir dois 
rumos: em caso de pesquisa quantitativa, as categorias são definidas previamente de 
modo bastante preciso; já no caso da abordagem qualitativa, a construção das 
categorias ocorre ao longo do processo, em que poderão emergir ao longo do estudo e 
delinear a medida que a investigação avança (MORAES, 1999).  
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O Quadro 6 apresenta seis formas de se categorizar os possíveis objetivos para 
o uso da análise de conteúdo. Como a presente pesquisa busca avaliar o conteúdo da 
mensagem passada pelos entrevistados e suas ideias principais, a categoria escolhida 
foi a “Pra dizer o que?”.  
   
Quadro 6: Formas de caracterização dos objetivos da análise de conteúdo.  
Categoria Descrição 
Quem fala? Investiga quem emite a mensagem. Se procurar determinar 
características quanto a personalidade, comportamento, 
valores, entre outras. A mensagem exprime e representa o 
emissor.  
Para dizer o que? Estudo direcionado a mensagem passada propriamente dita, 
seu valor, argumentos e ideias nela expresso.  
A quem? O estudo se focaliza no receptor, onde se procura as 
características deste, a partir do que lê ou ouve.  
De que modo? Estudo da forma como a comunicação é realizada, seus 
códigos, estilo e estrutura de linguagem que a mensagem é 
transmitida.  
Com que finalidade É questionado o objetivo que uma comunicação é feita, seja 
ele explicito ou implícito.  
Com que resultado? Procurar identificar e descrever os resultados da comunicação 
Fonte: Adaptado de Moraes (1999) 
Após a leitura das entrevistas, foram criadas 3 grandes categorias que se 
delinearam em outras a partir dos temas principais percebidos nas mensagens dos 
participantes conforme Figura 13: 
Figura 13: Esquema de categorização utilizado na análise de conteúdo 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Para trabalhar as categorias de Conceito de Educação Ambiental e 
Atividades/Práticas de Educação Ambiental optou-se por utilizar categorias já definidas 
de acordo com o Quadro 3. Já para a categoria “Pontos Importantes da PNRS” 
conforme os trechos foram lidos, surgiram mais 3 subcategorias: Ordem de Prioridade 
na gestão de resíduos, Cooperativas e Catadores e Logística Reversa. O restante das 
unidades de registro foi categorizado como “Potencialidades e Dificuldades da 
Educação Ambiental” e “Gestão de Resíduos Sólidos no município”.  
Por último, foi realizado o tratamento dos resultados e sua interpretação, 
conforme sugerido por Moraes (1999), optando-se pela vertente baseada na 
fundamentação teórica sobre Educação Ambiental (conservadora, pragmática e crítica) 
feita a priori nas etapas inicias da pesquisa, onde se procurou explorar os significados 
expressos nessas categorias.  
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9. RESULTADOS 
 
9.1 Gestão dos Resíduos Sólidos no Grande ABC (Período de 2011 a 2015) 
 
De acordo com os dados coletados nos planos de gestão de resíduos sólidos 
dos municípios e também do Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento 
(SNIS), no ano de 2015 foram geradas mais de 848 mil toneladas de resíduos sólidos 
urbanos na Região do Grande ABC. Deste total, a maior parte é destinada a aterros 
sanitários, sendo que apenas o município de Santo André possui seu próprio aterro 
municipal. O restante dos seis municípios encaminham seus resíduos sólidos para o 
aterro sanitário Lara, localizado em Mauá. As Figuras 14 e 15 mostram os aterros 
referenciados.  
 
Figura 14: Aterro sanitário Lara em Mauá 
 
Fonte: CETESB (2016). 
 
Figura 15: Aterro Municipal de Santo André 
 
Fonte: Site ABC do ABC (2014). 
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O município que gerou maior quantidade de resíduos no período apurado (2011 
e 2015) foi o de São Bernardo do Campo, acompanhado também de sua maior 
população em comparação com os outros municípios do Grande ABC, conforme se 
pode notar nas Tabelas 4 e 5.   
 
Tabela 4: Dados populacionais e de coleta de resíduos no Grande ABC em 2011 
Município Quantidade de 
pessoas 
Resíduos coletados 
(t/ano) 
Média per capita 
ano (Kg) 
Média per 
capita dia 
Diadema 388.576 116.977 301,04 0,82 
Mauá 421.184 121.624 288,77 0,79 
Ribeirão Pires 113.726 29.379,8 258,34 0,71 
Santo André 678.486 226.678 334,09 0,91 
São Bernardo do 
Campo 
770.253 263.994 342,74 0,94 
São Caetano do 
Sul 
149.962 83.735 558,37 1,53 
Fonte: Adaptado de SNIS (2011). 
 
 
Tabela 5: Dados populacionais e de coleta de resíduos no Grande ABC em 2015 
Município Quantidade de 
pessoas 
Resíduos coletados 
(t/ano) 
Média per capita 
ano (Kg) 
Média per 
capita dia 
Diadema 412.428 118.115 286,39 0,78 
Mauá 453.286 119.750 264,18 0,72 
Ribeirão Pires 120.396 37.401 310,65 0,85 
Santo André 710.210 232.814 327,81 0,90 
São Bernardo do 
Campo 
816.925 271.775 332,68 0,91 
São Caetano do 
Sul 
158.024 61.369 388,35 1,06 
Fonte: Adaptado de SNIS (2015). 
 
Nota-se também que a quantidade de resíduos gerados é proporcional a 
quantidade de moradores dos municípios, quanto maior a população, maior a 
quantidade de resíduo gerado. Porém algo chama a atenção: ao analisar o resíduo per 
capita diário, ou seja, o quanto de resíduo cada cidadão gera por dia, a regra de 
proporcionalidade não se aplica. Embora o município de São Caetano do Sul esteja na 
quinta posição em quantidade de habitantes, aparece em primeiro lugar na geração 
individual de resíduos sólidos conforme demostra o gráfico da Figura 16.  
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Figura 16: Gráfico da geração per capita (média por dia) de resíduos nos municípios do Grande ABC 
 
Fonte: adaptado de SNIS(2011 e 2015). 
 
De acordo com os dados do SNIS (2015) a média per capita/dia do Estado é de 
0,88 kg. Desta forma verifica-se que os municípios de São Caetano do Sul, São 
Bernardo do Campo e Santo André ficam acima da média estadual. Ao comparar os 
dados de Índice de Desenvolvimento Humano apresentado na Figura 12, verifica-se 
que a geração per capita tem relação com o IDH, já que os 3 municípios que lideram 
esse índice (São Caetano do Sul, Santo André e São Bernardo do Campo), são 
também os que geram mais resíduos por pessoa.  Tais resultados demonstram que o 
autor Giacomini Filho (2008) estava certo ao afirmar que a quantidade de resíduo sólido 
gerada depende de vários fatores, sendo o mais relevante a renda. Sendo assim, pode-
se afirmar que o estilo de vida da população de determinado município influencia na 
quantidade de resíduos sólidos gerados no município.  
 É possível notar também uma redução na geração diária por pessoa ao se 
comparar os anos de 2011 e 2015. Em todos os municípios pesquisados, com exceção 
de Ribeirão Pires, houve diminuição per capita de resíduos gerados, o que 
possivelmente pode ter ocorrido devido ao aumento da taxa de desemprego no Brasil, o 
que consequentemente reduz o poder de compra do consumidor e os resíduos 
gerados. No ano de 2011 a taxa de desemprego nas regiões metropolitanas do Brasil 
era de 4,7%, aumentando para 6,9% no ano de 2015 (IPEADATA, 2016). Outra 
hipótese para essa redução é a sensibilização da população para o consumo 
consciente.   
Quanto aos resíduos encaminhados a reciclagem, infelizmente nota-se que 
metade dos municípios pesquisados retrocedeu, já que o volume de resíduos 
encaminhados para reciclagem diminui ao passar dos anos, com exceção de Santo 
André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul conforme demostrado na Figura 
17. Essa redução na quantidade de resíduos enviados para a reciclagem pode ser 
explicada pela descontinuidade de programas realizados pelas prefeituras logo no início 
do lançamento dos planos municipais de resíduos sólidos, ou seja, como se tratava de 
uma novidade, muitos municípios colocaram o foco na temática da gestão de resíduos 
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mas não houve uma continuação. Diferentemente, os municípios de Santo André, São 
Bernardo do Campo e São Caetano do Sul tiveram um aumento significativo na coleta 
seletiva (maior que 300%) comparando-se o ano de 2015 com 2011.    
O destaque de Santo André pode ser explicado por uma intensa abordagem de 
resíduo sólido realizado pela autarquia SEMASA. Observar-se no subcapítulo 9.3 – 
análise de material impresso, que a maior parte dos materiais coletados para essa 
pesquisa são provenientes de Santo André e  que em sua maioria aborda o tema 
resíduos sólidos com ênfase na coleta seletiva. 
 
Figura 17 - Resíduos encaminhados para reciclagem (exceto orgânico) 
 
Fonte: adaptado de SNIS (2011 e 2015). 
 
9.2 Análise Documental dos Planos Municipais de Resíduos  
 
Dos sete municípios componentes da Região do Grande ABC, todos possuem 
um Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos conforme estipulado na Lei 
12.305/2010 Art. 18, com exceção do município de Rio Grande da Serra que até o 
presente momento não elaborou seu plano. Porém esse município está inserido no 
Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Grande ABC atendendo 
assim, o disposto no parágrafo 8º do Art. 19 da PNRS. Os planos foram elaborados 
entre os anos de 2010 a 2013, sendo que alguns municípios optaram por terceirizar a 
elaboração como se pode observar no Quadro 7.  
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Quadro 7: Elaboração dos planos municipais de resíduos sólidos do Grande ABC 
Município Data da elaboração Responsável pela Elaboração 
Diadema Dezembro de 2011 INCORP – Consultoria E Assessoria 
Ltda.– 
Mauá Dezembro de 2012 FESPSP - Fundação Escola de 
Sociologia e Política de São Paulo 
Ribeirão Pires Março de 2012 Secretaria de planejamento urbano, 
habitação, meio ambiente e 
saneamento básico  
Santo André Julho de 2012 SEMASA 
São Bernardo do Campo Dezembro de 2010 FESPSP - Fundação Escola de 
Sociologia e Política de São Paulo 
São Caetano do Sul Abril de 2013 I&T Gestão de Resíduos 
Fonte: Elaborado pela autora 
Os planos municipais de resíduos sólidos de cada cidade foram analisados com 
o objetivo de se verificar o atendimento mínimo da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, os quais estão descritos no Art. 19 desta lei. Utilizou-se uma classificação 
quanto ao atendimento dos requisitos do referido artigo, sendo divididos em: A (atende 
a lei), P (atende parcialmente) e N (não atende a lei) conforme se observa no Quadro 8.  
 
Quadro 8: Atendimento ao Art. 19 da lei 12.305/2010 
 Diadema Mauá RP SA SBC SCS 
I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos 
gerados no respectivo território, contendo a 
origem, o volume, a caracterização dos resíduos 
e as formas de destinação e disposição final 
adotadas 
A P P A A P 
II - identificação de áreas favoráveis para 
disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos, observado o plano diretor de que trata o 
§ 1º do art. 182 da Constituição Federal e o 
zoneamento ambiental, se houver 
A A A P A A 
III - identificação das possibilidades de 
implantação de soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros Municípios, 
considerando, nos critérios de economia de 
escala, a proximidade dos locais estabelecidos e 
as formas de prevenção dos riscos ambientais.  
N A N A P A 
IV - identificação dos resíduos sólidos e dos 
geradores sujeitos a plano de gerenciamento 
específico nos termos do art. 20 ou a sistema de 
logística reversa na forma do art. 33, observadas 
as disposições desta Lei e de seu regulamento, 
bem como as normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e do SNVS.  
A A A A P A 
54 
 
 Diadema Mauá RP SA SBC SCS 
V - procedimentos operacionais e especificações 
mínimas a serem adotados nos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, incluída a disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos e 
observada a Lei nº 11.445, de 2007.  
P A P N A A 
VI - indicadores de desempenho operacional e 
ambiental dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos.  
A A A A P N 
VII - regras para o transporte e outras etapas do 
gerenciamento de resíduos sólidos de que trata 
o art. 20, observadas as normas estabelecidas 
pelos Sisnama e SNVS e demais disposições 
pertinentes da legislação federal e estadual 
A P P A P A 
VIII - definição das responsabilidades quanto à 
sua implementação e operacionalização, 
incluídas as etapas do plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a 
cargo do poder público.  
A A P A P P 
IX - programas e ações de capacitação técnica 
voltados para sua implementação e 
Operacionalização.  
A P A A A A 
X - programas e ações de Educação Ambiental 
que promovam a não geração, a redução, a 
reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos.  
A A P P P A 
XI - programas e ações para a participação dos 
grupos interessados, em especial das 
cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
formadas por pessoas físicas de baixa renda. 
A A A A A A 
XII - mecanismos para a criação de fontes de 
negócios, emprego e renda, mediante a 
valorização dos resíduos sólidos.  
A P A P P A 
XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma 
de cobrança desses serviços, observada a Lei nº 
11.445, de 2007.  
A A P A A A 
XIV - metas de redução, reutilização, coleta 
seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a 
reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados 
para disposição final ambientalmente adequada 
A A A P A A 
XV - descrição das formas e dos limites da 
participação do poder público local na coleta 
seletiva e na logística reversa, respeitado o 
disposto no art. 33, e de outras ações relativas à 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos 
P P A A P A 
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 Diadema Mauá RP SA SBC SCS 
XVI - meios a serem utilizados para o controle e 
a fiscalização, no âmbito local, da 
implementação e operacionalização dos planos 
de gerenciamento de resíduos sólidos de que 
trata o art. 20 e dos sistemas de logística 
reversa previstos no art. 33; 
 
P A A P P A 
XVII – ações preventivas e corretivas a serem 
praticadas, incluindo programa de 
monitoramento 
N N N N P A 
XVIII – identificação dos passivos ambientais 
relacionados aos resíduos sólidos, incluindo 
áreas contaminadas, e respectivas medidas 
saneadoras; 
N N A P A P 
XIX - periodicidade de sua revisão, observado 
prioritariamente o período de vigência do plano 
plurianual municipal.  
A A A A A A 
Fonte: elaborado pela autora 
Legenda: A – atende plenamente / P – atende parcialmente / N – não atende 
 
Os únicos requisitos atendidos plenamente por todos os planos municipais foram 
os referentes a programas e ações para as cooperativas e associações de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis (XI) e também o último que trata da periodicidade de 
revisão dos planos (XIX). Porém por meio da análise das entrevistas semiestruturadas 
realizadas com os responsáveis pela gestão de resíduos sólidos dos municípios a 
questão da contratação dos catadores pelo poder público de acordo com o Art. 36, 
Parágrafo 1º da PNRS, verificou-se que poucos municípios realizaram esse contrato e 
que a maioria observar diversas dificuldades para essa contratação (vide detalhes no 
Capítulo 9.4)  
Verifica-se que a maioria dos planos não atendem o requisito XVII referente as 
ações preventivas e corretivas e um programa de monitoramento. Não há um plano 
estipulado de períodos que os indicadores devem ser medidos e não se observam 
ações corretivas para os passivos ou problemas identificados pelos diagnósticos dos 
respectivos planos, com exceção do município de São Caetano do Sul.  
Quanto ao item específico de programas de Educação Ambiental (X) que é o 
foco principal desta pesquisa, se pode verificar que municípios como Ribeirão Pires, 
Santo André e São Bernardo do Campo acabam por abordar muito mais a questão da 
reciclagem dos resíduos sólidos, não seguindo a hierarquia sugerida pela PNRS que 
seria a priorização da não geração, redução e reutilização. Alguns desses planos como 
o de Mauá e Diadema trazem objetivos e programas para a área de Educação 
Ambiental e outros como o de São Caetano do Sul dedicam um capítulo específico para 
esse assunto.   
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O gráfico da Figura 18 traz um resumo comparativo entre os atendimentos ao 
conteúdo mínimo dos planos municipais. Observa-se que o plano que mais atendeu o 
Art.19 foi o de São Caetano do Sul.  
Figura 18: Gráfico do atendimento aos requisitos do Art. 19 da Lei 12.305/2010 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
Uma possibilidade encontrada de verificação do nível de preocupação dada a 
assuntos relacionados a Educação Ambiental e consumo consciente foi contabilizar o 
número de vezes que estes termos aparecem ao longo dos textos. Essa verificação 
encontra-se na Tabela 6. Interessante notar que mesmo a Educação Ambiental sendo 
abordada e mencionada diversas vezes nos planos de gestão de resíduos sólidos, o 
que se pode chamar de causa raiz do problema, muitas vezes é ignorada já que os 
termos consumo consciente ou responsável aparecem pouquíssimas vezes ou até 
mesmo são inexistentes como no caso dos municípios de São Bernardo do Campo e 
Santo André. Desta forma é possível observar que não há preocupação em se seguir a 
hierarquia do Art. 9 da PNRS, já que assuntos que poderiam estimular a redução de 
resíduos sólidos não são abordados como o caso do consumo consciente e/ou 
responsável.  
Tabela 6: Comparativo da presença dos termos Educação Ambiental e Consumo Consciente nos planos 
municipais de resíduos sólidos. 
 Diadema Mauá Ribeirão 
Pires 
Santo 
André 
São Bernardo 
do Campo 
São 
Caetano do 
Sul 
Educação Ambiental 45 35 52 8 9 71 
Consumo Consciente  3 4 1 0 0 12 
Número de páginas do 
plano 
184 198 165 57 165 344 
Proporcionalidade 
Educação Ambiental 
0,24 0,18 0,31 0,14 0,05 0,21 
Proporcionalidade 
Consumo Consciente 
0,02 0,02 0,01 0 0 0,03 
Fonte: elaborado pela autora 
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9.2.1 Análise do Plano de Gestão de Resíduos do Município de Diadema 
 
O Plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos de Diadema tem 
vigência de 20 anos, tendo sua revisão de 4 a 4 anos. Apresenta como objetivo a 
“otimização na prestação dos serviços públicos, quanto à qualidade e à quantidade, 
bem como dos recursos necessários à manutenção e ampliação dos serviços, 
considerando o disposto na Legislação Federal pertinente” (DIADEMA, 2012).  
O plano está estruturado em 15 capítulos iniciando pela caracterização do 
município onde são abordados aspectos históricos, de localização, características 
sociais e educação. Há também um capítulo dedicado ás definições e outro que aborda 
os aspectos legais referentes a resíduos sólidos nas esferas federal, estadual e 
municipal. Posteriormente aborda os aspectos demográficos e políticos institucionais 
onde traz as responsabilidades quanto a gestão de resíduos sólidos conforme Figura 
19. Todo o serviço referente a coleta e destinação de resíduos domiciliares, de feiras 
livres, resíduos inservíveis e resíduos de saúde é realizado pelo Departamento de 
Limpeza Urbana. Além disso, esse departamento divide com as secretarias de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Econômico a responsabilidade pelo Programa Vida 
Limpa, programa voltado a coleta seletiva e reciclagem do município.  
 
Figura 19: Estrutura organizacional da gestão de resíduos sólidos no município de Diadema 
 
Fonte: Adaptado do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Diadema (2011) 
 
Ainda referente a estrutura do plano de gestão de resíduos, o capítulo 9 
apresenta o cenário atual da limpeza urbana do município e a destinação final separada 
por tipos de resíduo: domiciliar, materiais recicláveis, limpeza de feiras livres, pontos de 
desova, resíduos de serviços de saúde, varrição, roçada, pode e limpeza de praças. Os 
capítulos finais do plano abrangem indicadores por tipo de resíduos e também metas e 
ações necessárias para alcança-las.  
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Todas as ações propostas pelo município de Diadema estão divididas por tipo de 
resíduo e também por responsabilidades (limpeza urbana, geradores públicos e 
geradores privados). O Quadro 9 apresenta as ações referente a Educação Ambiental 
expostas no plano. 
 
Quadro 9: Propostas de ação referente a Educação Ambiental no Município de Diadema. 
Foco: Limpeza urbana 
Ação: Valorizar a Educação Ambiental como ação prioritária  
Meta: Elaboração e implantação do Programa de Educação Ambiental do 
Município de Diadema  
Prazo: até 2014 
Resultado esperado: Redução da massa de resíduos sólidos a serem encaminhados para 
instalações de disposição final. Ampliação da massa de resíduos encaminhada para tratamento e 
introdução da população no processo de gestão de resíduos sólidos do Município.  
Foco: Geradores Públicos 
Ação: Implantar a Política Municipal de Educação Ambiental para Resíduos Sólidos para 
disciplinar a redução e a segregação na origem;  
Meta: Elaborar e Implantar a Política Municipal de Educação Ambiental 
para Resíduos Sólidos  
Prazo: Até 2014 
Resultado esperado: Aumento da segregação dos resíduos nos estabelecimentos públicos; 
ampliação da massa de resíduos encaminhada para as alternativas de reaproveitamento e os 
processos de reciclagem.  
Foco: Geradores Públicos 
Ação: Educação Ambiental de funcionários e seus familiares  
Meta: Colaborar na implantação e divulgação do programa de Educação 
Ambiental promovida pela Prefeitura municipal de Diadema  
Prazo: até 2016 
Resultado esperado: melhorar a qualidade do material a ser destinado como RSD Secos tanto no 
local de trabalho quanto em suas respectivas residências; inclusão dos responsáveis no processo 
de gestão de resíduos sólidos do Município. 
Fonte: adaptado de Diadema (2011). 
 
De acordo com o Chefe da Divisão de Educação Ambiental a Política Municipal 
de Educação Ambiental para Resíduos Sólidos ainda não foi instituída. Também se 
verifica que o resultado esperado não foi atingido já que a quantidade de material 
encaminhado para reciclagem diminuiu do ano de 2011 para o ano de 2015 conforme 
demostrado na Figura 17.  
O assunto consumo consciente é tratado no capítulo 12 que tem como tema os 
indicadores de resíduos sólidos e também no capítulo 14 que aborda a relação do plano 
municipal com a Politica Nacional de Resíduos Sólidos. Na primeira citação o termo na 
verdade aparece como resultado de um programa de metas de âmbito federal. Já na 
segunda citação, o termo é apresentado no texto de uma das ações do programa que é 
a de “Desenvolver um modelo com justiça social que incentive o consumo consciente 
visando a minimização de descartes, incentivar a reciclagem e a produção consciente 
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de resíduos”. O prazo para essa ação é até 2030, tendo como prioridade a elaboração 
do projeto até 2013 e sua implantação até 2014.  Não se observa nas ações um plano 
metodológico, ou seja, como executar tais ações.  
Outra ação proposta no plano que merece destaque ao se enquadrar no estímulo 
ao consumo consciente é a seguinte: “Incentivar o uso de embalagens retornáveis”. 
Para isso o plano traz como meta até 2015, aumentar o uso de embalagens retornáveis 
no município para reduzir a massa de resíduos sólidos a serem encaminhados para 
aterro sanitário.  Porém de acordo com o Chefe da Divisão de Educação Ambiental: 
“Ainda não existe essa ação no município. Isso depende do fechamento do plano e não 
seria uma coisa difícil. Seria coisa de conversar nos mercados e incentivar as pessoas 
a usar”. 
 
 
 9.2.2 Análise do Plano de Gestão de Resíduos do Município de Mauá 
 
O Plano Municipal de Resíduos Sólidos de Mauá foi elaborado com base na 
Política Nacional de Saneamento – Lei 11.445/2007, tendo sua revisão de 4 a 4 anos. 
O documento tem como finalidade a ampliação progressiva do acesso aos serviços de 
limpeza urbana, com qualidade e eficiência na sua prestação, visando à minimização 
da geração e da quantidade de resíduos destinados aos aterros sanitários, por meio de 
programas de reciclagem e de reaproveitamento de resíduos, com redução dos 
impactos ambientais. O plano prevê, ainda, a garantia de informação à sociedade e sua 
participação no processo de formulação de políticas públicas relacionadas a esses 
serviços. Importante destacar que o plano foi elaborado junto a sociedade com 6 
plenárias populares e 5 encontros por seguimentos realizados entre os meses de 
novembro e dezembro de 2011.  
O plano está dividido em 11 capítulos que caracterizam desde a metodologia de 
trabalho utilizada, caracterização socioeconômica e ambiental do município, passando 
por indicadores de limpeza urbana, até chegar ao plano de emergência e contingência.  
O capítulo 3 – Diagnóstico de serviços de limpeza e manejo de resíduos sólidos 
mostra que a gestão de resíduos sólidos no município está dividida em duas 
secretarias: de Serviços Urbanos e de Meio Ambiente. As responsabilidades de cada 
secretaria estão discriminadas nas Figuras 20 e 21. Além das responsabilidades este 
capítulo traz também uma listagem específica de veículos e equipamentos que realizam 
o manejo dos resíduos sólidos no município. Ainda neste capítulo são apresentadas 
informações quanto aos programas de coleta seletiva e disposição final dos resíduos 
gerados na cidade que são encaminhados ao Aterro Sanitário Lara localizado no bairro 
Sertãozinho/Mauá.  
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Figura 20: Organograma da secretaria de serviços urbanos de Mauá 
 
Fonte: MAUÁ (2012). 
 
Embora não mencionado na Figura 20, a Coleta Seletiva está ligada a Seção de 
Operação e Limpeza de Regiões, mais precisamente na área de Serviços de Limpeza 
Urbana.  
 
Figura 21: Responsabilidades da Secretaria do Meio Ambiente de Mauá 
 
Fonte: MAUÁ (2012).  
 No capítulo 5 são apresentadas as diretrizes e metas para o sistema de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos de Mauá, sendo alicerçado por seis diretrizes 
gerais: Reestruturação do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos; 
Programas de Redução e Minimização de Resíduos – Coleta Seletiva; Programas de 
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Redução e Minimização de Resíduos – Resíduos de Construção Civil (RCC); Programa 
de Valorização e Reaproveitamento de Resíduos: Fração Orgânica e Rejeitos; 
Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social; Promoção do Controle Social 
e fortalecimento da Câmara Técnica de Resíduos. Cada diretriz é esplanada 
detalhadamente com sua respectiva fundamentação teórica, objetivo. Ações para se 
atingir o objetivo, metas e responsabilidades. Como o foco desta pesquisa são as ações 
de Educação Ambiental, o Quadro 10 mostra quais são as ações do município quanto a 
este tema. 
 
Quadro 10: Diretrizes e ações para Educação Ambiental do município de Mauá. 
Diretriz:  Programa de Educação Ambiental Permanente e 
Comunicação Social  
Objetivo: Promover a disseminação de conhecimentos ambientais à 
população com o propósito de atingir uma mudança 
comportamental em prol do meio ambiente e em especial com 
temas relacionados aos resíduos sólidos  
Ação Meta Responsável 
Integrar as secretarias/setores quanto a 
responsabilidade na implementação e promoção 
da Educação Ambiental permanente no Município  
Até 4 anos Câmara técnica de 
Resíduos 
Reformular o programa de Educação Ambiental 
permanente e de comunicação social com ênfase 
no consumo consciente, reutilização, reciclagem e 
destinação adequada dos resíduos, com o intuito 
de garantir o acesso à informação pela população, 
priorizando a educação infantil  
 
Até 4 anos Câmara técnica de 
Resíduos e 
Secretaria de 
educação 
Efetivar o programa de Educação Ambiental 
atingindo diferentes públicos-alvo por meio de 
metodologias adequadas.  
 
Até 4 anos Secretaria de 
Educação 
Fortalecer as ações em Educação Ambiental com 
ênfase em consumo consciente, reutilização, 
reciclagem e destinação adequada dos resíduos  
 
Até 4 anos Secretaria de 
Educação/Meio 
Ambiente e 
Comunicação Social 
Utilizar instrumentos de Educação Ambiental e de 
comunicação para fortalecer o controle e a efetiva 
participação social na tomada de decisões por 
parte do Poder Público, por meio da Câmara 
Técnica de Resíduos, articulada aos demais 
Conselhos, sociedade e demais organizações.  
 
Até 4 anos Secretaria de 
Comunicação Social 
Fonte: Adaptado de Mauá (2012). 
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Nota-se no plano de ação apresentado no Quadro 10 que a hierarquia quanto a 
gestão de resíduos (redução, reutilização, reciclagem e destinação adequada) é citada 
em 2 das ações, assim como a questão do consumo consciente, porém ao analisar os 
resultados no capítulo 9.3 deste trabalho, nota-se que poucos materiais impressos 
analisados são voltados para resíduos sólidos e nenhum deles aborda a questão de 
consumo consciente, apenas a parte da coleta seletiva e reciclagem. Também é 
possível inferir que as ações de Educação Ambiental estão mais voltadas para o 
público infantil, já que a secretaria de educação municipal só tem poder sobre esse 
ambiente escolar, ficando de fora uma abordagem para adolescentes (escolas 
estaduais) e adultos. Isso pôde ser confirmado por meio da entrevista realizada com a 
Diretora de Educação Ambiental que informou que a maior parte das ações são 
realizadas em escolas municipais com temas não somente de resíduos sólidos, mas 
também com hortas e economia de água. Também de acordo com a responsável pela 
Educação Ambiental no município de Mauá as metas estipuladas no plano não serão 
atingidas no prazo estipulado, porém a secretaria de meio ambiente e o departamento 
de Educação Ambiental estão trabalhando para melhorar.  
Neste mesmo capítulo 5 são apresentados alguns princípios retirados da Política 
nacional de Saneamento Básico como, por exemplo, a universalização, controle social, 
minimização e redução de impactos ambientais. O plano traz como definição de 
minimização a redução dos resíduos enviados para o aterro por meio de programas de 
coleta seletiva e reaproveitamento. Não se fala em redução na fonte, ou seja, nas 
residências por meio de programas de consumo consciente. Também como redução de 
impactos ambientais só se pensa na parte de tratamentos para resíduos já gerados, 
reciclagem e diminuição de aterros. Não é pensado nos impactos ambientais da 
extração de recursos naturais e nem no processo de fabricação.  
O capítulo 7 apresenta uma lista de indicadores referentes a cada ação descrita 
para cada uma das seis diretrizes estipuladas no plano de gestão de resíduos sólidos. 
São apresentados no Quadro 11 os indicadores referentes ao tema Educação 
Ambiental. Cada indicador possui um monitoramento que é medido pelo seu 
atendimento, ou seja, TA: totalmente atendido, PA: parcialmente atendido e NA: não 
atendido.  
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Quadro 11: Indicadores para o Programa de Educação Ambiental Permanente e Comunicação Social. 
Ação Indicador 
Integrar as secretarias/setores quanto a 
responsabilidade na implementação e promoção da 
Educação Ambiental permanente no Município  
Criação de grupos institucionais para 
promoção de ações/atividades de 
Educação Ambiental, inclusive 
internamente à Prefeitura Municipal.  
 
Reformular o programa de Educação Ambiental 
permanente e de comunicação social com ênfase no 
consumo consciente, reutilização, reciclagem e 
destinação adequada dos resíduos, com o intuito de 
garantir o acesso à informação pela população, 
priorizando a educação infantil. 
 
Produção de material orientativo e 
realização de eventos para toda a 
população, incluindo crianças e jovens 
em idade escolar.  
 
Efetivar o programa de Educação Ambiental atingindo 
diferentes públicos-alvo por meio de metodologias 
adequadas.  
 
Elaboração de metodologias para 
educação de diferentes públicos alvo  
 
Fortalecer as ações em Educação Ambiental com 
ênfase em consumo consciente, reutilização, 
reciclagem e destinação adequada dos resíduos.  
 
Aumento da frequência de realização 
de ações de caráter educacional no 
Município.  
 
Utilizar instrumentos de Educação Ambiental e de 
comunicação para fortalecer o controle e a efetiva 
participação social na tomada de decisões por parte do 
Poder Público, por meio da Câmara Técnica de 
Resíduos, articulada aos demais Conselhos, sociedade 
e demais organizações.  
 
Produção de material orientativo e 
realização de eventos/ contribuição do 
controle e participação social a tomada 
de decisões quanto a gestão de 
resíduos sólidos no Município  
 
Fonte: Adaptado de Mauá (2012). 
 
9.2.3 Análise do Plano de Gestão de Resíduos do Município de Ribeirão Pires 
 
O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Ribeirão Pires foi 
elaborado em 2012 por equipe interna, sendo sua revisão prevista a cada 4 anos. 
Estruturado em 14 capítulos, tem como objetivo geral criar e implantar um sistema de 
gerenciamento de resíduos visando à melhoria continua dos aspectos ambientais e 
socioeconômicos, propondo soluções para redução e destinação ambientalmente 
segura dos resíduos gerados pelo município de Ribeirão Pires. O documento enfatiza 
logo no início a participação da população, pois ressalta que o plano: 
 
“...deverá incentivar a participação da população, sobretudo, mostrar que ela 
faz parte de todo o ciclo, deixando claro assim a extrema importância de sua 
participação como agente consumidor e sua ligação direta como gerador de 
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resíduos, conscientizar que é ela quem remunera o sistema de tratamento de 
resíduos através de pagamento de taxas e serviços.” (RIBEIRÃO PIRES, 2012, 
p.19) 
 
Apesar de estruturado em 14 capítulos o plano de gestão de resíduos de 
Ribeirão Pires está dividido em quatro grandes etapas: elaboração, diagnóstico, 
proposições e metas. No capítulo diagnóstico, são apresentadas características 
referentes a histórico da região, informações socioeconômicas e ambientais como clima 
e geração de resíduos. Este item também traz uma vasta revisão bibliográfica sobre a 
questão dos resíduos sólidos, sua caracterização, definições e problemas ambientais.  
É neste capítulo que aparece toda a fundamentação legal referente ao tema de 
resíduos sólidos no âmbito municipal, estadual e federal, assim como normas da ABNT 
– Associação Brasileira de Normas Técnicas.  
Os objetivos quanto a gestão de resíduos sólidos são apresentados no Capítulo 
2 – Proposições. Para cada etapa de gestão foram definidos objetivos específicos como 
mostra o Quadro 12.  
 
Quadro 12: Objetivos das etapas de gestão de resíduos sólidos de Ribeirão Pires. 
Etapa Objetivo 
Geração de resíduos Diminuir a geração de resíduos que são destinados ao aterro 
Acondicionamento adequado 
dos resíduos 
Melhoria e adequação do acondicionamento 
Coleta e Transporte Regularidade na coleta e no transporte 
Limpeza pública Regularidade da limpeza pública 
Recuperação de recicláveis e 
coleta seletiva 
Recuperação de Recicláveis e Coleta Seletiva 
Educação Ambiental 
Fonte: Adaptado de Ribeirão Pires (2012).  
 
Neste capítulo também é apresentada a estrutura administrativa para atender ao 
Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos em Ribeirão Pires. Fica a cargo da 
Secretaria de Infraestrutura a limpeza pública e de responsabilidade da Secretaria de 
Planejamento Urbano, Habitação, Meio Ambiente e Saneamento Básico o 
gerenciamento do da empresa terceirizada.  
O capítulo 4 traz várias informações sobre coleta seletiva no Brasil e especifica 
também a questão no município de Ribeirão Pires. De acordo com o plano a cidade 
conta com dois galpões de triagem de material reciclável e novamente um amplo 
referencial teórico sobre cada tipo de resíduo: papel, vidro, plástico, metal e orgânico.  
O capítulo seis é o que apresenta maior interesse no caso da presente pesquisa, 
pois é dedicado exclusivamente a Educação Ambiental. Primeiramente o capítulo 
explana o conceito de educação formal e informal e sua importância na formação de 
cidadão com consciência crítica. Posteriormente são descritos os programas e ações de 
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Educação Ambiental no município. De acordo com o plano de gestão de resíduos 
sólidos, existe na cidade um núcleo de Educação Ambiental chamado NEARP o qual 
tem como objetivo principal capacitar os representantes, apontar os caminhos para 
solucionar problemas, fornecer material pedagógico para o trabalho de sala de aula, 
organizar palestra e colocar os representantes em contato com secretarias e órgãos 
que tem como foco o Meio Ambiente. Apresenta também um projeto de Educação 
Ambiental para as escolas municipais abordando as seguintes etapas: diagnóstico da 
rede municipal, estudo do espaço físico da escola; pesquisa sobre os profissionais que 
tem conhecimento e formação na área de Educação Ambiental; pesquisa sobre 
problemas ambientais nas escolas; criação de Núcleo de Educação Ambiental, entre 
outras.  
O Quadro 13 traz o conteúdo a ser trabalhado neste projeto, assim como o 
método a ser utilizado e origem do recurso financeiro. Pode-se notar que há uma 
preocupação dos autores do plano quanto a questão do consumo consciente já que 
apresenta como primeiro conteúdo a ser trabalhado a questão do consumismo e a 
valorização das atitudes de proteção a diversidade. Outra evidencia desta preocupação 
está na forma de trabalhar com tais conteúdos: uma delas a questão de compostagem 
e hortas escolares, criação de sacolas retornáveis para a família e aproveitamento dos 
alimentos. Mesmo se tratando de um projeto bastante importante e interdisciplinar, é 
voltado apenas para escolas municipais o que acaba por restringir a participação de 
toda a população do município.  
 
Quadro 13: Projeto de Educação Ambiental do NEARP. 
Conteúdos a serem trabalhados Métodos Recursos  
1) Conteúdos comuns: Formas de estar 
atento e critico com relação ao consumismo; 
valorização e o cultivo de atitudes de 
proteção das diferentes formas de vida; a 
valorização e o cultivo de proteção e 
conservação dos ambientes e da diversidade 
biológica e sócio-cultural; 
2) Sociedade e meio ambiente: Diversidade 
cultural - diversidade ambiental; 
3) Manejo e conservação ambiental: Manejo 
e conservação da água, tratamento dos 
detritos, manejo e conservação do solo; 
4) Procedimentos adequados com plantas e 
animais; 
5) Preservação, conservação, recuperação e 
reabilitação ambiental de acordo com a 
realidade local. 
* Criação de um gibi sobre 
reciclagem e álbum de figurinhas 
para distribuição nas escolas; 
* Elaboração de hortas nas escolas e 
incentivo a compostagem local e/ou 
biodigestores; 
* Uso do material reciclado em 
trabalhos escolares para 
reaproveitamento de 
materiais; 
* Criação de sacola para as compras 
da família; 
* Aproveitamento de alimentos na 
escola e em casa - reaproveitamento 
de óleo de 
cozinha; 
* Estudo do meio com roteiros 
direcionados 
* Outros 
FEHIDRO – Fundo 
Estadual de 
Recursos Hídricos 
 
FID – Fundo de 
Interesses Difusos e 
federais. 
 
PAC – Programa de 
Aceleração do 
Crescimento. 
Fonte: Adaptado de Ribeirão Pires (2012). 
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Após entrevista com o responsável de Educação Ambiental de Ribeirão Pires, 
verificou-se que as ações listadas no Quadro 15 não foram realizadas até o momento 
por falta de recursos.  
Na questão da Educação Ambiental o município conta também com a Lei 
Municipal nº 5303/2009 que institui o Programa Municipal de Educação Ambiental.  
O plano é finalizado com o capítulo 14 que trata da metodologia de aplicação e 
implantação do plano de gestão integrada de resíduos sólidos. É neste capítulo que são 
definidos os indicadores para de sustentabilidade para a gestão de resíduos sólidos 
relacionados no Quadro 14:  
 
 
Quadro 14: Modelo de indicador de sustentabilidade para RSU – resíduos sólidos urbanos - adotado pelo 
município de Ribeirão Pires. 
Princípios Indicadores 
Garantia de condições 
adequadas 
Percentual de homens/dias efetivamente trabalhados 
Existência de situações de risco 
Geração de trabalho 
e renda 
Percentual das pessoas que atuam na cadeia de resíduos que 
têm acesso a apoio ou orientação definidos em uma política 
pública municipal 
Gestão solidária Participação da população através de canais específicos para 
gestão dos RSU 
Existência de parcerias com outras esferas do poder público ou 
com a sociedade civil 
Democratização da 
informação 
Existência de informações sistematizadas e disponibilizadas 
para a população 
Universalização dos 
serviços 
Percentual da população atendida pela coleta misturada de 
resíduos 
Eficiência econômica 
Da gestão dos RSU 
Eficiência econômica dos serviços de limpeza pública (kg de 
resíduos por R$1000,00) 
Internalização pelos 
Geradores dos custos e 
benefícios 
Percentual auto financiado do custo de coleta, tratamento e 
disposição final 
Recuperação da degradação 
ambiental devida à gestão 
incorreta dos RSU 
Percentual das áreas degradadas pela gestão 
Dos RSU que já foram recuperadas 
Preservação dos recursos 
naturais 
Percentual, em peso, dos resíduos coletados pelo 
Poder público que não são encaminhados para a disposição 
final 
Fonte: Adaptado de Ribeiro Pires (2012).  
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O plano traz vários conceitos teóricos sobre resíduos sólidos e afins e muitos 
dados relacionados ao estado de SP e Brasil, porém pouco se tem de diagnóstico da 
situação dos resíduos no município. 
 
9.2.4 Análise do Plano de Gestão de Resíduos do Município de Santo André 
 
O plano de gestão integrada de resíduos sólidos de Santo André é um anexo do 
Decreto municipal 16.310 de agosto de 2012 e por isso não é dividido por capítulos 
específicos e sim por assuntos que são: introdução, diagnóstico, projetos e programas, 
ações de contingência e emergência, indicadores e por fim as responsabilidades quanto 
a gestão de resíduos sólidos no município. Diferentemente dos outros municípios, o 
diagnóstico do plano de Santo André não traz características socioeconômicas e 
ambientais, mas somente a caracterização referente a resíduos sólidos com aspectos 
qualitativos e quantitativos.  
 São apresentados no plano 3 programas (Fortalecimento da Gestão, Reciclagem 
e Prestação de Serviço) e seus respectivos projetos para atendimento aos objetivos e 
metas estipulados. Tais programas são ações complementares aos demais planos 
governamentais do município garantindo assim a intersetorialidade. Cada programa 
conta com um subprograma e diferentes projetos conforme se observa nas Figuras 22, 
23 e 24. Também são indicados os custos estimados e as possíveis fontes de 
financiamento para a realização dos projetos.  
 No primeiro programa Fortalecimento da gestão se pode destacar o projeto da 
UNIR – Universidade da Reciclagem, tendo como uma das ações a intensificação da 
Educação Ambiental nas escolas municipais com abordagem dos temas relacionados a 
minimização da geração de resíduos sólidos, reutilização e reciclagem, coleta seletiva, 
importância dos catadores, cuidados com o meio ambiente e responsabilidade 
compartilhada. Porém verificou-se em entrevista com o Diretor de Resíduos Sólidos de 
Santo André que o projeto da UNIR não existiu já que na época da elaboração do plano 
não se sabia o tamanho do projeto e também não foram determinados recursos.  
Figura 22: Fluxograma do programa de Fortalecimento da Gestão em Santo André 
 
Fonte: Santo André (2012). 
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 No caso do programa de Reciclagem, é interessante observar que mesmo tendo 
intima relação com a Educação Ambiental para sensibilização da população quanto a 
separação e destinação correta dos resíduos sólidos gerados, este termo não é tratado 
em nenhum projeto do programa. O que é abordado neste tópico são ações mais 
operacionais como capacitação, transportes, custos, etc.  
 
Figura 23: Programa de Reciclagem em Santo André 
 
Fonte: Santo André (2012). 
 
No programa de Prestação de Serviços, a Educação Ambiental aparece como 
instrumento para campanhas contra o descarte irregular de resíduos de limpeza 
pública.  
 
Figura 24: Programa de prestação de serviços em Santo André 
 
Fonte: Santo André (2012). 
 
Para a elaboração dos indicadores ambientais, o município de Santo André tomou 
como referencia duas bases de informação: SNIS – Sistema Nacional de Informação de 
Saneamento e o ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. 
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Entre os indicadores adotados estão: taxa de cobertura do serviço de coleta de 
resíduos domiciliares em relação á população urbana, domicílios com serviço de coleta 
seletiva (nº) em relação aos domicílios existentes, massa coletada de resíduos de 
serviço de saúde em relação aos resíduos domiciliares.  
As últimas páginas do plano apresentam uma lista de tipos de resíduos e as 
respectivas responsabilidades sobre os mesmos, passando pelo poder público, 
cooperativas e gerador.  
O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Santo André se 
diferencia dos outros municípios pela simplicidade e pouco aprofundamento, embora 
cumpra a maior parte dos requisitos mínimos de acordo com o Art. 19ª da Lei 
12.305/2010. Importante destacar que mesmo com tal simplicidade no plano, o 
município é o que mais enviou resíduos para a reciclagem e que tem em seus materiais 
impressos maior aprofundamento na Educação Ambiental conforme pode ser visto no 
Capítulo 9.3 – Análise dos Materiais Impressos. Outro destaque que deve ser dado ao 
município é a instituição no ano de 2015 da lei 9.738 que trata da Política Municipal de 
Educação Ambiental a qual apresenta como um dos princípios básicos o debate sobre 
o sistema de produção e consumo e seus impactos ambientais.  
 
9.2.5 Análise do Plano de Resíduos Sólidos de São Bernardo do Campo  
 
O Plano Municipal de Resíduos Sólidos do município de São Bernardo do 
Campo foi elaborado em 2010 tendo como base na Política Nacional de Saneamento 
Básico (Lei 11445/2007), sendo sua revisão prevista o ano de 2015. O documento 
conta com 9 capítulos, sendo que o primeiro aborda um panorama geral dos resíduos 
sólidos no Brasil, no Estado de São Paulo e na Região Metropolitana de São Paulo. 
Além disso, aborda nesse capítulo toda a legislação aplicável a resíduos sólidos. 
O capítulo 2 traz um diagnóstico de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
e detalha de acordo com a Figura 25 as responsabilidades da Secretaria de Serviços 
urbanos quanto a limpeza urbana. São detalhados cargos e suas respectivas 
atribuições na gestão de resíduos sólidos assim como número e especificações de 
equipamentos utilizados (caminhões, caçambas, etc.).  
Figura 25: Organograma do departamento de Limpeza Urbana de São Bernardo do Campo 
 
Fonte: São Bernardo do Campo (2010) 
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No capítulo 3 é apresentada a demanda para serviços de limpeza e manejo de 
resíduos sólidos com uma projeção de geração de resíduos desde 2011 a 2040, em 
que a quantidade estimada de geração de resíduos é de 1.053,9 Kg/dia e a geração per 
capita é de 1,07Kg/hab./dia.  
Um grande conteúdo teórico é apresentado no Capítulo 4 onde são abordados 
conceitos sobre coleta seletiva, compostagem, tratamentos de resíduos e disposição 
final e aterro sanitário. Além disso, traz diversos exemplos de gestão de resíduos de 
outros locais do Brasil e até mesmo de outros países.  
A questão das alternativas tecnológicas de gestão de resíduos específicas do 
munícipio é tratada no Capítulo 5. É nesta parte que o Plano propõe um novo sistema 
de manejo, minimização e valorização de resíduos para o município de São Bernardo 
do Campo. O objetivo desse novo sistema é aproveitar o máximo dos resíduos sólidos e 
minimizar a quantidade encaminhada para aterro sanitário. Novamente a questão de 
resíduos se volta para a diminuição de volume no aterro e não a redução na geração de 
resíduos sólidos na fonte, ou seja, nas casas, comércios, indústrias, etc. conforme se 
observa no trecho abaixo: 
O Sistema proposto deve aproveitar o máximo possível dos resíduos sólidos 
urbanos, minimizando progressivamente a quantidade destinada ao aterro 
sanitário, desviando-os, assim, da rota tradicional de descarte. Os diferentes 
resíduos devem passar por processos de valorização descritos acima, 
possibilitando a recuperação dos materiais por meio da reciclagem, produção 
de composto, utilização como insumo energético e outros, de forma a agregar 
valor econômico aos produtos resultantes desses processos e reduzir os custos 
do sistema e a geração de passivos ambientais (SÃO BERNARDO DO 
CAMPO, 2010). 
 
Sendo assim, foram propostas as seguintes alternativas: 
 Reestruturação e ampliação do Programa de Coleta Seletiva; 
 Criação de Ecopontos interligada a Pontos de Entrega Voluntária de Materiais 
(PEV’s); 
 Sistema de Processamento e Reaproveitamento de Resíduos (SPAR) composto 
por triagem e separação, sistema de biodigestão e Unidade de Recuperação de 
Energia para queima de materiais inservíveis e geração de energia.  
De acordo com a Diretora de Limpeza Pública do município, houve uma ampliação 
do programa de coleta seletiva, o que também pode ser atestado com os dados 
verificados no Capítulo 9.1 que mostram um aumento significativo na quantidade de 
resíduos sólidos enviados para reciclagem no município. Quanto aos PEV’s, o 
município conta com 200 unidades e até o final de novembro de 2016 já contava com 
16 Ecopontos conforme cronograma do Plano de Resíduos Sólidos. Quanto ao SPAR o 
município aguarda a liberação da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – 
CETESB.  
A questão da Educação Ambiental é tratada no capítulo 6 em que são 
determinadas  metas, indicadores e avaliações para o sistema de limpeza urbana e 
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manejo de resíduos sólidos. O Quadro 15 traz em destaque as ações e seus  
respectivos indicadores em relação a Educação Ambiental: 
 
Quadro 15: Programas e Metas para Educação Ambiental voltada a resíduos sólidos no município de 
São Bernardo do Campo. 
Ações Indicadores 
Ações educativas e informativas em escolas e 
comunidades.  
Ações e campanhas realizadas e adesão da 
população nos programas de minimização e coleta 
seletiva  
Cumprimento das ações previstas  
 
Capacitação de servidores e professores da rede 
pública para desenvolvimento de programas 
regulares e locais. 
Elaboração de campanhas temáticas e 
específicas. 
Fonte: Adaptado de São Bernardo do Campo (2010). 
 
Nota-se que a prioridade nas ações de Educação Ambiental é a minimização da 
quantidade de resíduos nos aterros sanitários e o programa de Coleta Seletiva do 
Município. Não se observa nestas ações e nem no plano como um todo a abordagem 
sobre consumo consciente.  
De acordo com a analista de meio ambiente entrevistada as ações educativas 
são realizadas nas escolas e também por meio de visitas monitoradas na central de 
triagem. Quanto à capacitação dos servidores, o município possui um programa de 
coleta seletiva voltado especificamente aos servidores públicos e também uma Agenda 
de Sustentabilidade que tem como eixos as compras e contratações sustentáveis.  
 
9.2.6 – Análise do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de São Caetano do 
Sul 
 
O Plano de Resíduos de São Caetano é o mais extenso dos seis planos 
analisados e foi publicado em abril de 2013 e está dividido em seções separadas por 
tipo de resíduos, cada um com suas diretrizes, estratégias, metas, programas e ações. 
As divisões são: 
 Resíduos Sólidos Domiciliares Indiferenciados 
 Resíduos Sólidos Domiciliares Secos 
 Resíduos Sólidos Domiciliares Úmidos 
 Resíduos de Serviços de Limpeza Pública 
 Resíduos de Construção Civil e Volumosos 
 Resíduos de Serviços de Saúde 
 Resíduos Sólidos Industriais 
72 
 
 Resíduos da Logística Reversa 
 Resíduos de Serviços Públicos de Saneamento Básico 
 Resíduos Verdes 
 Resíduos Sólidos Cemiteriais  
 Resíduos Serviços de Transporte (rodoviário, ferroviário e de cargas) 
 
 
Foram definidos 11 objetivos gerais no Plano de Gerenciamento Integrado de 
Resíduos Sólidos do município, os quais são destacados abaixo devido a abordagem 
da presente pesquisa:  
 Definir ações preventivas aos problemas advindos do crescimento do volume de 
resíduos caracterizado no capítulo de Prognóstico; 
 Potencializar parcerias com agentes sociais e econômicos envolvidos no ciclo de 
vida dos materiais, da geração á coleta, do processamento à disposição final;  
 Definir estratégias para a contínua informação e educação ambiental dos 
agentes, bem como para a capacitação técnica dos responsáveis pelas 
operações dos setores público e privado.  
A diretriz máxima do plano de resíduos sólidos de São Caetano do Sul é a 
recuperação dos resíduos e a minimização da quantidade de rejeitos levados para 
aterros sanitários. Essa informação se confirma na análise dos materiais impressos, já 
que todos os materiais analisados desse município estão voltados para a coleta 
seletiva.  
Quando se aborda a questão dos resíduos úmidos o documento cita a educação 
alimentar e nutricional dando ênfase ao aproveitamento integral dos alimentos e 
combate ao desperdício. Também fala da intenção de se implantar práticas 
diferenciadas de aproveitamento de alimentos em órgãos municipais geradores de 
resíduos úmidos e nas escolas municipais a partir dos resíduos da merenda. Porém em 
entrevista com a responsável pela gestão dos resíduos sólidos do município foi 
informado que tais ações não foram realizadas.    
O Capítulo 20 do Plano de Resíduos de São Caetano do Sul é dedicado 
exclusivamente a Educação Ambiental e traz diretrizes, estratégias e metas conforme 
se pode observar no Quadro 16: 
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Quadro 16: Diretrizes, estratégias e metas de Educação Ambiental do Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos de São Caetano do Sul. 
Diretrizes Estratégias Metas  
1. Mudanças de hábitos de consumo 
(consumo consciente) e de descarte 
adequado; na indústria; no comércio; 
nos serviços; nos órgãos públicos; 
nas instituições de ensino; nos 
espaços de lazer; nos eventos 
culturais e esportivos etc.;  
2. Implementar Política Municipal de 
Educação Ambiental, discutindo 
horizontalmente internamente na 
administração e com parceiros 
externos;  
3.  
Estabelecer a Educação Ambiental 
como parte integrante das Políticas 
Públicas Municipais de forma 
transversal e continuada; 
 
4. Promover e realizar com todos os 
setores produtivos (comércio, 
indústria, serviços), técnicos e 
educacionais do município encontros 
e debates para a difusão da 
Educação Ambiental.  
Implantar uma Política Municipal 
de Educação Ambiental, 
debatida pela sociedade, pelo 
legislativo e transformada em 
Lei;  
 
Investir na formação do agente 
fiscalizador e licenciador 
municipal para práticas de 
esclarecimento e educação 
ambiental;  
 
Produção de material 
informativo sobre a correta 
separação dos Resíduos 
Sólidos;  
 
Palestras e material informativo 
sobre aproveitamento total dos 
alimentos em escolas, feiras-
livres, supermercados, comércio 
e serviços em geral, redes de 
fastfood entre outros;  
 
 Até 2014 
implementar Política 
Municipal de 
Educação Ambiental  
 
2014/15 - Criação de 
agenda permanente 
de eventos e debates 
sobre a temática 
Educação Ambiental 
envolvendo resíduos 
sólidos.  
 
Fonte: Adaptado de São Caetano do Sul (2013).  
 
De acordo com o responsável pela Educação Ambiental no município, as 
diretrizes propostas no plano foram iniciadas, mas não se houve continuidade devido à 
má gestão interna. As metas estipuladas também não foram cumpridas. Até o inicio do 
ano de 2017 não havia sido elaborada e aprovada a Política Municipal de Educação 
Ambiental e havia uma agenda permanente de eventos e debates sobre Educação 
Ambiental envolvendo a temática de resíduos sólidos.  
 
 
9.3 Análise de conteúdo dos materiais impressos 
 
 
Até a data de 20 de janeiro de 2017 foram coletados 45 materiais impressos 
entre cartilhas, jornais, folders, cartazes, etc. O Quadro 17 apresenta a codificação 
dada a cada material, tipo, município de origem e tema.  
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Quadro 17: Material impresso coletado entre março de 2016 a janeiro de 2017.  
Material nº. Tipo de Material Município Assunto (tema) 
01 Jornal Santo André Resíduos Sólidos e 
Efluentes 
02 Folder Santo André Resíduos Sólidos  
03 Folder Santo André Resíduos Sólidos 
04 Folder Santo André Resíduos Sólidos 
05 Folder Santo André Resíduos Sólidos 
06 Cartilha Mauá Resíduos Sólidos e Água 
07 Jogo Santo André Resíduos Sólidos  
08 Cartilha Santo André Licenciamento Ambiental 
09 Cartilha Santo André Resíduos Sólidos 
10 Cartaz Santo André Água 
11 Folder Mauá Água e Esgoto 
12 Folder Mauá Esgoto 
13 Folder Mauá Resíduos Sólidos 
14 Folder Mauá Resíduo Sólidos 
15 Cartilha Santo André Água 
16 Folder Diadema Resíduos Sólidos 
17 Folder Mauá Guarda Responsável de 
Animais 
18 Folder Diadema Produtos Orgânicos 
19 Folder Diadema  Resíduos Sólidos 
20 Cartilha Ribeirão Pires Arborização 
21 Folder Ribeirão Pires Resíduos Sólidos 
22 Cartaz Santo André Resíduos Sólidos 
23 Cartaz Ribeirão Pires Resíduos Sólidos  
24 Folder Diadema Parque Municipal 
25 Cartaz Santo André Resíduos Sólidos 
26 Folder Santo André Água 
27 Cartilha Diadema Borboletário 
28 Jornal Santo André Resíduos Sólidos  
29 Cartilha São Bernardo do Campo Resíduos Sólidos 
30 Livro São Bernardo do Campo Água/Manancial 
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31 Folder São Bernardo do Campo Parque Municipal 
32 Cartilha São Bernardo do Campo Água 
33 Cartilha São Bernardo do Campo Água 
34 Folder São Bernardo do Campo Água/Manancial 
35 Cartilha São Bernardo do Campo Mata Atlântica 
36 Folder São Bernardo do Campo Obras Sustentáveis 
37 Folder São Bernardo do Campo Parque Municipal 
38 Folder São Bernardo do Campo Resíduo Sólido 
39 Folder São Bernardo do Campo Resíduos Sólidos 
40 Folder São Bernardo do Campo Resíduos Sólidos 
41 Cartilha São Bernardo do Campo Resíduos Sólidos 
42 Folder Santo André Resíduos Sólidos 
43 Folder São Caetano do Sul Resíduos Sólidos 
44 Folder São Caetano do Sul Resíduos Sólidos 
45 Folder São Caetano do Sul Resíduos sólidos  
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Entre os 45 materiais impressos coletados entre março de 2016 a janeiro de 
2017, a maior parte deles pertencem aos municípios de Santo André e São Bernardo 
do Campo e o tema de maior destaque entre esses materiais é o de Resíduos Sólidos 
conforme demostrado na Figura 26. Quanto aos tipos de materiais impressos, destaca-
se o formato folder e cartilha.  
 
Figura 26: Temas abordados nos materiais impressos analisados 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
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O tema de resíduos sólidos está bastante presente nos municípios, já que estes 
têm que cumprir diversas metas, como por exemplo, a disposição final em aterros 
sanitários licenciados, a contratação de cooperativas de catadores para a coleta dos 
resíduos, entre outras. Observa-se na Figura 27 que o tema Resíduos Sólidos foi 
assunto principal em 2015 do Programa Nosso Meio, projeto interno da autarquia 
SEMASA que tinha como objetivo apoiar o Plano de Gerenciamento Interno de 
Resíduos Sólidos com foco na geração interna de resíduos.  O jornal também aborda 
questões relacionadas com catadores e logística reversa (Figura 28), ambos os eixos 
principais da Política Nacional de Resíduos Sólidos.  
 
Figura 27: Parte do Jornal SEMASA sobre a abordagem do tema Resíduos. 
 
Fonte: SEMASA (2015). 
Figura 28 - Parte do Jornal SEMASA sobre a abordagem do tema logística reversa 
 
Fonte: SEMASA (2015). 
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Ao se analisar os conteúdos dos materiais impressos que abordam o tema de 
resíduos sólidos notou-se que a maior parte deles tem uma abordagem corretiva, ou 
seja, relacionam o tema de resíduos sólidos com as práticas de coleta seletiva e 
reciclagem conforme se pode observar nas Figuras 29, 30 e 31.  
 
Figura 29: Folder Coleta Seletiva de Santo André 
 
Fonte: Santo André (2015). 
 
Figura 30: Folder Coleta Seletiva de Mauá            Figura 31: Folder Coleta Seletiva São Bernardo 
                             
                     Fonte: MAUÁ (2015).                                               Fonte: São Bernardo do Campo (2015). 
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Há também materiais que além de abordar a coleta seletiva fazem menção ao 
aterro sanitário conforme se observa na Figura 32. O material apresentado nessa figura 
especificamente traz até um conceito errado de resíduos orgânicos já que os definem 
como resíduos produzidos principalmente por seres humanos e animais e na ilustração 
mostra objetos como cotonete e papel. 
 
Figura 32: Cartilha “Pinta Essa” do Município de Mauá. 
 
Fonte: MAUÁ (2016). 
São poucos os materiais (4) que trazem em seus conteúdos a questão de não 
geração, redução e reutilização conforme preconiza a PNRS conforme se pode 
observar no Quadro 18.  
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Quadro 18: Abordagens Preventivas e Corretivas sobre Resíduos Sólidos nos materiais impressos 
analisados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Fonte: elaborado pela autora. 
Material nº. Principal Assunto 
Abordado 
Município Classificação da 
Abordagem 
01 Coleta Seletiva Santo André Corretiva 
02 Coleta Seletiva Santo André Corretiva 
03 Coleta Seletiva Santo André Corretiva 
04 Disposição Final adequada Santo André Corretiva 
05 Coleta Seletiva Santo André Corretiva 
06 Coleta Seletiva e 
Disposição Final adequada 
Mauá Corretiva 
07 Coleta Seletiva Santo André Preventiva 
09 Não geração, redução e 
reutilização do lixo 
Santo André Preventiva 
13 Coleta Seletiva Mauá Corretiva 
14 Coleta de óleo de cozinha Mauá Corretiva 
16 Coleta Seletiva Diadema Corretiva 
19 Coleta Seletiva Diadema  Corretiva 
21 Coleta Seletiva Ribeirão Pires Corretiva 
22 Coleta Seletiva Santo André Corretiva 
23 Não geração de resíduos 
(copo plástico) 
Ribeirão Pires Preventiva 
25 Coleta Seletiva Santo André Corretiva 
28 Coleta Seletiva Santo André Corretiva 
29 Gestão de Resíduos 
Sólidos 
São Bernardo do campo Preventiva 
38 Coleta de óleo de cozinha São Bernardo do 
Campo 
Corretiva 
39 Coleta Seletiva São Bernardo do 
Campo 
Corretiva 
40 Limpeza Pública São Bernardo do 
Campo 
Corretiva 
41 Coleta Seletiva São Bernardo do 
Campo 
Corretiva 
42 Lixeiras e Grafite Santo André Corretiva 
43 Resíduo de Construção 
Civil 
São Caetano do Sul Corretiva 
44 Coleta Seletiva São Caetano do Sul Corretiva 
45 Coleta Seletiva São Caetano do Sul Corretiva 
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A cartilha do SEMASA intitulada “Menos Lixo” é uma material voltado para 
crianças que traz uma reflexão sobre o porquê gera-se tanto lixo e percorre as etapas 
de redução e reutilização até chegar às ações feitas com o resíduo já gerado. Traz 
dicas de como evitar o lixo e também de reutilização de materiais recicláveis como 
papel e plástico conforme se pode observar na Figura 33.  Já a Figura 34 refere-se a 
um cartaz da Secretaria de Meio Ambiente do município de Ribeirão Pires que traz a 
Campanha “Pra que Copo?”, uma ação que estimula os funcionários públicos a utilizar 
canecas, squeezes ao invés de copos plásticos.  
 
          Figura 33 - cartilha “Menos Lixo”.                      Figura 34 - Cartaz da campanha Pra que Copo? 
        
Fonte: SEMASA (2015).                                      Fonte: SEMA Ribeirão Pires (2015). 
 
Importante destacar aqui que o intuito dessa pesquisa não é reduzir a 
importância da coleta seletiva e a reciclagem, mas sim despertar um olhar mais crítico 
quanto ao modelo econômico vivido atualmente. Sabe-se da relevância em diminuir a 
quantidade de resíduos sólidos enviados para os aterros sanitários, porém a 
distribuição e o trabalho realizado por meio de material impresso voltado 
exclusivamente  à coleta seletiva não é o suficiente já que de acordo com Layrargues 
(2002) a Educação Ambiental neste formato está mais preocupada em promover uma 
mudança comportamental sobre a disposição final do resíduo do que uma reflexão para 
a mudança de valores que sustentam o modelo de produção e consumo atual.  
Dos 26 materiais impressos voltados a temática dos resíduos sólidos avaliados, 
grande parte tem uma abordagem pragmática conforme se observa na Figura 35. 
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Figura 35: Abordagem de Educação Ambiental nos materiais impressos analisados 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Na abordagem pragmática a ênfase utilizada é no comportamento individual e 
também da visão simplista do querer fazer não se levando em conta o contexto social e 
econômico. Por isso materiais impressos de educação ambiental voltados somente para 
a coleta seletiva são categorizadas por pragmáticos já que não agem na causa raiz do 
problema dos resíduos sólidos (geração) e sim na resolução deste como atividade fim. 
Observa-se na Figura 36 que o apelo é pela participação do indivíduo trazendo a ideia 
que as atitudes responsáveis devem começar em casa.  
 
 
Figura 36: Folder coleta seletiva de São Caetano do Sul 
 
Fonte: São Caetano do Sul (2016). 
 
Na Figura 37 observa-se um exemplo ainda mais incisivo. A frase ao final do 
texto: “Só depende de você” demostra a carga de responsabilidade dada 
exclusivamente ao indivíduo, como se dependesse somente da mudança de atitude e 
não de uma mudança cultural e filosófica.  
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Figura 37: Cartilha Nossa Mauá Cidade Limpa 
 
Fonte: Mauá (2016). 
 
O material de nº 29 (Quadro 17) traz a hierarquia proposta na Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e 
disposição final) e também a questão do consumo consciente. Embora faça uma crítica 
á mídia que estimula o consumismo e também às empresas na questão da 
obsolescência programada conforme se pode verificar nas Figuras 38 e 39, a cartilha 
“Gestão dos Resíduos Sólidos em São Bernardo do Campo: possibilidades de ação nas 
escolas” ainda traz uma abordagem pragmática já que dá ênfase ao cidadão 
consumidor e em nenhum momento fala da participação coletiva ou cidadania ativa. 
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Figura 38: Capítulo sobre consumo consciente da cartilha Gestão dos Resíduos Sólidos em São 
Bernardo do Campo: possibilidades de ação nas escolas 
 
Fonte: São Bernardo do Campo (2015). 
 
Figura 39: Abordagem da obsolescência na cartilha Gestão dos Resíduos Sólidos em São Bernardo do 
Campo: possibilidades de ação nas escolas. 
 
Fonte: São Bernardo do Campo (2015). 
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Verifica-se que a Educação Ambiental voltada especialmente para a atitude do 
indivíduo ainda perdura após 20 anos. Trajber e Manzochi (1996, p.116) destacam em 
seu estudo realizado em 1995 que “há na maior parte dos materiais analisados um 
apelo para a participação apenas no âmbito individual”.  
Os materiais categorizados com uma abordagem crítica trazem referencias 
quanto a participação coletiva e a interação com a questão social. É o caso do folder da 
Cooperativa Nova Fênix do município de Diadema que trata a coleta seletiva não 
apenas como um projeto de economia solidária, mas como uma questão de 
mobilização da comunidade, abordando a questão ambiental e também a geração de 
renda com inclusão social conforme se pode observar na Figura 40: 
 
Figura 40: Folder sobre Coleta Seletiva Solidária 
 
Fonte: Diadema (2016). 
 
A cartilha de título “Como Implantar e Manter a Coleta Seletiva na sua Escola” do 
município de São Bernardo do Campo traz características de Educação Ambiental 
crítica ao enfatizar a necessidade de mobilização da comunidade escolar e a 
importância de um projeto permanente e natural da rotina escolar. Essa cartilha 
apresenta 11 passos para a implantação da coleta seletiva eficaz na escola e no 9º 
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passo aborda a questão de sensibilização não só dos professores, alunos e pais, mas 
também da equipe de limpeza. Mostra que é necessário problematizar e estimular as 
discussões, abrindo espaço para as opiniões diversas o que caracteriza uma visão de 
complexidade da relação que é um dos aspectos da Educação Ambiental crítica 
conforme se observa na Figura 41.  
 
Figura 41: Cartilha “Como Implantar e Manter a Coleta Seletiva na sua Escola” 
    
Fonte: São Bernardo do Campo (2014). 
 
 
9.4 Análise de conteúdo das entrevistas semiestruturadas 
 
As entrevistas transcritas foram divididas em 3 temas principais (Educação 
Ambiental, Política Nacional de Resíduos Sólidos e Gestão de Resíduos Sólidos e 
Educação Ambiental) e 170 unidades de registro, ou seja, frases/parágrafos sobre 
determinado assunto tratado durante a entrevista. No total foram avaliadas 170 
unidades de registro e categorizadas de acordo com o Quadro 19: 
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Quadro 19: Categorias e sub-categorias da análise de conteúdo. 
Tema Categorização Unidades de 
Registro 
Educação Ambiental Conceito de Educação Ambiental 25 
Atividades e Ações de Educação Ambiental 
realizadas 
50 
Política Nacional de 
Resíduos Sólidos 
Cooperativas e Catadores 16 
Logística Reversa 8 
Prioridade na Gestão de Resíduos 17 
Gestão de Resíduos Sólidos 
e Educação Ambiental 
Dificuldades e Desafios 41 
Potencialidades/Boas Práticas 13 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
De acordo com o Quadro 19, a maior parte das unidades de registro foram 
enquadradas na categoria Educação Ambiental já que este é o tema central da 
pesquisa. Ao longo das entrevistas percebe-se também que muitas são as dificuldades 
e desafios na Gestão de Resíduos Sólidos e também na prática da Educação Ambiental 
nos municípios.  
 
9.4.1 – Análise de Conteúdo: Educação Ambiental 
 
As unidades de registro referentes às entrevistas com os responsáveis pela 
Educação Ambiental dos seis municípios pesquisados foram primeiramente divididas 
em 2 categorias: Conceitos de Educação Ambiental, em que são expostas as opiniões 
dos participantes sobre o que é Educação Ambiental e qual sua importância e 
Atividades e Ações de Educação Ambiental realizadas que traz os exemplos de ações, 
projetos e campanhas realizados nos últimos 5 anos nos municípios. 
Após essa divisão, as unidades de registro foram analisadas à luz  da 
abordagem de Educação Ambiental utilizadas por Silva (2007) e Loureiro e Layrargues 
(2013), em sub-categorizadas em 3 tipos: educação ambiental conservadora, educação 
ambiental pragmática e educação ambiental crítica. 
A Figura 42 demostra a categorização e subcategorização das unidades de 
registro. 
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Figura 42: Categorização das unidades de registro de Educação Ambiental 
 
Fonte: elaborado pela autora 
Nota-se que a maior parte das unidades de registro categorizadas como 
Educação Ambiental (70%) descreve relatos de atividades e ações de Educação 
Ambiental realizadas nos municípios. Nestes relatos os entrevistados falam sobre 
atividades e muitas vezes a metodologia adotada conforme se verifica no trecho a 
seguir:  
 
“Coleta seletiva nas escolas e prédios públicos. A coleta seletiva é uma das 
ações da Agenda Sustentabilidade. Temos também as visitas monitoradas para 
conhecer a central de triagem e o publico principal são alunos da rede 
municipal, alunos de EJA e moradores de conjunto habitacional com um 
resultado maravilhoso.”  (EA-05) 
 
Estas atividades e ações de Educação Ambiental também foram analisadas e 
divididas em subcategorias como mostra a Figura 43. 
 
Figura 43: Abordagem da Educação Ambiental nas atividades e ações realizadas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: elaborado pela autora. 
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Verificou-se que as ações categorizadas na abordagem Pragmática da Educação 
Ambiental são a maioria (53%). Nesta categoria se destacam as ações e atividades 
relacionadas com a questão da Coleta Seletiva em escolas conforme demostram os 
relatos abaixo:  
“Na escola tem formações para professores, ação com os alunos que os 
personagens visitam a escola e os monitores conversam com eles que está 
tendo a coleta no bairro, que materiais podem ir para a coleta seletiva”. (EA-05) 
 
“Nós vamos nas escolas e ensinamos as crianças a separar o óleo de cozinha. 
Todas as escolas municipais recebem esse óleo de cozinha e daí mandamos 
pra reciclagem, então temos trabalhado a importância de se reciclar o óleo e 
não jogar no esgoto e a importância de ter o saneamento básico na cidade 
porque não tínhamos e passamos a ter e vem melhorando nossos córregos e 
rios”. (EA-03)   
 
“Sempre quando vamos expandir, a gente divulga a coleta seletiva. As escolas 
municipais também são pontos de entrega voluntária de resíduos da coleta 
seletiva. Então a gente trabalha sempre com os diretores, coordenadores e em 
escolas mais engajadas a gente vai e conversa com os pais e explica o projeto 
e como funciona”.  (EA-04) 
 
“Em toda reunião de início de ano nós recebemos os coordenadores e eles 
trazem a demanda que eles querem trabalhar, apresentam algumas situações 
como hortas, materiais recicláveis ou qualquer outro tipo de atividade que eles 
queiram trabalhar. Ai a gente faz a programação para essas escolas durante o 
ano com a equipe interna da educação ambiental.” (EA-02) 
 
Observa-se que a questão da reciclagem está presente em todas as falas dando 
a falsa impressão que os problemas ambientais podem ser resolvidos apenas com essa 
atividade. Para Loureiro e Layrargues (2013) esse viés pragmático serve apenas como 
uma compensação para corrigir imperfeições do sistema produtivo, em que o aumento 
da geração de lixo deve ser equilibrada com a volta do material para o processo 
produtivo por meio da reciclagem. Este resultado atesta o verificado no Capítulo 9.3 em 
que a maior parte dos materiais impressos analisados também abordam a coleta 
seletiva como principal tema.  
É possível notar também por meio dos trechos acima que as crianças são o 
principal foco das ações e que em sua maioria ocorrem em escolas municipais. Há até 
mesmo quem ache que por terem poucos anos de vida, as crianças são “mais fáceis” 
de conscientizar conforme se verifica no trecho abaixo. Essa visão no comportamento 
individual da criança reforça mais uma vez o enfoque pragmático dado á Educação 
Ambiental.  
“Por isso que hoje é muito mais fácil trabalhar com a criança porque elas não 
tem um histórico, não tem hábitos, então na escola municipal e estadual é o 
melhor caminho para se começar. Sem esquecer dos adultos mas é onde 
vamos conseguir ver lá na frente uma evolução e formação de pessoas.” (EA-
04) 
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A Educação Ambiental pragmática também traz o conceito de “querer fazer” do 
indivíduo e também a questão do individuo como consumidor o que pode ser 
evidenciado por meio do seguinte relato:  
 
“O projeto Caminho dos Resíduos, que tem como objetivo mostrar desde a 
geração, como é que a gente gera o resíduo e porque gera esse resíduo e 
trabalhamos um pouco a questão do consumo”. (EA-03) 
  
Além do ambiente escolar as ações de Educação Ambiental com abordagem 
pragmática ocorrem também em condomínios, comércio, empresas e bairros por meio 
de entrega de folhetos porta a porta conforme demonstram os trechos a seguir:  
 
“A secretaria de segurança alimentar faz ações em escola, empresas e 
restaurantes quando eles vão fazer fiscalização ou panfletagem tem essa 
questão da diminuição dos resíduos e tem um projeto para reuso inclusive uma 
grande composteira vai ser no Departamento de Limpeza Urbana e já está em 
licitação, está em fase final.” (EA-01) 
 
“As ruas de difícil acesso nós fizemos um comunicado para avisar os dias 
diferentes da coleta. Da coleta seletiva temos alguns folhetos informando dia de 
coleta, telefone de contato.” (EA-02) 
 
“Com a comunidade aí tem a empresa contratada. Nessa contratação de 2012 
entre os serviços de limpeza urbana, foi contratado também o serviço de 
educação ambiental que é super inovador. Então assim, eles fazem educação 
ambiental porta a porta. Então antes de começar a coleta seletiva no bairro, 
eles iam casa a casa entregar o folheto, imã de geladeira, conversavam e 
tiravam todas as dúvidas.” (EA-05) 
 
A intensidade de ações com a utilização de folhetos justifica a alta incidência de 
materiais impressos nesse formato coletados ao longo da presente pesquisa conforme 
Quadro 17. Esses folhetos trazem geralmente informações de como separar os 
resíduos e dias de coleta seletiva conforme se observa nas Figuras 29-31.  
Atividades diferenciadas envolvendo variados sujeitos sociais e também uma 
abordagem interdisciplinar podem caracterizam uma Educação Ambiental Crítica. Os 
dois exemplos citados abaixo demostram essa variedade de sujeitos e sua inserção na 
sociedade por meio da Educação Ambiental:  
“Na Fundação casa teve uma recepção tão boa, eles gostam bastante. Timevos 
na última segunda-feira o encerramento com uma cerimonia de entrega de 
certificados e eles gostaram muito. Muitas vezes pensamos que por estarem lá 
confinados não teriam interesse. Saíram coisas interessantes lá dentro, como 
rap ambiental, pintaram a parede com tema ambiental e foi muito legal.” (EA-03) 
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“Trabalhamos com o pessoal acima de 60 anos, no resgate da memória 
ambiental deles. Como está hoje e como era na sua época. A gente vai 
abordando os temas e está sendo bem interessante.” (EA-03) 
 
O fato de se trabalhar com idosos e menores infratores já demostra uma quebra 
de paradigma e uma visão de justiça e igualdade, princípios que também norteiam a 
Educação Ambiental Crítica.  
A variedade de sujeitos e a importância da integração entre poder público e 
sociedade foi destacada no texto abaixo: 
“Uma primeira ideia foi reunir esse pessoal, definida as devidas coordenações e 
disse que achava que deveríamos começar uma capacitação interna com 
funcionários da administração pública com um curso sobre meio ambiente. 
Apresentei o projeto pro prefeito e convidei uma bióloga que trabalhou comigo 
em São Paulo e juntos nós montamos o conteúdo, desde a revolução industrial 
até os anos 2010, todos os assuntos ambientais. E aí chamamos todas as 
secretarias da prefeitura. Pedimos que mandassem um representante 
concursado de cada uma dessas secretarias. Para a secretaria da educação 
que mandasse um representante de cada escola da cidade, foi pra 
universidade, foi pra câmara e no fim tínhamos 140 representante e o curso foi 
dividido em 5 sábados com aula o dia todo”. (EA-06) 
 
A questão de se trabalhar com temas geradores e problemas locais também 
caracterizam uma visão crítica da Educação Ambiental. De acordo com Torres et al 
(2014), a abordagem por temas geradores permite uma maior participação do sujeito já 
que ele atua em um processo investigativo que contempla as contradições 
socioambientais da realidade local/regional. O trecho as seguir exemplifica uma 
abordagem local, já que a atividade realizada contempla o estudo do corpo hídrico 
local, juntamente com a exploração científica dos parâmetros de qualidade da água e o 
trabalho coletivo envolvendo diversas escolas:  
 
“Temos parceria com a SOS Mata Atlântica pra monitoramento do rio. 
Escolhemos pessoas de escola municipal, estadual e pessoas que moram em 
torno do rio para cuidar dele. Fazemos o monitoramento de 16 parâmetros 
todos os meses e nos reunimos com os alunos e fazemos com o kit e faz essa 
medição. Isso vai para o site da SOS Mata Atlântica. São 3 pontos do rio que 
fazemos o monitoramento e sempre junto com a escola e comunidade.” (EA-04) 
 
“Todos os anos fazemos junto com a secretaria de educação um programa para 
o ano, uma programação para o ano. A cada ano a gente dá um enfoque em 
uma área diferente. Esse ano estamos trabalhando mais as questões dos rios e 
córregos na cidade.” (EA-04) 
 
Atividades interdisciplinares realizadas fora do ambiente escolar e que estimulam 
o trabalho em grupo também foram relatadas:  
“Tem até uma escola aqui do lado que queremos utilizar como modelo porque 
ela quer utilizar aqui (Jardim Botânico) para fazer aulas de educação ambiental. 
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Não tem a disciplina na escola, mas eles querem. Eles vão pegar a aula de 
Ciências, vão atrelar com complementação política que a gente oferece aqui e 
os estagiários vão desenvolver algumas atividades específicas porque eles 
querem usar aula de matemática aqui dentro, é um modelo que queremos 
fazer.” (EA-01) 
 
Em menor número foram categorizadas as ações e atividades consideradas 
como conservadoras (15%). Essas atividades são caracterizadas por ações pontuais, 
geralmente se remetendo a datas comemorativas ou eventos específicos, 
principalmente em empresas que é o caso da chamada SIPAT – Semana Interna de 
Prevenção de Acidentes de Trabalho. Embora o foco principal seja a segurança do 
trabalho, muitas empresas agregam temas ambientais nessas semanas. De acordo 
com os relatos abaixo, as secretarias de meio ambiente dos municípios são convidadas 
para palestras sobre temas ambientais durante essas semanas temáticas:  
 
“Além das escolas e comunidade, na indústria o que temos trabalhado bastante 
são nas semanas de SIPAT que eles chamam a gente. Não tem um trabalho 
específico na indústria e comércio, mas temos essa parte das SIPAT’s.” (EA-03) 
 
“Hoje trabalhamos um pouco mais sobre demanda. A gente oferece num geral, 
e quem se interessar vem falar com a gente. Trabalhamos com algumas 
escolas estaduais e as escolas do município. E as empresas em época de 
SIPAT’s pedem para nós irmos. Por eles terem programas de coleta seletiva 
eles pedem pra gente orientar os funcionários.” (EA-04) 
 
A Educação Ambiental conservadora se limita a iniciativas pontuais e pré-
fabricadas, como por exemplo, coleta seletiva e plantio de mudas, sendo geralmente 
descontextualizada da realidade socioambiental dos sujeitos envolvidos (DIAS; 
BOMFIM, 2011). Tais iniciativas conservadoras são evidenciadas nos trechos abaixo: 
 
“Nós trabalhamos de acordo com datas, calendário ambiental. Infelizmente não 
temos um programa ou campanha definido. São atividades mais pontuais, mas 
ainda não tivemos oportunidade em criar um programa em longo prazo.” (EA-
02) 
 
“Nos últimos 5 anos, não ocorreu nenhum programa ou projeto a longo prazo, 
apenas ações pontuais como por exemplo, Feira de educação ambiental nos 
últimos 2 anos, Plantio de árvores com os idosos.” (EA-02) 
 
Embora as ações e atividades realizadas pelas prefeituras municipais 
pesquisadas estejam enquadradas na subcategoria de Educação Ambiental 
Pragmática, o discurso sobre os conceitos de Educação Ambiental analisados 
demostram uma maior característica crítica conforme mostra o gráfico da Figura 44.  
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Figura 44: Abordagem da Educação Ambiental na conceituação 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Desta forma a Educação Ambiental na prática é pragmática, embora o campo 
teórico seja crítico até seguindo os preceitos da Política Nacional de Educação 
Ambiental. Embora a maior parte das unidades de registro quanto ao conceito de 
Educação Ambiental demostre o caráter crítico, com elementos como por exemplo, 
interdisciplinaridade, participação da população, viés político, entre outros, a realidade 
verificada é diferente, já que as ações são na maioria das vezes voltadas para o 
indivíduo e a sua responsabilidade de mudar o quadro de degradação atual do meio 
ambiente.   
Observa-se nos relatos a seguir, características da Educação Ambiental crítica 
pois são citados termos como: sensibilização, pensamento crítico, participação e 
política.  
“A Educação Ambiental abrange o meio como um todo e visa esse processo de 
entendimento, de sensibilização, até você chegar numa consciência para poder 
mudar que é o mais difícil. A gente sempre fala que ninguém conscientiza 
ninguém, a gente não tem esse poder. A consciência é de dentro pra fora, 
então a EA tem esse papel de acender a chama para que um dia você desperte 
e aí só quando aquilo vem de dentro pra fora que você consegue agir”.  (EA-03) 
 
“A ideia da política municipal de educação ambiental é valorizar e reforçar a 
Educação ambiental na cidade a auxiliar na articulação com outras áreas. E o 
legal que essa política foi construída de forma participativa. Deu um super 
trabalho, mas o resultado é outro e fica com a identidade da cidade. Das 
pessoas que vão utilizar dela.” (EA-03) 
 
“É uma das pontes, eu acho que tem várias formas, mas ela é uma das pontes 
que consegue chegar no munícipe e ele sentir o que ele tem a ver com a 
cidade, o que ele tem a ver com a política.”  (EA-05) 
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O entrevistado EA-05 entende que a Educação Ambiental é um caminho para 
que o sujeito entenda sua importância política e sua participação com o meio onde vive 
(cidade). Esta visão converge com a o pensamento de Silva (2014) que entende a 
Educação Ambiental crítica como um conhecimento ambiental que deve ir além da 
visão tradicional, ou seja, que deve seguir uma visão não apenas técnica e naturalista, 
mas também política, ética e ideológica.  
 Também ficou evidenciado nas unidades de registro categorizadas como 
Educação Ambiental crítica que não se esperam resultados imediatos. É preciso um 
trabalho constante de sensibilização, que na maioria das vezes vai alcançar um 
resultado satisfatório a longo prazo.  
 
“Todo esse processo de educação é muito lento, e as vezes a pessoa de fora 
acha que educação ambiental é distribuir um folheto ou colocar uma placa, é 
falar uma vez. Se falar uma vez adiantasse, estava bom. Você tem que falar 
uma vez, depois falar de novo, e de novo de outro jeito, pensando uma nova 
metodologia.” (EA-05) 
 
“O problema da educação ambiental que a gente não tem uma resposta 
imediata. Ela leva um tempo para surtir efeito.” (EA-04) 
 
“Eu acho que trabalhar com educação ambiental é pra gente teimosa mesmo 
pra gente ruim que não perde a paciência, porque eu percebo que tem um 
choque hoje em dia com o imediatismo.” (EA-05) 
 
Mesmo sendo mencionado como um problema pelo entrevistado EA-04, a 
demora nos resultados no processo de Educação Ambiental é comum. Para Loureiro e 
Layrargues (2013), a Educação Ambiental deve ser “vista como um processo contínuo 
de aprendizagem em que indivíduos e grupos tomam consciência do ambiente por meio 
da produção e transmissão de conhecimentos, valores, habilidades e atitudes”.  
Outra unidade de registro a ser destacada é a que aborda a questão da 
Educação Ambiental como disciplina. Seguindo o que a própria Política Nacional de 
Educação Ambiental (Lei 9795/1999) propõe em seu Art. 10, parágrafo 1º que “A 
educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de 
ensino”, o entrevistado EA-06 entende que a Educação Ambiental deve ser 
transdisciplinar:  
“Entendo que a educação ambiental não pode entrar como uma disciplina em 
cursos e graduação mas que ela traz um desafio para os professores das 
disciplinas adaptarem sua explanação. Então eu vou falar de matemática, eu 
posso usar a questão de problemas ambientais em cálculos das emissões de 
gases de efeito estufa por exemplo”. (EA-06) 
 
Independente do tipo de abordagem dada a Educação Ambiental (conservadora, 
pragmática ou crítica) é evidente a inserção do tema Resíduos Sólidos na agenda 
ambiental dos municípios, embora ainda voltados quase por inteiro à coleta seletiva e 
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reciclagem. Provavelmente este quadro não reflete apenas a situação dos municípios 
do Grande ABC, pois segundo Layrargues (2016), o tema Resíduos Sólidos tem sido 
vedete na Educação Ambiental brasileira, principalmente nas escolas e campanhas 
governamentais sobre coleta seletiva, reciclagem e consumo consciente. Também se 
infere que a questão dos resíduos sólidos, antigamente tratado como lixo já era uma 
das pautas principais da Educação Ambiental há 20 anos. O trabalho realizado por 
Trajber e Manzochi (1996) intitulado “Avaliando a educação ambiental no Brasil: 
materiais impressos” mostrou que o tema lixo foi o de maior frequência entre os 
diversos materiais impressos analisados (livro didático, cartilha, jornal, folder, jogo, etc.). 
 O que se constata por meio da análise dos materiais impressos e entrevistas 
realizadas é que o tema Resíduos Sólidos abordado na Educação Ambiental da região 
do Grande ABC em sua maioria tem como objetivo principal a coleta seletiva, não 
sendo explorado o caráter social, político, econômico e cultural da questão da geração 
de resíduos sólidos.   
 
9.4.2 Análise de Conteúdo: Política Nacional de Resíduos Sólidos 
 
Na visão da autora da presente pesquisa, merecem destaque na Lei 12305/2010 os 
seguintes pontos: 
 A hierarquia na gestão de resíduos sólidos descrita no inciso II do Art.7º: não 
geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos e 
disposição final dos rejeitos; 
 A interação dos catadores nas ações de responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida do produto (Art.7º inciso XII) e também a priorização das 
cooperativas pelo titular dos serviços públicos (Art. 36º § 1 º);  
 A estruturação e implantação de sistema de logística reversa após uso do 
consumidor (Art. 33º); 
 A disposição final ambientalmente adequada (aterro sanitário) dos rejeitos até o 
ano de 2014 (Art. 54º).  
 
As 41 unidades de registro categorizadas como pontos importantes da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos foram divididas em 3 subcategorias iniciais: prioridade na 
gestão de resíduos sólidos; cooperativas/catadores e logística reversa. O Quadro 20 
traz a descrição das subcategorias elaboradas após a leitura das entrevistas. Não se 
abordou nesta categorização inicial a questão dos lixões, pois todos os 6 municípios 
pesquisados já encaminham seus resíduos sólidos para aterro sanitário licenciado.  
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Quadro 20: Subcategorias das análise de conteúdo referente a Política Nacional de Resíduos Sólidos.  
Subcategoria 1 Subcategoria 2 Descrição 
Prioridade na gestão de 
resíduos sólidos 
Não geração e redução Caracterizada pela preocupação quanto ao 
consumo consciente como forma de redução 
na geração de resíduos sólidos  
Reutilização e Reciclagem Caracterizada pela importância dada a 
coleta seletiva e reciclagem 
Tratamento  Caracterizada pela escolha de tratamentos 
como coprocessamento e incineração 
Cooperativas e 
Catadores 
Contratação e organização 
das cooperativa e catadores  
Caracterizada pelos relatos e justificativas 
da contratação ou não das cooperativas pelo 
titular de serviços públicos de limpeza 
urbana. Também aborda forma de 
organização dos catadores e cooperativas, 
localização, equipamentos, documentação e 
capacitação. 
Logística Reversa Aplicabilidade da Logística 
Reversa 
Caracterizada por relatos da aplicabilidade 
da logística reversa, seus desafios e 
entraves. 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Ao se analisar as 17 unidades de registro referente a prioridade na gestão de 
resíduos sólidos se percebe que a não geração/redução e reutilização/reciclagem são 
relacionadas na mesma proporção, ficando em uma porcentagem menor as unidades 
de registro que destacam a questão do tratamento conforme observado na Figura 45.  
 
Figura 45: Prioridade na Gestão de Resíduos Sólidos na visão dos entrevistados 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
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No total,  41% dos gestores entrevistados acreditam que a abordagem de 
educação ambiental voltada a não geração e redução de resíduos sólidos teria 
resultados mais significativos na gestão de resíduos sólidos conforme preconiza o Art. 
9º da PNRS. Os trechos abaixo demostram a preocupação do consumo consciente e o 
cuidado que se deve tomar ao estimular a coleta seletiva:  
 
“Eu acho que trabalharia primeiro com a não geração, porque é muito cômodo 
você apenas separar, sendo que o problema já está instalado. É mais fácil 
trabalhar com separação, mas para resolver o problema lá na frente tem que 
trabalhar na outra ponta”. (EA-03) 
 
“O correto não é incentivar a coleta seletiva. Como por exemplo, gincanas ou 
competições de que ao trazer tampinha ou latinha ganha alguma coisa. Isso 
pode estar incentivando a geração, temos que tomar cuidado com isso”. (EA-
03) 
 
“Teríamos que trabalhar tudo, o conjunto. O consumo consciente seria o mais 
importante.” (EA-06) 
 
Porém ao se comparar com os materiais impressos coletados e analisados e 
também as metodologias utilizadas para a educação ambiental descritas nas 
entrevistas o resultado é contrário: a reutilização e reciclagem tem maior destaque, 
provavelmente por serem práticas mais conhecidas da população. 
As explicações em se trabalhar a coleta seletiva e reciclagem são diversas e 
entre elas está a maior familiaridade da sociedade com o tema e também o paradigma 
de mudança de cultura para uma redução do consumo e por conseguinte no resíduo 
gerado.  
“Acredito na reutilização. Não geração de resíduo é um futuro muito longo pra 
nós termos essa questão da auto sustentabilidade. Acho que não é hoje, no 
Brasil, nessa gestão que a gente vive, dessa geração. Não falo nem no país, 
mas no mundo”. (EA-01) 
 
“A gente costuma trabalhar primeiro a reciclagem do material, separação e 
reciclagem. Porque mudar hábitos é muito mais difícil.  Pra pessoa separar o 
material dela já é difícil. Reduzir o que a pessoa consome é bem mais difícil. 
Então a gente costuma trabalhar mais nessa linha da reciclagem mesmo”. (EA-
04) 
 
“Eu acho que é a reciclagem porque é a mais conhecida. Na verdade você está 
retomando. É muito difícil chegar para algum grupo hoje e nos últimos anos que 
não tenham ouvido falar em reciclagem”.  (EA-05) 
 
“O primeiro caminho seria essa reciclagem que é o mais fácil de nós 
trabalharmos”. (EA-04) 
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Observa-se as pessoas entrevistadas não justificam a escolha por coleta seletiva 
e reciclagem pelo menor impacto ambiental ou benefícios socioeconômicos, mas sim 
por acharem mais fácil de trabalhar com o tema, ou seja, acreditam que a mudança de 
hábitos ou até mesmo a desconstrução de um sistema econômico estimulado pelo 
consumismo é impossível.   
Diante dos resultados dos materiais impressos analisados e também do discurso 
dos entrevistados é possível afirmar que para a gestão pública dos municípios 
pesquisados a coleta seletiva e a reciclagem são prioridade, porém é necessário 
lembrar que a reciclagem não contrapõe a dinâmica do processo de acumulação de 
capital. Na verdade, a reciclagem praticada atualmente é monopolizada por 5 itens: 
vidro, papel, plástico, aço e alumínio, componentes com valor agregado e de viabilidade 
econômica (WALDMAN, 2010).  
De acordo com Waldman (2010), é preciso descontruir o “mito da reciclagem não 
impactante” e também a visão de “santidade ambiental” da reciclagem. Mesmo trazendo 
uma série de benefícios ambientais e sociais a reciclagem, assim como qualquer 
atividade humana, consome água, energia e pode gerar resíduos sólidos, líquidos e 
gasosos.  
A análise das 16 unidades de registro relacionadas ao tema de cooperativas e 
catadores mostra dois principais assuntos: a contratação das cooperativas e 
organização e trabalho das cooperativas e catadores. Observa-se no discurso dos 
gestores entrevistados certa apreensão quanto o contrato entre poder público e 
cooperativas. Para os entrevistados EA-01 e RS-03 a informalidade das cooperativas é 
um entrave para a efetivação do contrato:  
“Os documentos de uso dos espaços datam de 2007. Eles já estão vencidos 
desde 2009. A outra gestão não  indenizou e esta precisa que eles apresentem 
a documentação para organizar os espaços, porém eles não entregam porque 
eles não existem. É uma briga de forças que quem perde é o catador 
entendeu.” (EA-01) 
 
“Estamos para assinar os contratos. As cooperativas estavam muito irregulares 
e então contratamos a CoopcentABC para um trabalho de formação”. (RS-03) 
 
De acordo com os entrevistados para se firmar um contrato entre prefeitura e 
cooperativa é necessário que o empreendimento esteja legalizado, o que não ocorre 
em muitas cooperativas do Grande ABC. Cenário parecido ocorria na região da Grande 
Florianópolis no ano de 2006, pois de acordo com o estudo de Aquino et al. (2009), 
entre os desafios das cooperativas de materiais recicláveis estavam infraestrutura e 
equipamentos, incapacidade de emissão de nota fiscal e entraves administrativos.  A 
questão de fragilidade na formalização e validação jurídica das cooperativas também foi 
citada como desafios e entraves relacionados aos programas de coleta seletiva no 
Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Grande ABC 
(CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO GRANDE ABC, 2016).  
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A questão da gestão administrativa das cooperativas também foi citada nas 
entrevistas. Para os entrevistados RS-05 e RS-01 as cooperativas têm dificuldade de 
gerenciar seus custos com transporte e infraestrutura:  
“Então essas coisas precisam ser melhor planejadas e pensadas porque os 
catadores e cooperativas são assim: dá que eu quero, tudo o que tiver pra me 
dar eu quero. Ele não pensa a médio e longo prazo. “A gente vai ganhar um 
caminhão”. Mas o caminhão tem IPVA, combustível, pneu, motorista e quem vai 
pagar? E aí o que eles fazem? Jogam a responsabilidade para o ente mais 
próximo deles que é a prefeitura e as vezes nem tem isso formalizado”. (RS-05) 
 
“A contratação é bastante complicada, já que os catadores querem tudo na 
mão. Por exemplo, há vários caminhões cedidos para a cooperativa que estão 
parados, pois eles querem que a prefeitura pague troca de óleo, combustível e 
documentação do caminhão, além de água e luz”. (RS-01) 
 
Observa-se uma dificuldade referente aos custos de manutenção do transporte 
utilizado nas cooperativas (caminhões e carrinhos), como por exemplo, combustível, 
troca de óleo e até mesmo motorista. A mesma dificuldade foi apontada por Baeder 
(2009) em seu estudo realizado com catadores da Região Metropolitana da Grande São 
Paulo. De acordo com a pesquisadora, a maior dificuldade apontada pelos catadores 
era o transporte, seguida do espaço para armazenamento, acesso a equipamentos e 
relação com compradores.  
A questão financeira e de prestação de contas quanto ao contrato estabelecido 
entre prefeitura e cooperativa também preocupam os gestores entrevistados conforme 
se observa a seguir: 
“Não pode efetivar um contrato onde vai sair uma reserva financeira para uma 
coisa que não tem nenhum tipo de controle e fiscalização. Por esse motivo nós 
esbarramos nesse problema.” (EA-01) 
 
“A lei que fala dos resíduos é relativamente nova e então nenhum desses 
contratos firmados não passou por auditoria no tribunal de contas pra gente ver 
o que aconteceu. O medo da prefeitura é a gente firmar uma coisa que lá na 
frente pode dar problema. Porque nenhuma cidade que a gente conhece vimos 
se foi ou não aprovado pelo tribunal de contas.” (EA-04) 
 
Para Baeder e Pontuschka (2015), os novos sistemas de gestão de resíduos 
exigem mudanças de postura e maior organização do trabalho e profissionalização das 
cooperativas, onde devem mostrar maior eficiência e aumento de produtividade. Essa 
visão concerne com a fala do entrevistado RS-05 que enfatiza a importância de se 
profissionalizar os catadores para que eles tenham uma maior autonomia: 
 
“Eu acho que as cooperativas precisam se profissionalizar. A gente está numa 
fase que a gestão de resíduos avançou e exige que o catador seja um 
trabalhador profissional, com compromisso, responsabilidade de profissional e 
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não mais um coitadinho que você faz caridade. Então eu acho que eles 
precisam se estruturar para isso também.” (RS-05) 
 
 
 Embora haja um despreparo das cooperativas e catadores na opinião dos 
entrevistados, houve uma unidade de registro que destacou a atuação dessas pessoas 
e sua importância não somente na coleta e triagem de materiais, mas também de sua 
função como agente ambiental e propagador da educação ambiental conforme se pode 
observar no trecho abaixo: 
“Os catadores do município, não desmerecendo os outros, mas eles estão em 
um grau de evolução muito grande. Eles são politizados e não estão aqui só por 
necessidade financeira, mas também pela questão ambiental. A Cooperativa é 
um exemplo. Os catadores de lá sabem a importância que eles têm para o meio 
ambiente”. (EA-01) 
 
Por último, ao se analisar as 8 unidades de registro referentes a Logística 
Reversa se pode afirmar que tal processo, embora determinado na Lei 12.305/2010 e 
citado em todos os planos municipais de gestão de resíduos sólidos pesquisados não 
funciona da maneira correta na região do Grande ABC conforme trechos a seguir: 
 
“Mesmo estando na lei essa obrigatoriedade das empresas recolherem o 
munícipio não tem esse poder de cobrar. Mas enquanto as empresas não 
fazem, nós da prefeitura vamos dando o destino.” (RS-03) 
 
“Eu acho que a lei traz muitas coisas modernas só que infelizmente para você 
realizar ela é muito difícil. Por exemplo, o negócio de logística reversa, 
nenhuma empresa chegou aqui e falou, vamos fazer uma parceria para coleta e 
destinação”.  (RS-01) 
 
A maior dificuldade relatada entre os entrevistados é o diálogo com os 
fabricantes, distribuidores e comerciantes dos produtos listados no Art. 33 da PNRS. De 
acordo com os relatos abaixo, as empresas responsáveis pela gestão dos resíduos 
passíveis de logística reversa não assumem sua responsabilidade, ficando a cargo do 
município toda a destinação e custos desse tipo de resíduo sólido: 
 
“Os acordos de logística reversa não vingaram. No dia 29 e 30 de dezembro vai 
ter um seminário no Consórcio Intermunicipal para ser discutida a logística 
reversa de embalagens. E essa questão de lâmpadas e baterias é uma coisa 
que não conseguimos avançar. Essas empresas não estão se 
responsabilizando e a prefeitura está arcando com tudo e ainda correndo o 
risco de falar que estamos errados. As empresas de pilhas e baterias até 
tentamos chamar para conversar mas tiraram o corpo fora.” (RS-03) 
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“Um das dificuldades é a destinação de alguns resíduos. Dificuldade em 
dialogar com esses setores que tem responsabilidades de acordo com a PNRS 
(lâmpadas, pilhas e baterias), resíduos que acabam ficando na conta do 
município. Então é um desafio e uma dificuldade que nós temos”. (RS-03) 
 
“No caso das lâmpadas, as nossas lâmpadas do departamento, não é nem do 
munícipio, já ligamos para Phillips e eles não quiserem receber. A gente estava 
tentando tratar desse assunto de logística reversa no consórcio porque  o 
município sozinho não tem condições, mas aí parou também. Agora que mudou 
gestão espero que continue. A gente vai começar com embalagens”.  (RS-06) 
 
A dificuldade de se colocar a logística reversa em prática foi tratada também por 
Monterosso (2016), pois segundo o autor pouca coisa avançou em relação a 
responsabilidade por parte dos fabricantes, distribuidores e comerciantes. Observa-se a 
participação da população nas campanhas de separação de resíduos e do poder 
público na coleta e destinação dos resíduos, porém a iniciativa privada continua omissa.  
 
9.4.3 Potencialidades e Dificuldades na Educação Ambiental e Gestão de Resíduos 
Sólidos 
 
As potencialidades e dificuldades levantadas durante as entrevistas com os 
gestores da área de resíduos sólidos e educação ambiental somaram 54 unidades de 
registros as quais foram sub-categorizadas de acordo com o Quadro 21: 
 
Quadro 21: Subcategorias das potencialidades identificadas na análise de conteúdo. 
Categoria Subcategoria Descrição 
Potencialidades Melhorias após a 
publicação da PNRS 
Caracterizada por discursos que demostram melhorias na 
estrutura e gestão dos resíduos sólidos nos municípios 
Boas práticas na gestão 
de resíduos sólidos  
Caracterizada por exemplos de sucesso que foram 
implantados ou estão em fase de implantação nos municípios 
Dificuldades Incapacidade de gestão 
(infraestrutura e corpo 
técnico) 
Caracterizada por entraves referente a falta de pessoal 
capacitado, falta de equipamentos e máquinas  
Verba/Investimentos Caracterizada pela falta de verba para a gestão de resíduos 
sólidos 
Participação insuficiente 
da sociedade em geral 
Caracterizada pela falta de participação/aderência dos 
munícipes, indústrias, comércios e escolas 
Falta de atenção dos 
governantes 
Caracterizada pela falta de prioridade do governo aos 
assuntos relacionados com meio ambiente 
Entraves Políticos Caracterizada pela descontinuidade de políticas públicas com 
a mudança de governo e também da rivalidade entre 
governos estaduais e municipais 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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A quantidade de potencialidades (24%) relatadas nas unidades de registro foram 
bem menores que as dificuldades (76%) apontadas. Porém merece destaque a 
melhoria na gestão de resíduos sólidos após a publicação da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos conforme se pode observar nas unidades de registro a seguir:  
“Depois da lei foi a criação do plano de resíduos do município que foi primordial 
para que a gente pudesse trabalhar com mais planejamento. Tem uma coisa 
mais local para seguir”. (RS-02) 
 
“Na verdade essa política de resíduos veio fortalecer pra gente ações de 
corresponsabilidade, da necessidade de incluir outros atores na gestão de 
resíduos. Veio fortalecer um pouco aquilo que a gente já sentia que era 
necessidade”. (RS-03) 
 
“Com certeza teve bastante mudança após a publicação da lei e do plano. A 
coleta seletiva melhorou bastante depois do nosso plano e tudo que fazemos é 
em cima desse plano. Antes dele era feita só a coleta e levava para o aterro”. 
(RS-06) 
 
“Fora essa questão do fim dos lixões, você tem os municípios com seus planos 
bem feitos ou não, mas pelo menos ele tem lá tem uma diretriz para tentar 
seguir, pelo menos ele já tem uma coisa para se balizar”. (RS-04) 
 
 
De acordo com os entrevistados RS-02 e RS-04 a obrigatoriedade da elaboração 
dos planos municipais de resíduos fizeram com que os municípios reorganizassem sua 
forma de gestão e trabalhasse com metas e programas. Também foi destacado o inicio 
da coleta seletiva e reciclagem pelo entrevistado RS-06. 
Também foram descritas boas práticas e procedimentos que tornam a gestão de 
resíduos sólidos mais eficiente. Entre essas práticas, os entrevistados destacam a 
reutilização do resíduo de construção civil, a criação de um aplicativo para atendimento 
dos munícipes, programas de georeferenciamento para caçambas de entulho, coleta de 
resíduos eletrônicos, entre outros conforme se pode observar nas unidades de registro 
seguintes:  
“Os Ecopontos de eletrônicos estamos tentando ampliar para pilhas e 
lâmpadas. Essa semana inclusive estou tentando reunião com os mercados 
para uma parceria. Os eletrônicos são um sucesso. Vai tudo para a cooperativa 
e faz a destinação. A prefeitura faz agendamento para coletar esses resíduos 
eletrônicos”.  (RS-02) 
 
“Tem os canais de atendimento a população, tem um portal e também aplicativo 
voltado a gestão de resíduos para atender as solicitações. E aí nas atividades 
nós sempre divulgamos esse canal de comunicação. Todas essas solicitações 
ficam georeferenciadas e gera-se um protocolo”.  (EA-05) 
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“Temos um programa de georrefernciamento para as caçambas de construção 
civil. É um programa bem legal. Ele cadastra quando a pessoa pede a caçamba 
aí já chega aqui pra gente aí tem o período que ele tem que tirar a caçamba de 
lá e temos todo o controle. Aí o fiscal vai olhando se está tudo certo, quando 
tem algum problema ele gera notificação. Esse programa está bem fechado, 
mas é só para caçambeiro mesmo. Para resíduos menores eles vão nas casas 
recolher”.(RS-06) 
 
“Talvez o resíduo da construção civil por ele ser muito volumoso e não temos 
aterro para esse tipo de resíduo. Na verdade parte desse resíduo, pois a gente 
tem feito o seguinte: a gente tem coletado nas estações de coleta, vão para 
nosso aterro e lá utilizamos nas nossas pistas. Lá estamos recuperando 100%. 
O que vai para o Lara é quase nada”.  (RS-03) 
 
De acordo com as unidades de registro analisadas as dificuldades enfrentadas 
na gestão de resíduos sólidos e pela educação ambiental são diversas. Como se pode 
observar na Figura 46, as maiores dificuldades estão ligadas a incapacidade de gestão 
e também na participação insatisfatória da população (munícipes, indústrias, comércio, 
instituições de ensino).  
 
Figura 46: Representação das dificuldades na gestão de resíduos sólidos e educação ambiental 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Para os entrevistados RS-04 e RS-05 a falta de profissionais capacitados 
atrapalha a execução e monitoramento dos serviços relacionados aos resíduos sólidos.  
 
Vou ser bem sincero aqui não temos pessoas especializadas, esse é o grande 
problema. (RS-04) 
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Falta de Corpo técnico, as prefeituras, que eu percebo no geral, falta 
investimento em corpo técnico porque o pessoal vai aposentando, vai saindo e 
você não tem profissionais da área de resíduos ou da área de gestão ambiental 
enfim que entendam um pouco. A maioria aqui é cargo comissionado (RS-05) 
 
Esse gargalo do corpo técnico eficiente também é abordado por Monterosso 
(2016), já que de acordo com esse autor quando se pensa em gestão de resíduos é 
necessário pensar primeiramente em formar e qualificar o corpo técnico das prefeituras. 
Nada adianta ter um plano municipal de resíduos sólidos completo, sofisticado e com 
ações inovadoras se as pessoas responsáveis pela execução não são capazes de 
colocar em prática corretamente. A falta de estrutura nas prefeituras também foi citada 
pelos entrevistados: 
“Temos dificuldade operacional para executar essas metas e então temos que 
trabalhar com a realidade momentânea porque não adianta sair por aí falando 
que eu vou fazer coleta e não tenho o operacional para fazer”.  (EA-04) 
 
“Problemas de estrutura, mas isso é uma coisa geral das prefeituras, não só 
dos resíduos. As prefeituras estão sucateadas. É computador, rádio pra se 
comunicar, carro está tudo sucateado”.  (RS-05) 
 
Outro problema bastante abordado pelos entrevistados é a participação 
insuficiente da sociedade conforme descrito nos trechos abaixo: 
 
“Havia um problema antigamente de chegar nas empresas e elas acharem que 
você estava extorquindo. As primeiras vezes que entramos em contato com 
empresas elas negaram, não deixaram nem a gente passar do portão porque 
achavam que nós estávamos indo lá para extorquir”. (EA-01) 
 
“As pessoas param de noite e madrugada e jogam o entulho no local. Sofás, 
pneus, mas o entulho é o principal”.  (RS-02) 
 
“Nós temos uma questão muito séria com os ecopontos que é a questão do 
vandalismo. Tínhamos alguns pontos, mas colocavam fogo, destruíram alguns.” 
(EA-02) 
 
“O povo não está nem aí. E então a gente percebeu que essas caçambas 
começam a virar um foco de deposição clandestina e fica aquela nojeira.” (RS-
04) 
 
Na opinião dos entrevistados a RS-02 e RS-05 o nível de conscientização da 
população ainda é baixo já que não separam o material para a coleta seletiva de forma 
correta.  
“Mais trabalhoso é a conscientização das pessoas. Porque muitas vezes a 
pessoa destina mas não do jeito certo. Manda de qualquer jeito, sujo, material 
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que não vai dar para reciclar, cheio de óleo e assim temos que jogar fora e não 
conseguimos reutilizar. A parte de conscientização e educação ambiental é a 
mais problemática. Essa questão da conscientização é muito difícil de entrar na 
cabeça, principalmente dos mais velhos”.  (RS-02) 
 
“A maior dificuldade é na Educação ambiental obviamente. Fazer as pessoas 
aderirem aos programas, projetos e procedimentos. Não adianta aderir se você 
não adota o procedimento também. Não adianta participar da coleta seletiva se 
você joga tudo sujo, lambusado.”.(RS-05) 
 
Outra dificuldade enfrentada pelas prefeituras quanto a participação insatisfatória 
diz respeito ao resíduo de construção civil. Em todas as entrevistas com os 
responsáveis pelos resíduos sólidos esse material foi citado como mais crítico. O 
grande problema é que por serem volumosos e pesados acabam encarecendo a 
disposição final. Além disso, existem muitos locais chamados de “pontos viciados” onde 
a população e até mesmo empresas despejam o entulho sem nenhuma autorização.  
 
“Mas esse resíduo é um problema, para você ter noção, o que chega nas 
estações de coleta são de pequenas reformas mas muito resíduo volumoso 
circulando no município e aí tem esse acúmulo e pontos de descarte irregular. 
Nos pontos de descarte irregular você não tem só entulho, você tem orgânico, 
animal, tem de tudo.” (RS-03) 
 
“É o da construção civil pela deposição clandestina. Então o maior problema 
nosso não é o infectante, não é o lixo comum, é o inservível e o de construção. 
É que você não consegue controlar, as pessoas jogam em qualquer lugar. 
Como a coleta de lixo tá lá, passando na porta, tudo bem, mas no caso de 
resíduo de construção onde a responsabilidade é do munícipe, aí ele não quer 
gastar.” (RS-04) 
 
“Mas o resíduo volumoso e de construção civil jogam muito na rua. Temos 
pouco ecopontos. Teríamos que ter pelo menos mais 15 ecopontos, sendo que 
atualmente temos 4 em condições de atender.” (RS-01) 
 
Na opinião dos entrevistados EA-02 e EA-04 o governo Federal e Estadual não 
dá um respaldo satisfatório para a questão ambiental nos municípios. Embora tenha um 
papel essencial na saúde e qualidade de vida das pessoas os assuntos de cunho 
ambiental acabam por ficar em segundo plano. 
“A educação ambiental e o meio ambiente não tem tanta importância 
que deveria ser dada em todos os governos. Esse é o ultimo setor a ter algum 
respaldo”.(EA-02) 
 
“O meio ambiente sempre é colocado em segundo plano ao meu ver. É 
muito difícil dele ser prioridade.” (EA-04) 
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Dificuldades relacionadas a verba pública também foram citadas conforme 
observado abaixo: 
“A questão financeira porque tudo que você vai fazer vai dinheiro. Por exemplo 
aqui no departamento não temos uma receita para resíduos. Só temos verba 
pra água e esgoto. É cobrada uma taxa de resíduos no IPTU mas essa verba é 
gerenciada pela prefeitura, fica para eles já que eles tem bastante despesa com 
a coleta.”(RS-06) 
 
“Por exemplo, na Europa o pessoal já está falando em voltar a embalagem de 
vidro e acabar com os descartáveis. Por que não temos mais espaço para tanto 
resíduo. No Brasil muitos vivem catando lixo. Mas muitos acabam pegando de 
empresas e descartando em qualquer lugar. Mas isso é culpa da prefeitura 
porque deveríamos ter as empresas cadastradas. Iríamos até fazer esse ano 
mas não saiu por causa de verba”. (RS-01) 
  
 Diante dos resultados apresentados na análise dos planos de resíduos sólidos 
do municípios, dos materiais impressos e também nas atividades e ações de educação 
ambiental descritas pelos gestores é possível inferir que a Educação Ambiental voltada 
para o tema de resíduos sólidos está baseada principalmente na coleta seletiva e 
reciclagem, não atendendo a ordem de prioridade que o Art. 9º da PNRS determina: 
não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 
disposição ambientalmente adequada dos rejeitos.  
 As dificuldades da gestão pública de resíduos sólidos se sobrepõe as 
potencialidades demostrando assim um cenário crítico para a aplicabilidade da Lei 
12.305/2010, podendo destacar entre elas o não funcionamento por completo da 
logística reversa, a incapacidade de gestão tanto por falta de corpo técnico capacitado 
como também falta de estrutura, entre outros. 
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10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Após a avaliação dos resultados obtidos por meio da presente pesquisa concluiu-
se que os planos municipais de gerenciamento de resíduos analisados, todos os 
municípios pesquisados elaboraram seus planos de acordo com o que preconiza o 
Art.19 da PNRS, sendo que alguns itens foram atendidos parcialmente e poucos itens 
não atendidos. Nota-se que muitas metas estipuladas nesses planos não foram 
alcançadas, principalmente as que se referiam a porcentagens de coleta seletiva e 
reciclagem. O que se pode perceber é que ao se elaborar o plano as prefeituras 
estavam mais preocupadas em atender a legislação e não tomaram o cuidado em 
planejar seus objetivos e metas em um cenário real. Planos e ações muito bem 
elaborados não saíram do papel. Provavelmente ao realizarem as revisões previstas 
por lei, os planos municipais de gerenciamento de resíduos proponham objetivos e 
metas mais realistas, principalmente se tomarem por base o Plano Regional de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Grande ABC. Foram observadas, porém algumas 
lacunas na aplicabilidade da Política Nacional de Resíduos Sólidos nos municípios 
participantes desta pesquisa, cujas principais são: o não atendimento a prioridade 
proposta no Art. 9 da referia Lei e também o andamento insatisfatório da logística 
reversa. Dificuldades estruturais (corpo técnico e equipamentos) e investimentos 
financeiros também acabam por barrar as ações de Educação Ambiental e o 
atendimento a legislação de resíduos sólidos.  
Quanto a destinação dos resíduos sólidos no período de 2011 a 2015 foi possível 
verificar que todos os municípios pesquisados tem como principal destinos para os 
resíduos coletados aterros sanitários licenciados, atendendo assim  ao Art. 54 da 
PNRS, sendo que Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, São Bernardo do Campo e São 
Caetano do Sul dispõe seus resíduos no aterro sanitário Lara no município de Mauá e a 
cidade de Santo André encaminha seus resíduos para aterro sanitário municipal 
próprio. O município que teve maior volume de resíduos coletados no intervalo de 
tempo analisado foi o de São Bernardo do Campo já que possui também a maior 
população entre os outros municípios. Porém a mesma proporcionalidade não ocorre 
quando é analisada a quantidade per capita gerada. Neste caso observa-se que os 
municípios de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul possuem 
maior geração per capita entre os seis municípios o que acompanha também os índices 
de desenvolvimento humano (IDH), ou seja, a geração de resíduos sólidos nesses 
municípios é proporcional ao IDH demostrando assim que quanto maior renda, mais 
resíduo é gerado. Também foi verificado, que entre os anos de 2011 a 2015 a geração 
per capita dos municípios diminuiu, com exceção de Ribeirão Pires. Esse cenário pode 
ser explicado pela crise econômica vivida no país durante o período analisado, em que 
as pessoas diminuem seus gastos e assim consequentemente sua quantidade de 
resíduos ou também pela sensibilização da população quanto a questão do consumo 
consciente.  
Referente a reciclagem, metade dos municípios pesquisados retrocedeu em 
quantidade reciclada comparando os anos de 2011 e 2015: Diadema, Mauá e Ribeirão 
Pires. Somente Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul 
aumentaram o volume de material reciclado, resultado este que pode ser explicado pelo 
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intenso programa de coleta seletiva e comunicação já que as duas primeiras cidades 
citadas foram as que mais apresentaram materiais impressos sobre coleta seletiva, 
além de programas mais bem estruturados nessa área.  
Em relação a Educação Ambiental voltada para resíduos sólidos pode-se 
concluir que tem abordagem prioritariamente pragmática já que tanto os materiais 
impressos como as ações realizadas descritas pelos entrevistados estão voltadas 
principalmente a coleta seletiva e reciclagem, ou seja, usam a resolução do problema 
como atividade fim, não abordando as verdadeiras causas do excesso de resíduos 
sólidos. Também se percebe a ênfase nos comportamentos individuais, já que muitos 
dos materiais impressos colocam o munícipe como o único protagonista da correta 
gestão de resíduos sólidos. Alguns materiais impressos e até mesmo alguns conceitos 
citados pelos entrevistados tem caráter crítico, porém nota-se dificuldade do poder 
público em incentivar a participação popular numa dimensão não apenas ambiental, 
mas também cultural e social e, além disso, é notória a ausência do estimulo ao 
questionamento do modelo econômico vivido atualmente. O mesmo modelo econômico 
que apoia a reciclagem de materiais também precisa do estímulo ao consumismo e 
colabora com a obsolescência planejada. Desta forma, conclui-se que a Educação 
Ambiental Pragmática não atende a Política Nacional de Resíduos Sólidos pois não 
segue a hierarquia proposta no Art. 9º da referida lei: não geração, redução, 
reutilização, reciclagem, tratamento de resíduos e por último a disposição final de 
rejeitos.  
Muitos planos, programas, campanhas, cartilhas virão pela frente como 
ferramenta de Educação Ambiental voltada aos resíduos sólidos, porém se continuarem 
nos mesmos modelos apresentados nesta pesquisa a problemática socioambiental 
perdurará já que continuarão servindo ao capital: incentivar a reciclagem do material de 
maior valor econômico, sem desconstruir o pensamento consumista que mesmo 
colocando os recursos naturais em risco é a mola propulsora para o lucro.   
Neste contexto uma reflexão se faz necessária: Do que adianta mudar o padrão 
de consumo das pessoas se a base econômica não é transformada? Mesmo que todas 
as pessoas forem sensibilizadas quanto à questão do consumo mais eficiente, da 
importância da redução e reutilização dos resíduos, dos benefícios da reciclagem, nada 
mudará se a hegemonia capitalista continuar perdurando, já que os produtos e serviços 
oferecidos continuarão sendo produzidos/executados com objetivo principal de se obter 
lucro, independente dos problemas ambientais e sociais advindos desse modelo 
econômico.  
Espera-se com essa pesquisa colaborar com os gestores públicos no 
direcionamento das estratégias de Educação Ambiental visando uma abordagem 
transdisciplinar e questionadora, com a formação de cidadãos críticos, capazes de 
participar dos programas do município e desta forma contribuir para o alcance do 
primeiro objetivo da Política Nacional de Resíduos Sólidos: proteção da saúde pública e 
da qualidade ambiental. 
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APÊNDICE A – Roteiro para entrevista Educação Ambiental 
 
Município: ___________________________________  Data: ___/___/___ 
Nome do entrevistado: __________________________________________ 
 
1) Função e tempo de exercício no cargo 
 
2) Formação acadêmica? 
 
3) Estruturada a área de Educação Ambiental deste município. 
 
4) Entendimento sobre Educação Ambiental e sua importância para a melhoria da 
qualidade de vida dos munícipes. 
 
5) Assuntos mais pertinentes para a área de Educação Ambiental do município.  
 
6) Principais ações/campanhas de Educação Ambiental realizadas no município 
nos últimos 5 anos. 
 
7) Integração das secretarias nas ações realizadas pela área de Educação 
Ambiental. 
 
8) Ações desenvolvidas pela secretaria de meio ambiente na questão de resíduos 
sólidos. 
 
9) Abordagem de mais impacto positivo a ser trabalhada por meio da Educação 
Ambiental – reciclagem, reutilização, tratamento, não geração de resíduos e 
disposição final adequada. Por que? 
 
10) Meios (escola, comércio, comunidades) que a Educação Ambiental é trabalhada 
no município e metodologia. 
 
 
11) As metas na área de Educação Ambiental propostas no Plano Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos foram atingidas. 
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APÊNDICE B – Roteiro da entrevista dos responsáveis pelo gerenciamento de 
resíduos sólidos 
 
Município: ______________________________________ Data: __/__/__ 
Nome do entrevistado: __________________________________________ 
Secretaria: ___________________________________________________ 
 
1) Função e tempo de exercício no cargo. 
 
2) Formação acadêmica? 
 
3) Estrutura  da área de gestão de resíduos deste município. 
 
4) Resíduos de maior atenção do município devido a suas características de 
periculosidade e/ou volume.  
 
5) Principais destinos dos resíduos sólidos urbanos gerados nesse município. 
 
6) Após a publicação da Politica Nacional de Resíduos Sólidos, quais foram as 
medidas estruturais e de gestão adotadas pelo município? 
 
7) Interação entre os trabalhos realizados por este departamento e demais 
secretarias do município. 
 
8) Principal dificuldade encontrada no gerenciamento de resíduos sólidos no 
município.  
 
9) As metas propostas no Plano Municipal de Gerenciamento de resíduos foram 
atingidas?  
 
116 
 
APÊNDICE C – Carta de Ciência para participação da pesquisa 
 
Eu,__________________________________________(nome completo), responsável 
pelo departamento de Educação Ambiental do município de _____________________ 
(nome do município) tenho ciência e autorizo a realização da Pesquisa intitulada 
“Diagnóstico das ações de Educação Ambiental voltadas aos resíduos sólidos na 
Região do Grande ABC/SP: uma análise baseada na Política Nacional de Resíduos 
Sólidos”, cujo objetivo consiste no levantamento e avaliação de ações de Educação 
Ambiental voltadas às práticas do consumo consciente e redução na geração de 
resíduos sólidos nos municípios da região do Grande ABC 
Declaro também para os devidos fins que fui devidamente informado (a) e esclarecido 
(a) pela pesquisadora Patricia Martin Alves sobre a sua pesquisa, assim como os 
procedimentos e metodologias nelas envolvidas e os possíveis riscos e benefícios 
decorrentes da minha participação. Autorizo ainda que a referida pesquisa seja 
realizada no período de 10/03/2016 a 10/04/2016, permitindo a entrevista sobre ações 
de Educação Ambiental voltadas ao  gerenciamento de resíduos sólidos  deste 
município.  
 
Local e data_________________, ___de ___________de 2016. 
 
 
_______________________________________ 
Assinatura do responsável  e cargo 
ocupado no local onde a pesquisa será realizada 
Carimbo e assinatura legível 
 
 
_______________________________________ 
Assinatura do pesquisador 
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ANEXO A: Art. 19 da Política Nacional de Resíduos Sólidos  
 
Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o 
seguinte conteúdo mínimo 
 
I – diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação 
e disposição final adotadas; 
II – identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1º do art. 182 da Constituição 
Federal e o zoneamento ambiental, se houver; 
III – identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros municípios, considerando, nos critérios de economia de 
escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos 
ambientais; 
IV – identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 
gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na 
forma do art. 33, observadas as disposições desta lei e de seu regulamento, bem como 
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 
V – procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 11.445, de 
2007; 
VI – indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 
VII – regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de 
que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do 
SNVS e demais disposições pertinentes da legislação federal e estadual; 
VIII – definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 
operacionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 
IX – programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 
operacionalização; 
X – programas e ações de Educação Ambiental que promovam a não geração, a 
redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 
XI – programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver; 
XII – mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a 
valorização dos resíduos sólidos; 
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XIII – sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses 
serviços, observada a Lei nº 11.445, de 2007; 
XIV – metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com 
vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final 
ambientalmente adequada; 
XV – descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta 
seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações 
relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XVI – meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da 
implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos 
de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33; 
XVII – ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 
XVIII – identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 
XIX – periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do 
plano plurianual municipal (BRASIL, 2010). 
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ANEXO B – Resumo do Currículo da Pesquisadora 
 
Mestranda no Programa de Pós Graduação em Análise Ambiental Integrada da 
Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP. Graduada em Licenciatura e Bacharel 
em Química pelo Centro Universitário Fundação Santo André (2006) e Especialista em 
Sistema de Gestão Integrada pelo Centro Universitário SENAC (2011). Atualmente é 
sócia na empresa - Futura Consultoria em Gestão da Qualidade, Segurança do 
Trabalho e Meio Ambiente, docente da Universidade Anhanguera de São Paulo 
(UniABC) no curso de Tecnologia em Gestão Ambiental, Química Bacharelado e 
Ciências Biológicas Bacharelado. Experiência de 12 anos no ramo de distribuição de 
produtos químicos, petroquímicos e combustíveis. Responsável Técnica em empresa 
de artefatos de borracha de silicone. Professora das disciplinas de Gestão de Resíduos 
Sólidos, Gestão de Tratamento de Efluentes Líquidos, Emissões Atmosféricas, 
Certificação e Auditoria Ambiental, Química Ambiental. Idealizadora do Projeto 
SustentABC, atividade voltada às práticas de consumo consciente na região do Grande 
ABC/SP. Atualmente é 2ªsecretária do Conselho Municipal de Economia Solidária de 
Mauá e também facilitadora da REPEA - Rede Paulista de Educação Ambiental. 
